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L_EIS 

LEI N° 0194 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

Dispõe sobre o Código Tributário do Estado 
do Amapá e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Amapá decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PREL!MfNAR 

TÍTULO! 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

Art. I'- Esta lei regula o sistema tributário do Estado do Amapá, estabelec.: 
as normas relativas aos tributos de sua competência, obedecidos os preceitos 
emanados da Constituição Federal e do Código Tributário Nacional, sem prejuízo da 
legislação complementar, supletiva ou regulamentar. 

LIVRO PRIMEIRO 
PARTE ESPECIAL 

TÍTULO! 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO 

Art. 2'- Integram o Sistema Tributário do Estado do Amapa. 

l - Impostos sobre: 

a) - operações relat ivas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação OCMS), ainda 
que as operações se miciem no exterior; 

b) - transmissão causa rnortis e doação de quaisquer bens e direitos. 

11 -adicional do imposto de renda. 

III-taxas 

a) de prestação de serviços; 

b) do exercício regular do poder de polícia. 

IV - contribuição de rnell10rias. 

Paragrafo Único - Para serviços cuja natureza não comporte a cobrança de 
taxas, serão estabelecidos pelo Executivo, preços públicos e senti-públicos, não 
submetidos a disciplma juridica dos tributos. 

Art. 3'- Imposto e o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma 
situação independente de qualquer atividade estatal especifica, relativa ilO 

contribuinte. 

Art. 4'- Adicional do imposto de renda é o tributo cujo fato gerador é o 
valor do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza pago à União, 
incidente sobre lucros, ganhos e rendimentos de capital. 

Art. ~·· Tw é o tributo cobrado em função do exercício regular do poder 
de polícia ou da· utilização, efetiva ou potencial,de serviços específicos e divisíveis 
prestados aos contribuintes ou postos à sua disposição. 

§ I'· Considera-se poder de polícia atividade da administração oública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, oos costumes, à disciplina da produção e do mercado, oo exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do poder público, à 
tranquilidade pública ou no respeito às propriedades e aos direitos individuais ou 
coletivos. 

§ 2'. Considera-se regular o exercício do poder de poiícia quando 
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do 
processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder. 

Art. 6'. Contribuição de melhoria é o tributo devido pelos proprietários ou 
possuidores, a qualquer titulo, de imóveis que venham a ser ·beneficiados por obras 
públicns de que decorra valorização imobiliána, tendo como limite total a despesa 
realizada e como limite individual o acrescimo de valor que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado 

TITULO II 

DOS IMPOSTOS 

Capítulo I 

Do [mposto sobre Operações Relativas à Circulação 
De Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação. 

DO FATO GERADOR 

Art. 7'. O imposto de que trata este capitulo tem como fato gerador a 
realização de operações relativas à circulação de mercadorias e as prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipnl e de comunicação, ainde que as 
operações e as prestações se iniciem no exterior. 

Paragrafo Único - O imposto incide também sobre a entrada de 
mercadorias importadas do exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a 
consumo ou ativo fiXo de estabelecimento, assim como sobre o serviço prestado no 
exterior. 

Art. 8'. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento em 
que se verificar a hipótese de: 

I - entrada, no estabelecimento destinatário, ou recebimento pelo 
importador, de mercadoria importada do exterior, ainda quando se tratar de bem 
destinado a uso, consumo ou ativo fiXo; 

II - entrada, no estabelecimento do contribuinte, de mercadoria oriunda de 
outra Unidade da Federação, destinada a uso, consumo ou ativo fDm; 

III - utilização, por contribuinte, de serviços cuja prestação se tenha 
miciado em outro Estado e não esteja vinculada a operação ou prestação subseqüente 
alcançada pela incidência do imposto; 

IV - aquisição, em licitação, promovida pelo Poder Público, de mercadoria 
ou bem, importados do exterior e apreendidos; 

V - saída de mercadorias a qualquer título, de estabelecimento de 
contribuinte, ainda que para outro estabelecimento do mesmo lugar; 

VJ- saida de mercadoria de estabelecimento extrator, produtor ou gerador 
para qualquer outro estabelecimento, de idêntica titularidade ou não, localizado na 
mesma área ou em área continua ou diversa, para que seja submetida a qualquer 
operação de tratamento ou a processo de industrialização, ainda que as atividades · 
sejam integradas; 

Vll - fornecimento de alimentação, bebidas e ou!rlls mercadorias por 
qualquer estabelecimento, incluidos os serviços que lhe sejam inerentes; 

Vlll - fornecimento de mercadoria com prestação de serviços; 

a) não compreendidos na competência tributária dos municípios; 

b) compreendidos na competência tributária dos municípios e com 
indicação expressa, em lei complementar, de incidência do imposto de competência 
estadual. 

IX - execução dos serviços de transporte interestJirlual e intennunicipal. 
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X . geração ou emissão, transmissão, retransmissão, repetição, ampliação 
ou recepção, de CQmunicação de qualquer natureza, por qualquer processo, amda que 
iniciada ou pres!Jida no exterior; 

XI . saída de ouro 111 operação em que deixa de ser ativo fmanceiro ou 
instrumento cambial. 

g 1'· Para os efeitos desta norma, equipara-se à saída 

I- a transmissão de propriedade de mercadoria., quando esta não transitar 
pelo est1belecimento do transmitente; 

II. 0 consumo ou a mtegraçào no ativo fixo de mercadoria prod~Ida pelo 
próprio estabelecimento ou adquirida para industrialização ou CQmerciahzaçao; 

lii- do autor de encomenda. dentro do Estado, a mercadorm que, pelo 
estabelecimento executor da industrialização, for remetida dirctmnente a tercerros 
adquirentes ou a estabelecimento diferente daquele que a tiver mandado industrializar, 
salvo se para outras fases da industrialização na forma prevista no regulamento: 

IV- a primerra aquisição de substincia mineral obtida por faiscação. 
garrrnpagem ou cata, ou extrai da por trabalho rudimentar; 

§ 2'. ;-.la hipótese do inctso X, caso o serviço seJa prestado mediante ficha, 
cartão ou assemellu'ldos, considera-se ocorrido o fato gerador quando do fornecimento 
desses in1trumentos ao usuário. 

s 3'. Considera-se saida do estabelecrrnento a merC<1dona constante do 
estoque fmal, na data do encerramento da atividade. 

§ 4'. Considera-se saída a mercadoria entrada no estabelecimento, real ou 
simbolicamente; cuja documentação fiscal não tenha sido regularmente escriturada. 

§ 5'. São irrelevantes para caracterizar as hipóteses estabelecidas CQmo de 
exigencia do imposto: 

I- a natureza jtuidica das operações de que resultem as situações previstas 
neste arttgo; 

II- o titulo juridico pelo qual a mercadoria saída ou CQnsumida no 
estabelecimento tenha estado na posse do respectivo titular; 

lll- o titulo Juridico pelo qual o bem por cujo intennédio tenha sido 
prestado o serviço haja estado na posse do respectivo titular; 

IV- a validade juridica do ato praticado ou da posse do bem por meto do 
qual tenha sido prestado o serviço; 

V- os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

§ 6' Para efeito de incidência do imposto, considera-se 

1 • mercadoria, qualquer bem móvel, novo ou usado, inclusive produtos 
naturais, semoventes e energia elétrica; 

11- industrialização, qualquer operação de que resulte alteração da natureza, 
funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do produto, tais CQmo 

a) a que exercida sobre a matéria-prima ou produto intermediário, resulte 
na obtenção de espécie nova (transformação); 

b) a que importe em restaitiar, modificar, aperfeiçoar ou de qualquer fonna, 
alterar o funcionamento, a utilização, o acabamento ou a aparência do produto 
(beneficiamento): 

c) a que consista na reunião de produtos, peças ou partes de que resulte a 
obtenção de um novo produto ou unidade autônoma (montagem); 

d) a que importe em alterar a apresentação do produto quanto ao seu 
acondicionamento mediante a colocação de uma embalagem ou substmiiçào da 
original, salvo quando a embalagem colocada se destme apenas ao transporte da 
mercadoria (aCQndicionamento ou reaCQndicionamento): 

e) a que, exeiClda sobre partes remanescentes de produtos deteriorados ou 
inutilizados, os renove ou lhes restaure a utilização (renovação ou 
recondicionamento); 

D a que importe na produção de energia elétrica e demais tipos de ener~a 

SEÇÃOII 

DA NÃO INCIDÊNW .. 

Art. 9'. O imposto não incide sobre operação 

I- que destine ao exterior produtos industrializados, excluidos os semi­
elaborados assim considerados nos tennos da Lei Complementar; 

II· que destine a outro Estado petróleo, inclusive lubrificantes, 
combusdvcis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 
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lll· com ouro, definido em lei como ativo financeiro ou instrumento 
carn.biat 

IV- de saida de mercadoria objeto de alienação flduciária em gara~tia; 

V. de Cllculação de livros, JOrnais e periódiCQS, inclusive o papel destinado 
a impressão. 

SEÇÃOIIl 

DA ISENÇÃO 

Art. I O. As Isenções, mcentivos e beneficies fiscais do imposto serão 
CQncedidos ou revogados me<liante CQnvênio celebrado nos termos da Lei 
Complementar. 

Art. 11 Fica o Poder hecutivo auton:zado a CQnceder idên!Iw beneficio, 
concedido por outras unidades da Federação ení desrespeito à le~slaçào 
complementar 

Art.12. A Isenção não dispensa o contribuinte de obrigações acessónas. 

Parágrafo Único - Quando o reconhecimento de isenção do imposto 
depender de condição posterior, não sendo esta satisfeita, o imposto será wnsiderado 
devido no momento em que =rrer a operação 

SEÇÃO IV 

DA SUSPENSÃO 

Art. 13 Ocorre a suspensão nos casos em que a incidência do Imposto 
fique condicionada a evento futuro, observadas as wndições ftxadas no Reb>Uiarnento. 

Art. 14. Caso não sejam observadas as CQndições, procedimentos e prazos 
previstos em lei ou regulamento para as saídas benefictadas com a suspensão da 
in;idência do imposto, CQnsiderar-se-à ocorrido o fato gerador e existentes os seus 
efi!itos na data das referidas saidas 

SEÇÃOV 

DO DIFERJMENTO 

Art. 15 ()l;orre o diferimento nos L'aSOS em que o lançamento e o 
pe.gamento do imposto incidente sobre detenninada operação forem transJeridos para 
e~tpa ou etapas posteriores da fase de comerctalização, ficando o pagamento do 
tributo a cargo do contribuinte destmatArio. 

Parágrafo Único - O diferimento previsto nesta Lei não exclui a 
re;ponsabilidade supletiva do wntribuinte remetente, no caso de descumprimento total 
ou parcial da obrigação pelo contribuinte destinatário. 

Art. 16. O crédito do imposto relativo à entrada de mercadoria cuja saida 
esteja alcançada por diferimento, será transferido ao responsável pelo recolhimento do 
unposto diferido 

§ I o O crédito a ser transferido é limitado ao valor do imposto relativo à 
aqutsiçào da mesma mercadoria. 

s 2' A transferencia do crédito do rrnposto a'que se refere este artigo, será 
fetta através da mesma nota fiscal que acobertar a saida da mercadoria 

SEÇÀO'v1 

DA BASE DE CALCULO 

Art. 17. A base de éálculo do imposto é: 

I- na saída de mercadoria, o valor da operação, 

II- na entrada de mercadoria e de bem importado do exterior, ainda que 
destinado a uso, CQnsill!lo ou ativo fixo do iniportador, o valor constante do 
dc~umento de importação, convertido em moeda corrente nacional à taxa cambial, 
acrescido do valor dos Impostos de Importação, sobre Produtos Indusb·ialízados e 
sobre Operações de Câmbio e despesas aduanerras. 

Ill- na licitação, o valor da operação acrescido de todas as despesas 
ccbradas ou debitadas ao adquirente; 

N- no fornecimento de alll!lentação, bebidas e outras mercadorias, o valor 
total da operação, CQmpreendendo o fonecimento da mercadoria e a prestação do 
serviço: 

V- na saída de que trata o inciso VIII do artigo 8' 

a) o valor da operação, na hipótese da alínea "a"; 
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b) o valor da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da alínea 
'b'. 

VI - na prestação de serviço de transporte interestadual e intennunicipal e 
de C(lllunicação, o preço do serviço. 

VII- nas saidlls de mll{cadorias em retomo ao estabelecimento que as 
reJD!ieu para industrialização, o valor da industrialização acrescido do preço das 
mercadorias empregadas pelo executor da encomenda, se for o caso. 

Art !8. Nas hipóteses dos incisos II e IIl do artigo 8', a base de cálculo do 
· imposto é o valor da operação ou prestação sobre o qual foi cobrado o imposto no 

Estado de origem e o imposto a recolher sera o valor correspondente â diferença entre 
a alíquota interna e interestadual. 

Art. 19. Integram a base de cálculo do imposto: 

!- o valor correspondente a seguro, juros e demais importâncias recebidas 
ou debitadas pelo vendedor; 

!!- o valor correspondente às bonificações, descontos e outras vantagens a 
qualquer titulo concedidas, exceto os descontos incondicionais. 

Ill- o frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente. 

Art. 20. Não integra a base de cálculo do imposto o montante do: 

!- Imposto Sobre Produtos Industrializados, quando a operação, realizada 
entre contribuintes e relativa a produtos destinados a industrialização ou a 
comercialização, configurar fato gerador dos dois impostos; 

!l-Imposto sobre Vendas a Varejo de Combustíveis líquidos e Gasosos. 

Art. 21. Sempre que o valor da operação ou da prestação estiver expresso 
em moeda estrangeira, far-se-â a sua conversão em moeda nacional ao cfunbio do dia 
da ocorrência do fato gerador, excetuadas as operações de importação de mercadorias, 
cuja conversão se dará no dia do desembaraço da mercadoria conforme dispuser o 
Regulamento. 

Art. 22. Na falta do valor, nas operações de saída de mercadoria, 
ressalvado o disposto no artigo 23, a base de cálculo do imposto é: 

I- o preço corrente da mercadoria ou de sua similar, no mercado atacadista 
do local da operação, cuso o remetente seja produtor, extrator ou gerador, inclusive de 
enetgia; 

!!- o preço FOB do estabelecimento industrial à vista, ca1o o remetente seja 
industrial; 

lii- o preço FOB do estabelecimento comercial à vista, nas vendas a outros 
coa;terciantes ou industriais, caso o remetente seja comerciante. 

§ 1'. Para aplicação dos incisos ll e Ill, adotar-se-à o preço efetivamente 
cobrado pelo estabelecimento remetente na operação mais recente. 

§ 2'. Na hipótese do inciso III, caso o estabelecimento do remetente não 
efetue vendas a outros comerciantes ou industriais, ~ base de cálculo deve ser 
equivalente a 75% {setenta e cinco por cento) do preço de venda no vlirejo, observado 
o disposto no parágrafo anterior. 

§ l Nas hipóteses deste artigo, cuso o estabelecimento remetente não tenha 
efetuado operações de venda da mercadoria objeto da operação, aplica-se a regra 
cootida no art. 23 

Art. 23. Na saída de mercadoria para estabelecimento localizado em outro 
ESiado, pertencente ao mesmo titular ou seu representante, a base de cálculo é: 

1- o valor ~~espondente à entrada mais recente da mercadoria.; 

li- o custo da mercadoria produzida, assim entendido a soma do custo da 
IDIIéria-prima, material secundário, acondicionamento e mão-<ie-<Jbra direta. 

Art. 24. A base de cálculo não será inferior: 

1- ao preço da mercadoria adquirida de terceiro ou ao valor da operação 
8111erior; 

li- ao custo da mercadoria, quando produzida ou fabricada pelo próprio 
estabelecimento. 

Parágtafo Único- O valor apurado na forma deste artigo será acrescido das 
despesas vinculadas a operação. 

Art. 25. Nas operações e prestações de serviços interestaduàis, entre 
ellabelecimento de contribuintes diferentes, quando houver reajuste do valor depois da 
RlllltaSa ou da prestação, a diferença ficará sujeita ao imposto no estabelecimento do 
remelllnte ou do prestador 

Art. 26. Na saída de mercadoria para o exterior, a base de cálculo do 
imposto é o valor da operação, acrescido de todas as despesas debitadas ao adquirente 
e realizadas até o embarque. 

. . M . 27. Nas prestações de serviços . de transporte interestadual e 
mterrnurucJpal e de comunicação, cujo preço não se possa determinar, a base de 
cálculo do imposto é o valor corrente do serviço na praça do estabelecimento 
responsável por sua prestação. 

Art. 28. A base de cálculo do imposto poderá ser arbitrada pela autoridade 
fiscal nas hipóteses previstas no Regulamento, cabendo ao contribuinte, em caso de 
discordância, comprovar a exatidão do valor por ele indicádo. 

Art. 29. 'o montante do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadoria e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Jntermunicipal 
e 1\e Comunicação integra sua própria base de cálculo, constituindo o respectivo 
destaque mera indicação para fins de controle. 

Art. 30. Na entrada da mercadoria oriiUlda de outra Unidade da Federação, 
sem destinatário certo, a base de cálculo é o valor constante do documento fucal de 
origem, incluldos o Imposto sobre Produtos Industrializados e despesas acessórias, 
IICTesoido de p&centual indicado na legislação. 

Art. 3'1. No caso de encerramento de atividade do contribuinte, a base do 
cálculo e o valor das mercadorias inventariadas, acrescido de percentual fixado na 
legislação 

Art. 32. Quando o frete cobrado por estabelecimento pertencente ao mesmo 
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titular da mercadoria alienada ou por outro estabelecimento que com este mantenha 
relação de interdependência, na hipótese de o valor do frete exceder os níveis normais 
de preços em vigor, no mercado local, para serviço semelhante, constantes de tabelas 
divulgadas pelos órgãos sindicais de transporte, em suas publicações periódicas, o 
valor excedente será havido como parte do preço da mercadoria. 

Parágrafo único · considerar-se-io interdepandentes duas erupresas quando: 

I · uma delas, por s~ seus soctos ou actorustas, e respectivos 
cônjuges e filhos menores, for titular de mais de 50% (cinquenta por cento) do capital 
da outra, ou uma delas locar ou transferir ã outra, a qualquer titulo, veiculo 
destinado ao transpone de mercadorias; 

II - uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, 
ou sócio com funções de gerência, ainda que exercida sob outra denominação. 

Art. 33. No caso de atribuição de responsabilidade pelo pagamento do 
imposto, de que trata o inciso II do artigo 45, a base de cálculo é o preço máximo ou 
único de venda do contribuinte substituído, fixado pelo fabricante ou pela 
autoridade competente ou, na falta desse preço, o valor da operação praticada 
pelá substituto, incluídos os valores correspondentes a fretes e carretas, seguro, 
!PI e outros encargos transferíveis ao varejista, acrescido de percentual de 
margem de lucro fixada pela legislação. 

Art. 34. O montante do imposto devido pelo contribuinte, em 
determinado periodo, poderli ser calculado por estimativa, conforme dispuser o 
regulamento. 

Art. 35. Quando a responsabilidade pelo pagamento do imposto for 
atrjbuída ao transportador, a base de cálculo e o valor da mercadoria ou sua 
similar na praça em que for encontrada a mercadoria. 

Art 36. A base de cálculo do imposto devido pela eropresa 
concessionária distribuidora de energia eletrica, responsável pelo pagamento do 
imposto relativamente às operações anteriores, na condição de contribuinte 
substituto e o valor da operação fmal de saída do produto entregue a 
consumidor. 

Art. 37. Quando o preço declarado pelo contribuinte for inferior ao de 
mercado ou quando for dificil a apuração do valor real da operação, a base de 
cálculo do imposto poderá ser determinada mediante pauta fiscal, observada a média 
de preços praticados na região. 

! I'. Havendo discordância em relação ao valor fiXado, caberá ao 
contribuinte comprovar a exatidão do valor por ele indicado, que prevalecerá como 
base de cálculo. 

§ 2'. Nas operações interestaduais, a aplicação do disposto neste 
artigo dependerá de acordo entre os Estados envolvidos na operação, para estabelecer 
os critérios de fixação dos valores. 

SEÇÀOVII 

DAALÍQUOTA 

Art. 38. As a!íquotas podem ser seletivas, em função da 
essencialidade da mercadoria e dos serviços, mas não inferiores às 

interestaduais, resS<Jivados os casos de incentivos ou beneficias fiscais 
concedidos por convênio celebrado entre os EstadOs e Distrito Federal. 

Art. 39. As a!íquotas do imposto são: 

I- nas operações e prcsmções de exportação 13% (treze por cento); 

II • nas operações e presl'\ÇÕes internas: 

a) de 25% (vinte e cinco por cento) para armas e munições, 
embarcações de esporte e recreação, cosméticos e perfumes, bebidas alcoólicas, 
fumos e seus derivados, fogos de artificio, pe!eteiras, artigos de antiquários, 
aviões de procedência estrangeira de uso não comercial, asas-deltas e ultra!eves, 
suas peças e acessórios; 

b) de 12% (doze por cento) para macarrão comum, fuba de milho, 
bolachas e biscoitos, creme dental comum, S<Jbonete comum, sabão em pó, papel 
higiênico comum, lápis preto escolar, caderno escolar, e serviços de transporte, 
terrestre e aquavilirio, de passageiros; 

c) de 7% (sete por cento) para açucar, arroz, feijão, farinha de mandioca, 
farinha de trigo, pães, sal, cebola, batata, carne bovina, suína e de aves frescas, 
resfriadas ou congeladas, leite; ovos de galinha; sabão em barra; gás de cozinha e 
energia eletrica ate 200 kws, café torrado e moido, e leite em pó e ln narura. 

d) de 17% (dezessete por cento) para as demais mercadorias e 
serviços. 

IIl - nas operações e prestações interestaduais, quando o destinlltário 
for contribuinte do imposto, 12% (doze por cento) 

§ 1 §, As ali quotas internas serão aplicadas quando: 

I -o remetente ou prestador e o destinatário da mercadoria ou do 
serviço estiverem situados no mesmo Estado;· 

D- da entrada da mercadoria importada do exterior; 

l1I - da prestação de serviços de transporte, iniciado ou contratado no 
eiderior, e de comunicação transmitida ou emitida no estrangeiro e recebida no Pais; 

IV • o destinatário da mercadoria ou do serviço foi consumidor final 
localizado em outro Estado e não for contribuinte do imposto; 

V -da arrematação de mercadona ou bem apreendido 

§ 2'. Na hipótese do inciso II do parágrafo anterior, a illiquota interna 
aplicável será a disposta na legislação ' especifica vigente, até a publicação do 
Regulamento do ICMS. 

SEÇÃO VIII 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 40 -Contribuinte e qualquer pessoa fisica ·ou jurídica que realize 
operações de circulação de mercadoria ou prestação de serviços descrita como 
fato gerador do imposto. 
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Parágrafo único - Incluem-se entre os contribuintes do imposto: 

I - o importador, o arrematante ou adquirente, o comerciante, 
industrial, o produtor e o extrator. 

:I · c presttdor de servtços de transporte interestadual e 
rntermt\U!ctpal e de .:o!lluni:~çãv, 

Jll- a cooperauva. 

f\' -a i.'1StJtUI<;ão fmance rra e a seguradora, 

\' • "'' 'xi1de ctvi! de fun económico; 

vl - a se< tLxlade :i vil de fun não económico que explore 
estabelecimento de extração de substância mineral ou fóssil, de produção 
agropecuána, industrial ou q•te :omercialize mercadorias que para esse fun adquirir 
ou produm, 

vll - os órg<ios da Administração Pública, as entidades da 
Adrrunistração lndireta e as Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público: 

'v111 - a -:oncessiOnám ou pennissionária de serviço público de 
transporte. de comurucação e de mrg~a elétrica; 

IX - o prestador de serviços .;empreendidos na cZ1mpetencia tributária 
dos municípios. que em·oh·am fDmecimento de mercadorias ressalvadas em le1 
complementar; 

X- o fornecedor de alimentação, bebtdas e outras mercadonas: 

XI - qualquer pessoa uKiicada nos incisos antenores que. na condição de 
constmudor fmal, adqlllnr bens on sen·iços em operaçõe_s mterestadtt.1is; 

XII - qualquer pessoa, fistca on jttridica, que promova uuporiaçào de 
mercadorta ou de serviços do exterior ou que adqUira, cm licitação. mercadorta ou 
bem 

Art. ~I Constdera-se contribuinte autónomo cada estabelecimento 
wmercial. importador, industrial. e.xtrator, gerador, inclusive de energia, produtor 
ou prestador de serviços de transportes e de comunicação do mesmo contribuinte. 
ainda que as atividades sejam integradas e desenvolvidas no mesmo locaL 

Parágrafo único - Equipara-se a estabe!txtrllento autónomo, o vekulo 
utilizado no comércio ambulante e na captura de pescado 

SEÇ\0 IX 

DO RESPONSÁVEL 

Art. ' 42. São responsaveis pelo pagamento do trllposto e dema1s 
acréscimos legais, nas l~póteses e condições estabelecidas em le i, dentre outros 

I - o letloe rro, em relação ao imposto devido sobre as saídas de 
mercadorias decorrentes da arrematação em leilões, excetuado o referente à 
mercadoria importada e apreendida . 

II - o síndioo, comissano, inventariante ou liquidante, em relação ao 
tr~~posto dev1do sobre as saídas de mercadorias decorrentes de sua 
alienação em faléncias , ooncordatas, inventános ou dissoluções de scxiedade, 
respectivamente: 

. III-o industrial, comerciante ou outra categoria de wntribuinte, quanto ao 
unposto devtdo na opc'Taçdo ou operações anteriores promovidas com a mercadoria 
ou seus msumos: 

f\' - o produtor. mdustrial ou cDmercwnte atacadista, quanto ao 
imposto devido pelo comerctante rarejista: 

V -o produtor ou mdustnal, quanto ao imposto devido pelo comerciante 
atacadista e pelo comerciante varejtsta; 

\1 - os transportadores, depositários e demais encarregados da 
guarda ou comercmlização de mercadona-

a) nas satdas de mercadortas depositadas por contnbumte de qualquer 
estado: 

b) nas nansrnissões de propnedade de mercadorias depositadas por 
contribuinte de qualquer Estado; 

c) no recebtrllenlo para depósito ou lUIS saídas de mercadonas sem 
dcxumento fiscal ou com documentação fiscal inidónea. 

d) provenimtes de qualquer Estado para entrega a destmatário não 
destgnado no temtóno do Estado do Amapá: 

e) que forem negoctadas no territóno do Estado do Amapá, durante o 
transporte. 

n que aceitarem para d~spi!Cho ou transportarem, sem documento fiscal 
ou com documento fiscal m1dôneo 

g) que entregarem a destmatário ou local diverso do indicado Jlll 

documentação fiscal, 

vll - o armazém geral ou estabelecimento congenere, o transportador, 
o estabelecimento e:ctrator, o produtor, o industrial ou comerciante atacadisUt e o 
possuidor ou detentor de mercadoria, 

\111 - condomínios e incorporadores em relação is mercadorias ou bens 
neles encontrados desacompanhados de documentação fiscal exigível ou com 
documentação fiscal inidóneo , 

Art. ~3. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto 

I -os endossatános de ti tu! os rcpresentntivos de mercadorias 

II - os armazéns gera1s, pela saída de mercadorias que receberem em 
depósito, 

. ill - outras pessoas fisicas ou jurídicas, que tenham interesse comum 
na sttuação que constitua fato gerador da obrigação tributána principal; 
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IV - a pessoa juridica de diretto privado resultante de fusão. 

uansformaçào ou incorporação. pelos tributos devidos pelas pessoas jtuidicas 
de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas, 

V - a pessoa tisica ou jurídica de direito prh·ado que adquirir de outra, 
por qualquer titulo, fundo de comércio ou estabelectr11ento comerctal, mdu.strtal ou 
profissional e continuar a respectiva exploração. sob a mesmn ou outra razão 
s.xial ou sob fuma individual, pelos tributos relattvos ao fundo ou est1belecintento 
adquirido; 

v1 - todos aqueles que, mediante con]ul(l. colaborarem para a sonegação 
de tributos devidos ao Estado do :\mapa: 

\11 -os entrepostos aduaneiros e qualquer pessoa que promonun: 

I - a saída de mercadona para o extenor sem documentação 
fiscal.:orrespondente: 

2 -a sai da de mercadona estrangeira com destino ao mercado mterno. sem 
documentação fiscal correspondente, com destino a estabelecimento de titular 
diverso daquele que a tirer impott1do ou arrematado: e 

' - a reinrroduçào. no mercado uttemo. de mercadoria depositada para 
fim especifico de exportação. 

\111 - os representantes, mandal1nos e gestores de negóctos, em rela.;ão 
á:; operações realizadas por seu intermédio 

Parágrafo úntco -O di~posto no mc1so f\' deste anigo aplica-se aos 
casos de extinçJo de pessoas jtuid1cas de dtretto pm·ado, quando a explor:t;;ão da 
respectiva ativ1dade sep contmuada por qualquer sócio remanescente ou seu 
e';pólio, sob a mesma ou outra razão social, ou sob ftrma individual 

Art ~.\ li os serv1ços de transporte e de comtm1cação. qtt.mdo a prestaçJo 
f(,r efetivada por mais de uma empresa, a responsabilidade pelo pagamento do 
irnposto pode ser atnbuida, por convêtuo celebrado entre os Estados e o 
Disrrito Federal. àqueln que promorer a cobrança integml do respedivo valor 
d:Ietamcnte do t!Suario do sen•idor 

Parágrafo único - O conl'énio a que se refere este arttgo estabelecerá 
a forma de panicipação na respw 11 a arrecac!Jção. ' 

An E O Poder Fxwltii'O podera atnbuir a condtçào de subst1tuto 
ntbutáno a 

- md1Lstnal, comerwnk ou outra categona de contrtbuinte. pelo 
pagamento do imposto del'ido na operação ou operaçõesilnteriores; 

II - produtor, extrator, gerador. inclusive de energia industnal 
distrtbuidor. comerciame atacadtsta ou 'transport.1dor. pelo pag:unen,to. do impost~ 
dcv1do nns operações subseqüentes. 

111 - deposnárto. a qualquer titulo. em relação a mercadma depositada por 
cc.ntnbumte: 

l\1 - contratante de smiço ou terceiro que participe de prestação de 
scn·tços de transpone mtercstadual e mtermuniCipal e de comumcaçà\1 

§ r• -Caso o respottsál'el e o contribumte estepm situados em Utudades 
F<derats diversas. a subs!Jnução dependera de deliberação enrre as Crudades 
in:eressadas. 

§ ~· -A substituição tnbutana nào exclu1 a responsabtlidade acessóna do 
contnbumte. salvo nos casos prevtstos em le1 

Art -!6 :\ responsabtlidadc pdo unposto dc1'1do nas operações 
internas entre o assoc1ado e a cooperau,·a de produtores de que faça parte, tica 
tr2nsfenda para a destmatána. 

~ !0 
- O disposto neste artigo c aplicál'el as mercadonas remetidas 

pelo estabelecimento de Cooperati1·a de Produtores para estabelecimento, 
locah.zado no Estado, da própna Cooperat!l'a. de Cooperam·a Central ou de 
Federação de Cooperativas de que a Cooperativa remetente faça parte. 

§ 2' - O imposto de1·ido pelas saídas mencionadas neste Jrttgo ser:i 
re(Qih.ido pela destmatána qmndo da saida subsequente, esteja SUJeita ou não ao 
pagamento o imposto. 

SEÇAOX 

DAS OBRIG.-\ÇÓES DO CO\iTRIBL T\TE 

Art 47. Fica obrigado o contribuinte, além de pagar trllposro 
no prazo regulamenttr e, quando for o caso, penaltdade pccuniana e acrescinto 
moratório, a: 

1- inscrever-se na repartição fiscal. 

II - escriturar. apos prél''tu autenttcação. os h1ros tiscats exig1dos. 
m:sta Let e 

no Regulamento. 

111- em1lir o documento fiscal exigidO, relat11·amente à operação que 
ptatJcar: 

[\' - entregar ao destmatàno ou eXJgtr do remetente o documento 
li!:cal -:orrespondente a operação realizada: 

V - conservar. pelo prazo de ' (cmco) anos, os docurr.entos e os hiTOS 
fi!.ca1s, faturas, duphcall\s, rectbos e todos os demats documentos relacionados 
e<m as operações tributadas ou não que realizar ou das ql!llis tenha participado: 

\ l - exibir ao fisco ou apresentar à repartição fisc<,I, quando 
sohc1tado, os livros e documentos de sua escrita contábil e fiscal; 

'v 11 - preencher e entregar ao fisco. quando solicitado. :elaçào ou 
formulário que contenha informações relativas à sua escnta .:ontábil: 

Vlll - oomurucar à repartição fiscal qualquer alteração nos dados 
cadastrais relativos à sua inscrição: 
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IX - obter autorização prévia da repartição fiscal para 
impressão de documento fiscal ou para utilização de cupons emitidos por maquina 
registradora. 

X -comunicar a repartição fiscal o extravio, perda ou inutilização de livro 
ou documento fiscal; 

XI - exibir e exigir a exibição da ficha de inscrição no Cadastro 
de Contribuinte do imposto, sempre que realizar operação com outro contribuinte; 

XII -cumprir todas as demais obrigações previstas em Regulamento. 

Parágrafo úni.x1 - A inscrição do .xmtribuinte pode ser cancelada ou 
suspensa a qualquer momento, IülS hipóteses previstas no Regulamento. 

SEÇÀOXI 

DO LOCAL DA OPERAÇÃO E DA PRESV.ÇÀO 

Art. 4& O local da operação ou da prestação, para deito de 
cobrança do imposto e defmiçào do estabelecu)lento responsável, e: 

I -Tratando-se de mercadoria: 

a) o do estabelecimento onde se encontra no momento da ocorrência do 
fato gerador; 

b) o do estabelecimento em que se realize cada atividade de produção, extraçào, 
industrialização ou comercialização, na hipótese de atividades integradas, 

c) onde se encontre, quando em situação fiscal irregular, tal como 
dispuser a legislação tributária; 

d) o do estabelecimento destinatário ou, Iül falta deste, o do domicílio do 
adquirente, quando importada do exterior, ainda que se trate de bens destinados 
a consumo ou ativo fixo do estabelecimento; 

e) aquele onde for realizada a licitação, no ca1o de arrematação de 
mercadoria importada e apreendida; 

O o do desembarque, a qualquer titulo, do produtor na hipótese de 
captura de peLxes, cru1táceos e moluscos. 

II- Tratando-se de prestações de serviço de transporte: 

a) o do estabelecimento do destinatário ou, na falta deste, o do 
domicilio do destinatário do servtço, na hipótese e para os efeitos do inciso III do 
artigo 8§: 

b) o da localtZJJ;ão do veiculo transportador, quando 
desacompanhado do documento correspondente à pres~1ção; 

c) o do inicio da prestação. nt>s demais casos. 

111- Tratando-se de prestação de S<'l'Viço de comunicação: 

a) o da prestação do serviço de radiodifÚ.sno sonora e televisão. asstru 
entendido o da geração, transmissão, retransmissão, repetição e ampliação; 

b) o do estabelecimento destinatário do servtço, na hipótese e para os 
· efeitos do inciso lli do artigo 8§: 

c) onde for cobrado o ser\'iço, nos demais cns~s. 

IV - tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior, o 
do estabelecimento encomendante. 

~ 1° Quando a mercadoria for remeticb para armazém geral ou 
depósito fechado do próprio contribuinte, no mesmo Estado, a posterior saída 
considera-se ocorrida no estabelecimento depositante, salvo se para retomar ao 
estabelecimettto remetente. 

s 2°. Quando a prestação dos serviços de comunicação for efetuada 
mediante uso de ficha, cartão, selo pos~1l ou assemelhados, o Inca! da 
operaçdo e o do estabelecimento da concessionária ou perrnissionária que 
fornecer o mstrumento necessnrio para utiltzação pelo usuário do respectivo 
serviço. 

§ 3° Nos mos em que tenba atribuída a terceiro a condição de 
responsável pelo pagamento do imposto, considera-se local da operação o do 
estabelecimento do contribuinte substituído 

§ 4°. Considera-se, também, local da operação o do estabelecimento que 
triUISferir a propriedade ou posse, ou titulo que a represente, de mercadoria que 
por ele não tiver transitado e que ~e ache em poder de terceiro~, sendo irrelevante o 
local onde se enc~mtre. 

§ 5°. O disposto no parágrafo anterior não se aplica às mercadorias 
recebidas de contribuintes de Estado diverso do depositário, mantidas em regime de 
depósito. 

§ 6° Para efeito do disposto no mciso XI do art. 8§, o ouro, quando 
definido como ativo fmanceiro ou instrumento cambial, deverá ter sua origem 
identificada. 

§ r. Pll!'a os fins destas normas, a platafolllül continental, o mar 
territorial e a zona econômica exclusiva, integram o território do Estado e do 
mlUl.icipio que lhes é confrontante 

SEÇÀOXll 

DO ESTABELECIMENTO 

Art. 49. Considera-se estabelecimento o local, com ou sem edificação, onde 
o contribuinte exerça sua atividade em cara ter permanenle ou temponiria, bem como: 

I • o loéal, ainda que pertencente a terceiro, onde a mercadoria, objeto da 
atividade do contribuinte, encontra-se depositada ou armazenada: 

II - o depósito fechado, assim considerado o lugar que o contribuinte 
mantenha exclusivamente para o armazelüllllento de sua mercadoria. 

§ I 0. Na irnpos.lfuil~· de deteminação do estabelecimetúo nos termos 
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deste artigo, considerar-se-á como tal, para os efeitos destas normas, o local onde 
houver sido efetuada a operação ou prestação, ou encontrada a mercadoria. 

§ 2° Cada estabelecimento do mesmo titular é considerado autônomo para 
futS de cumprimento das sua1 respectivas obrigações tributárias. 

§ 3°. Considerar-se-a como estabelecimento autônomo em relação ao 
estabelecimento beneficiador, mdustrial, comercial ou cooperativo, ainda que do 
mesmo titular, cada local de produção agropecuária ou extrativa, vegetal ou mineral, 
geração, L,clusive de energia, de captma pesqueira, situado na mesma área ou em área 
diversa do referido estabelecimento. 

§ 4'. As obrigações tributarias que a legislação atribuir a cada 
estabelecimento do mesmo titular são de responsabilidade do respectivo titular. 

§ 5°. Todos os estabelecimentos do mesmo titular são considerados em 
conjunto para efeito de garantir o credito tributário e seus acréscimos de qualquer 
natureza., alem das penalidades pecuniárias. 

§ 6°. O domicilio mdicado pelo sujeito passivo poderá ser recusado pela 
Secretaria de Estado da Fazenda quando dificulte ou impossibilite a tiscalização e a 
arrecadação do imposto, na fonna estabelecida no Regulamento. 

§ 7'. Considera-se comerciante ambulante e pessoa natural, sem 
estabelecimento fixo, que, por sua conta e risco, portando todo o seu estoque de 
mercadona, exerça pessoalmente atividade comercial, utilt1.ando-se ou não de veiculo 
transportador 

Art. 50. Quando o imóvel estiver situado em território de mais de um 
mtu).Ícipio deste Estado considera-se o contribuinte j.urisdicionado no município em 
que se encontra localizada a sede da propriedade, ou, na ausência desta, naquele onde 
se situar a maior área da propriedade. 

SEÇÃOXIIl 

DO LANÇAMENTO· 

Art. 5 I. Compete ao contribuinte efetuar o lanvantento do imposto em seus 
livros e documentos fiscais. na forma regulamentar, sujeito a posterior homologação 
da autondade administrativa 

§ !0
. Após 5 !.cinco) anos, contados a partir de !' de janeiro do ano 

seguinte ao da efetivação do lançamento pelo contribuinte, .Xl!lsidera-se ocorrida a 
homologação tácita do lançamento. 

~ 2'. O Regulamento poderá submeter, em casos especiais, gmpos de 
contribuintes ao sistema do lanvamento por declaração. 

Art. 52. A cobrança e recolhimento do imposto, multas e quaisquer 
acréscimos niio elidem o direito da Fazenda do Estado de proceder ulterior revisão 
fiscal. 

SEÇÀOXlV 

DO CÁLCULO DO IMPOSTO 

Art. 53 O imposto será não cmnuJattvo, compensando-se o que for devido 
em cada operação relativa a ctrculaçào de mercadoria ou prestação de. serv1ços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado 011 Dtstnto Federal. 

Art. 54. O in1posto será calculado aplicando-se a ali quota cabível à base de 
cálculo prevista para a operação ou prestação tributada, obtendo-se o valor que será 
debttado na escrita fiscal do contribuinte. 

Parágrafo tinico- Verificado, posteriormente. o reajustamento do prcyo da 
opéração ou prestação tributada proceder -se-á ao cálculo do imposto sobre . a 
diferença, conforme disptL\er o Regulamento 

Art. 55 A importância do imposto a recolher resultará da diferença a maior 
entre o devido nas operavões 1ributadas com mercadorias ou serviços e o cobrado 
relativamente as openu;õcs ou prestações anteriores e será apurado por período, 
conforme dispuser a legislação. 

§ I 0 O. saldo do imposto verificado a lavor do contribuinte tratts!ere-se 
pura o periodo ou períodos seguintes 

§ 2°. O Poder Executivo poderá definir hipóteses em que a apttraçiio dar-se­
à por mercadoria ou serviço, dentro de determinado ~erodo ou a vista de cada 
operação. · 

Art. 56. Na hipótc.1e do artigo 34, o Regulamento disporá C\10\0, ao futal 
do periodo, será efetivada a complementaçno ou a restituição ém moeda ou'sob forma 
de utilização como crédito fiscal em relação, respectivamente, as quantias pagas com 
insuficiência ou em excesso. 

Art 57. Constime debito fiscal, para efeito do .;alculo do imposto a 
recolher: 

I- o valor obtido nos termos do "caput" do art. '3; 

ll- o valor dos créditos cstomados: 

III - o valor resultante da complementação da aliquota interna nas 
aquisições de mercadorias e de bens destmados a consumo ou ativo fixo do 
adquirente. 

Art. 58. Constitui crédito !isca para fms de cálculo do imposto a recolher: 

I -o valor do imposto anterionnente cobrado, relativamente às mercadorias 
entradas para comercialização: 

II- o valor do imposto referente às matérias-prirlüls, produtos 
intermediários, inclusive energia e material de embalagem, entrados no período pata 
emprego no proce;so de comercialização, produção ou industrialização; 

III - o valor dos creditas presumidos concedidos ou autorizados por 
convênios, e o valor dos créditos que forem mantidos por lei complementar, 

IV - o valor do imposto cobrado sobie mercadorias e serviços, 
obl~Pecidas as condições regulamentares; 

V - o valor do imposto antecipadamente cobrado relativamente à 
pres~ de serviços de transporte interrnunicipal e interestadual 1 e de 
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· comunicação, . obedeculas as condições regulamentares. 

§ 1 '. O Poder hecutivo poderá, facultar aos produtores agropecuários a 
opção pelo aba!Íl\1ento de urna percentagem fixa ·a titulo de montante do 
imposto cobrndo relativamente às operações anteriores. 

§ 2'. É facultado ao Poder Executivo determinar que o imposto devido 
resulte de diferença, a maior, entre o montante do imposto relativo à operação a 
tributar e o pago na incidência anterior sobre a mesma mercadoria em caso de 

l - saída de estabele~imentos comerciais atacadistas ou cooperativas 
de beneficiamento e venda em .;omum de produtos agri.;olas em estado 
natural ou simplesmente beneficiados, em operações efetuadas por pequenos 
produtores agricolas; 

II- operações de vendedores ambulantes e de estabelecimentos de 
existência transitória; 

Ill- saída de estabelecimentos varejistas de pequena capacidade 
contribuitiva assim defmidos cm Regulamento. 

§ 3'. O Poder executivo poderá autorizar a transferência de créditos 
acwnulados entre estabelecimentos do mesmo titular, fixando, no Regulamento, a· 
forma e as condições em que serão penniitidas as transferências. 

1\rt. ~9. O direito at' crédito, para efeito de compensação com o 
débito do imposto reconhecido ao estabelecimento que tenha recebido as mercadorias 
ou para o qual tenham sido prestados os serviços está wndicionado à idoneidade da 
documentação e, se for o caso, a escrituração, nos prazos e condições estabelecidos 
na legislação. 

Parágrafo único - O crédito será admitido d~~de que sanada~ a~ 
irregularidades do documento fiscal que: 

l - n.1o seja o eXigido para a respectiva operação, 

ll -não contenha as indicações necessarias a perfeita identifícaçào da 
operação; 

lll- apresente emendas ou rasuras que lhe prejudiquem a clareza. 

Art 60. Não implicará crédito para compensação com o montante do 
imposto devido nas operações ou prestações seguintes: 

I - a operação ou prestação beneficiada por isenção ou n.io incidência. 
salvo deteminação em contrário da legislação: 

ll- a entrada de bett~ destinados ao \tiO e cqnsumo ou para integrarem o 
ativo fixo dos contribuintes: 

]]] - a aquisição de mercadoria ou produtos que, utilizados no 
processo industrial, não sejam consumidos ou não integrem o produto final, na 
condição de elemento indispensável na sua composição, salvo determinação em 
contrário da legislação, 

IV - o valor do imposto referente a ~rviço que não .:steja vinculado 
a operação ou prestação subsequente alcançada pela incidência do imposto, 

V - o valor do crédito referente a mercadoria e serviço substituído 
por crédito preswnido. 

Art. 61 Salvo detenninação em contrário da legislação, acarretara a 
anulação do crédito: 

I - a operação ou prestação subsequente, quando beneficiad.1 por 
isenção ou não incidência; 

ll - a operação ou prestação subsequente com redução de base de càkulo, 
hipótese em que o estamo será proporc ional à redução; 

lll - a inexistência. por qualquer motivo. de operação posterior: 

1\' - o llllposto cobrado na operação anterior, quando superior ao 
devido na posterior; hipótese em que a anula\ão corresponderá à diferença 

Parágrafo único - O Regulamonto poderá mstltutr outra~ h1póteses de 
vedação. aproveitamento ou de estamo de credito fiscal relacion.1do com 
documentos fiscais 
irregulares 

SEÇÀO XV 

DAS \IERCADORIAS. BE\S E DOCUMEi\TOS APREE:\DlDOS 

Art 6~. Ficam st~eitos a apreen5ão pela autoridade fiscal 
competente, obedecidas as tormaltdades legais, as mercadorias, os bens moveiS, 
livros. documentos e papéis que consttttmm prova de infraçào as disposições da 
legislação do impo1to 

1 l'. A apreensão poder:i ser feita, ainda. nos seguintes casos 

I - quando transportada ou encontrada mer~ndorin em estabelecimento. 
sem a cobertura dos docmnentos fi s<:a1s que devam awmpanhá-la, ou, ainda. 
quando encontrada em lugar diverso no indicado na documentru;uo fiscal: 

II- quando houver evid~ncia de fraude, relntirameute aos documentos 
que acompanharem a mercadona no seu transporte. 

DIÁRIO OFICIAL 

Art. 63 Havendo prova ou fundada suspeita de que a mercadoria, 
objeto e livros fiscais .se encontram em residência pani,,ular. tomada a necessána 
cautela para evitar a sua remoção clandestina, será promovida judicialmente a busca 
e apreensão se o morador ou detentor, pessoalmente intimado, recusar-se a f.1zer a 
sua entrega 

Art .. 64. No caso de suspeita de estar em situação irregular mercadoria que 
se encontre. para despacho, em estru;ão de transporte rodoviário, aéreo, fluvial ou 
mantimo, ser~o tomadas as medidas necessarias a sua retenção até que se proced.1 a 
verili.cação 

§ 1'. No caso de ausência de fiscalização, a empresa transponadora 
se encarregará de oomwticar o fato ao órgão fiscalizador mais próximo. 
aguardando as providências legais. 

g 2'. Se a slL~peita OC'lrrer por ocasião do descarrel!1ll1lento da 
mercadona, a empresa transportadora tomara a providência prevista no parligrafo 
antena r. 

Art. 65. A mercadoria ou objeto apreendido, que estiver depositado em 
poder de comerciante que vier a falir, não seril arrecadado da massa, mas removido 
para outro local, a pedido do chefe da repartição arrecadadora. 

Art. 66. O regulamento disporá sobre os procooimP'\tnF a serem adotados 
pela fiscalização nos casos de apreensão previstos nest1 seçàn, bem como quanto à 
nomeeção de depositário e liberação do que tenha sido apreendido. 

Paragrafo Único - Vencidos os prazos previstos no Regulamento, 
sem que o interessado tenha providenciado a resped11·a liberação, considerar-se-

io abandonados as mercadorias ou os bens imóveis apreendidos. que poderão ser 
ócorporados ao patrimônio do Estado, doados a entidade pública ou privada, 
permutado ou alienado a tereerro conforme dispuser o Regulamento. 

SEÇAOXVl 

DA FISCALIZAÇ.:Í.O DO IMPOSTO 

. • .-\rt. 6 7. Para os el~itos desta nomta não tem aplicação quaisquer 
d:.spos1çoes lega1s excludentes ou lmtitativas do direito de examinar mercadorias. 
livros, arquivos, documentos, papéis, efeitos comerciais ou fiscais dos 
comerciantes, indtLstriais, produtores e prestadores de seri'IÇOs, ou da obngaçào 
destes de exibi-los. 

. . Art. 68 Para apuraçã,, da~ operações c prestru;ões r~lizailits pelo 
sujeito pasSIVo, o fisco pode utilizar -se de qualquer procedimento tecnicamente 
idôneo, tais como: 

1- auditoria da escrita comercial e fiscal e de documentos subsidiários: 

ll- levantamento quantitativo de mercadorias, 

III - conclusão fiscal; 

IV- aplicnçào de índices tecniws de produtividade no processo 
de industrialização: 

. . V - exame dos elemento_s de declaração ou contrato firmado pelo 
SUJetto pass1vo, em que conste a ex1stencta de mercadoria suscetível de constttuir -se 
em objeto de operação tributaveL 

§ I '. ~o caso do procedimento previsto no inciso II deste artigo é 
facult1do ao styeito pa~sivo acompanhar, pessoalmente ou por preposto: a 
contagem fis1ca da mercadona, fazendo por escnto as observações que julgar 
convenientes. 

.. § 2•. ii.ão exercida a faculdade prevista no paragrafo anterior. presume-se 
que o SUJeito passivo tenha reconhecido como exata a conl1gem fisica efetuada. 

. § 3' Os agentes fiscais, no exercício de suas atividades, poderão 
mgrmar . nos estabelecl!1lcntos comerciais. industriais ou produtores, a qualquer 
hora do dia ou d.1no1te. desde que os mesmos estejam em funcion:unemo. 

. § .!'. A atirid.1de de fiscalizaÇão poderá deseir>olw -se. 
excepcionalmente, atrari~: de regime especial de tisculiw\ão na tonna prevista no 
Regulamento 

Art. 69. O wmribuinte fomecerá os elementos neccss:irios a 
verificação de que são cxatos os totais da~ openv;ões >obre as quais pagou o 
tnbuto e exibtra todos os dementas da escrita fiscal e da wntabiiidade geral quando 
solicitados pelo Fis.co 

Art. 70 QuflJ!do se apurar sonegação à VISta de livros e dc><:umento1 
f1sc_a1s, serão estes apreendidos. se necessário à instrução do processo fiscal 0 
serao derolv1do>, contra recibo. se o requerer o mteressado e desde 4ue não 
preJnd1que a mstniçào do processo 

Parágrafo úniw- Os li1~os obrigatónos de escrintraçào comercial e fiscal 
e os comprovantes dos lançamentos neles etetuados serão conservados até 
que ocorra a prescrição dos creditas tributários decomntes das operações a que se 
refrram. 

CAPÍTULO II 

DO 1\IPOSTO SOBRE TRr\i'iSMISSAO 
CACSA ~·IORTIS E DOAÇ.\0 

DE QL\lSQrER BD/SE DIREITOS 

SE\',~0 I 

DO F:\ TO GERADOR 

Art. 71. O irnpo1to sobre transmis1ào "causa mortis" e doação de 
quaisquer bens ou d1renos tem como f.1to ~erador a transmissão \ausa mortis" c 
a doa1:ào. a ylU!lqucr titulo. de • 

l -propriedade ou domínio útil de bem rnórd. 

11 -direnos reais .1obre imóvm: 

III - bens imól'eis. direitos. títulos e credno.1. 

~ I' Para os efeitos deste artigo, con.'Idera·IC doação qualquer ato ou fato, 
não oneroso. que llllporte ou se resolva transmissão de quatsquer bens ou direitos 

j 2' Nas transmissões "causa mort1s" e dMÇào ocorrem tantos fatos 
geradon:s distintos quantos forem os herdeuos. legatários. ou donatários. 

~ 3' Para os efeitos desta lei, considera-se bem mórel ou irnórd os 
assun defmidos na ki CIVIl 

Art. 72 Para efeito do artigo anterior considera-se ocorrido o fato gerador 

l · na sucessão legitima ou testamentãna, mesmo nos casos de 
sucessãc provisóna, incllL~ive na in.~tituição de tideicomisso e do lllufruto, na 
data da abertura da sucessão: 

II -na data da formalização do ato ou negócio jurídico 

a) na doação; 

b) na partilha de bens por antecipação de legitimo; 
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c) na transmissão de domínio útil; 

d) l1ll instituição de usufruto convenciolllll; 

e) nas demais transmissões, a titulo 'oneroso, de bens móveis ou de direitos 
reais sobre os mesmos, não previstos lias alíneas anteriores, incluída a cessão de 
direitos à aquisição. 

Art. 73. O imposto compete ao Estado: 

I . tratando-se imóveis e de direitos a eles relativos, da situação do bem; 

II - tratando-se de bens imóveis, direitos, títulos e créditos, onde 
tiver domicílio: 

a) o doador ou onde se processar o inventário ou arrolamento, 

b) o donatário, na hipótese em que o doador tenha domicilio ou residência 
no exterior, 

c) o herdeiro ou legauirio, quando o invenuirio tlU arrolamento tiver sido 
processado no ex1erior; 

d) o herdeiro ou legatiirio se o "de ct~us" possttia bens, era residente ou 
domiciliado no exterior. ainda que o mventário ou arrolamento tt:nha sido 
processado no Pais. 

SEÇÀO li 

DA NÃO INCIDÊNCIA 

Art. 74. A nno incidência do imposto atinge: 

I - a Umno, os Estado~. o Distnto Federal e os Mtmicipios, mclusive stms 
:\uwquias e Ftmdações. 

II -os templos de qualquer culto; 

III - os Partidos Políticos, inclusive suas ftmdações e as entidades 
smdicais dos trabalhadores: 

lucrativos 
IV - as instituições de educação 

SEÇÃOIII 

DAS ISENÇÕES 

Art. 75 . Ficam isentas do imposto: 

assistência social sem fms 

I -as transmissões, por sucessno de prédio de residência a cónjuge e ft!hos 
do servidor público esUldual falecido, quando esta seja a única propriedade do 
espólio, desde que comprovem não possuirern, individualmente, em sua totalidade 
outro unovel; 

11 - as transmissões hereditárias de prédio de residência que constitua o 
imiôo bem de espólio, aú! o limite de 2.000 (duas mil) UPF-AP (Unidade Padrão 
Fis.:al -Amapá), desde que â sucessão concorram apenas o cônjuge ou filhos do 
"de ctyus" e que fique comprovado não possuírem outro imovel; 

III- as transmissões, por sucessão, de propriedade ou domínio util de bem 
imóvel e de direitos reais sobre imóveis <Xlmo originário dos quilombos, assim 

dcfuüdos por reso!UydO do CotLiellto de Cultura EsUldual, desde que a .\W:es~ão 
.:on.:orram apenas o .:ônjuge ou filltos do "de cujus". 

SEÇÃO IV 

DA BASE DE C..Í.LCULO 

Art. 76. A base de clilculo do imposto é' o valor venal dos bens ou 
direttos. objetos da transmissão ou doação no momento da ~v~liaçào fiscal procedida 
pela Fazenda Públiea EstaduaL 

Ç l '. Quanto aos titulas ou créditos, transmitidos ou doados, a base de 
c:ikulo do imposto será o valor dos mesmos. 

Ç 2' . Discordando o contribuinte da avaliação fiscal, proceder-se-a 
avaliação cuntraditória, nns termos dos urtigo~ 84 e 94 desta lei. 

SEÇÀO V 

DAALÍQUOTA 

Art. 77. AI aliquotas do ITCD são as seguintes 

I - nas transmissões "causa mortis" 4% (quatro por cento) sobre o 
valor tributàvel: 

II- nas doações de quaisquer bens e direitos, 2% (dois por cento) 
sobre o valor tributáveL 

P~~rligrafo imico - Jlia hipótese de virem a ser fixadas pelo Senado 
Federal aliquotas mliximu.1, se inferiores às previstas, e.ssu.s terno aplicação 
imediata. 

SEÇÀO V1 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 78. o contribuinte do imposto e: 

I- nl\f transmissões "cansa mortis", os herdeiros ou legatários, e<lnforme 
o~; 

II -nas doações, os donatários. 

SEÇÀOVll 

DOS RESPONSÁVEIS 

DIÁRIO OFICIAL 

Art. 79 .. São pessoalmente responsáveis: 

I -pelo pagamento do imposto 

a) o sucessor de qualquer titulo e o cónjuge meeiro, quanto ao devido pelo 
'de CUJUS" até a data da partilha ou adjudicação, limitada essa responsabilidade 
ao montante do quinhão, do legado ou da meação; 

b) o espólio, quanto ao devido pelo "de cujus", ate a data da abertura da 
sucessão. 

Art. 80. Sfio solidariamente obrigados pelo pagamento dos 
créditos correspondentes a obrigação tributária: 

I - as pessoas que tenham interesse comum na situaçno que constitua 
fato gerador da obrigação principal; 

II - o doador, quanto ao devido pelo dona~1rio, inclusive, no tocante 
a doação ou doações anteriores: 

III - qualquer pessoa lisiC!l ou juridica que detenha a posse do 
bem transmitido na forrna desta Lei. 

Art. 81. Nos easos de impossibilidade de exig~ncia do ctunprimento 
da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este, nos 
atas em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis aqueles 
nomeados pelo CTN. 

SEÇÃO VIII 

DA A V ALIAÇÀO FISCAL 

Art. 82. O valor venal do imóvel será estimado com base IUlS suas 
carncteristicas e condições peculiares, levando-se em conta, entre outros fatores, 
sua fom1a, diÍ!tensões, utilidade, localização, estado de construção, valores das 

itca·. 1it.in!ta.\ <>li >ituad;t, cm /.otw' tcllllutuic.1111Ctil0 cquil:l!cntc"•. ctt·.tc> unn::r;;> 
tLt c<'tts lruç3c>ir tbu1:i1cl c u~; 1 :dures atúcridu> 110 11rercadu imub ;! r:u iu. 

SH,:,\U IX 

Di\:\ \',\1.1.\Ç,\l) CU:-.! m.\DilÓIU. \ 

,\rt X1 . Dt<cnrdando da cstnnotiva fiscal , o c·ontrrbulnt·: i'odcr:i . n<> !H 11; 

d·· I I I<JUIIIJL'} dtas. ectntado d;t cteJK ta da mesma , requerer <jllt '';P pt"'';,i•t':t 
;1 HI ulw~;lu I.'(IIJlrnditúrin 

,\Jt. H O rc,jUtiunmtll a que se rd~rc <• a rt:~ ,, rlli l'<t.·r. 
t!·" ··r;i <~'r apr>:,•:utado, dc:mlilmt: Hie tiJnualt7.1do, :i rc•pa rttç:io l:tze:rd:tr:a n;!'.~l' 
li>t prt>cc<~atl:t n eslimaltv;t. sendo litcullada a JUntada. :tt> me,mn. tk i·.t•.:·.!p 
a';mado por té·cn ~>:n hahilitadu 

~ 1 '. ?\;lo c:;t;mdu u tC4li,TUncntu acumpanl~t~u Jc laudu. Jet c;:t u 
v> t:lrthuintc nu!tc·ar assistente para acompnnlwr os trnh:tlll i>'i de <tlalr.t(:1u a 
•: :rr0n da cnmt'''~t> rcspott,:iwl pdn csttmatívn impug1wda. 

~ '1" ~n pr:w.1 l~ ~ : ' {<lll·:o) lll a~. (()1\(, r .b ~ . t:o t ~·, · ... i) .. :: .. :ní.i ~ : ,) 

t·:<j' ICI'I III CIIII' , <l atrl(>!idadc rcl':r rdn 1\t.l par~gratl> :Jil!Crin; (il\tttrc r:tr·> :;;' 
litnd:lllll~!l[;"\dtl <..nhtt: O'\ t.:f'l!l.:l"ltl"i :1dt1!:tdns pam ii t'~(lltl\1[1\':t 1\0 tJl!:"' nlO pr~~ /!l 

c.:ottHI IH, o íl'-lii .. tcnlL'. st.: utdi(;rdo. cmilirú .... t:u pnrl..'t.:l'r. 

,\ti. 8). O ICIJllttim~nlu ia;trlitidc> ct•mc> parcêCr de ;:Uillr i,!,tde !i">;·,: c 
cnnt n laudn r1u p:1nxc-r do :J•;:;J~;I ~ ttlt.', ~crii . l'th:nmtnhndn íl ,· omt~II:! •J ~ ~l' 
a\':tlta,:1o. a lJII'~m c·nmpdirit rhtdtr. c·nndustvamcntt:. snhrc <> v:tlcr t:n 
(l..limatirn a S\..'f ~ .''(:tdn tru ( \llllradrh.Hio 

.\ri. 36. Ccncr.lu it cultlil Ju ,cHiril!uutle c s·:I.iu pu! (.\,c :,;,:i :.ic:: . ~ · 
,1., d:spcs;ls oc:tstonnd:rs pela :ldia1:i<l eontraditi>rt:t rciacioH;ld:ts cum J:al!ili!;ct:l\: :!· 
a" istcntc indtc:;tdn. ou do laudo "prcsenl:tdn Jlllilnmcnlc cnm a llllJlll l~l"lall . 

,\rl X7. As transmi~sücs de~tJrrcnh.:s tk )UCCS~i10 l~gilima 1111 

testatncllliiiÍit < itqnl'i.ts i(llttlilli;~tdiLIIIICdiank prowlirllttll•' Jlldict.d. aplic:Htl.·.c.•: .. 11< 
qtli'.rL''jll'ila ú aY:tliil ç~n ,·onlradr túr ia, a•; 1li~posi1ÕCs do ('iodt:;c> de i'n>cc:.>c> ( 1'. '.1 

s1:(i.ox 

D.\ I 1St·. \1.1/.,\('.\ll 

.\rt. XS. :\ li '.(iil ti.:t(il0 do ctllltp rinrenln dn eslalttido na W'c:;t ,: ! . .. 
>"llrt:p•.•tc a '~·:n:tart:t ct~ l'<tadn d:t l':tmt<h que. p:tra tal tinaltda<k. n pct!i::t 1'. 

tl•' f ll!il': r' lll\ (111)'\~1 ~1\ IH'I"t"• \!IJI ;I '\ 

1\uÚ}!r:l!(l ún i~u . 1\t.lo :.njl·itn\ à Iiscaliz~çJo o~ ~.:,lti!h.trll:~ .' · · . I ~ 

!' '''::.nas ti sicas ~>u jtnidtêil'' IJIIL' ntlerferirant cm atns mt ncgticins Jllr~dtws a ~:;: :: •;adns 
pl'ln unpn<l<>. hc)n c'c>mn aqttclt:< qn<', ctn rnz:io de seu nlte:n, Ji!di:t:t1 nu 
t'\lrapn!tcial. ptaltctucm t>\1 JP:tantc '" <[llilll dcl'atn ser pral<cadm "ln< <[IIC tenham 
/t 'lll";lilf ((Lili O llllJlO~Io . 

.\r i. 80. ::~1> 1Mkr:1u >cr la\!ildu:;, lr:uu;cnlus, rcgist tadus utt 
a<rrhad11s pPr pcss11a Jllridt,:a de din•tto púhltco IJIIJ'Tivndo, tabcli:lcs. e·:crtdcs c 
t>IÍ•:Ia i' dt: tt l!istrn ,J,• illliÍ\'Ci.<, hc'll\ mri\'el.l, drn:tt01, tituJus C crcdrtn,, l"i a1<11 C 
''·'r-ut1L.., dt• ~II i\ ~(llllf'l ' l;'tll iil. ,l.õt'lll ptnva d11 pagamento do imposto dl.!vido. (lU di..' Sllíl 

di~p~ ~ nsu 

.\ti 'lll. < l< 1cmdor•.•s rb Jll'.li(:t enc:tr rc~ados do registro dc· pc·:s,,a, e 
óhrlo' c ns dtstrrhtridorcs judiciais drver;\n rrmctcr :i Secretaria da h11mda, rtn 
l(trtJHt e pt:tl" qlll' o re.jttrlnmento e' lahekt.,er. tl'l111''1o dos óbtlus ocurridc>l e dos 
inwulúrt•" t' :trTt ol;Hnenlns qtrc il'nltam sidll dilttihuidn<. 

.\rt. 'l l. ~lcd iantc intimn~~o escrita, s~u t>hrig;tckrs a pr~si:lr it 
atrtottd~tlt• admmistrnti1·a totla1 n~ in!ilmtnçõc~ de qtrc disponham com rcla1Õo 
no!\ ht.'!l<:. tlir(•i((lS. IW [!I ·,~,·io~ ou ntrvrdndes Uc tcrc~.:rros : 

!f ~· o .~ h:-~n~ns: ~·:.r~:\1\ h:m .. .':iri:J\ ~~n i x:t~ cconôrnit.:as 
in<:tl!ur~t~l !.'l: linn111:cira~: 

ciidilns. 

IV· os corretores, leiloeiros c dcspach•ntcs oficiais: 

V ·os utvcut;u iautcs: 

dcm:us 
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VI • os síndicos, comissários e liquidntános; 

VII • qualquer pessoa de direito públiw ou privado que se ocupe no 
RegJstHlOU controle de bcn• móveis direitos _títulos e crédiloR. 

l'aràgraro úni<:~1 · t\.1 intimações para os fins dos itens I. \' c \'l 
ser 5o enGuninh.1das por inlcnuéuio ili1 autoridaUe judicini de subordina1Jo Jirct;: do 
mtnundo 

SEÇ,\0 XI 

DA RESTITUI<,' AO DO IMPOSTO 

t\rt 92 . O rmpo.11o \jlle tcnJta sJdo pago Slmrente podeni ser rcslltwdo: 

l • quando rliio se fonuali1.ar o ato ou ncgóêio juridiêo que tcuha 
1bdo (;JU.sa no p.tgarncuto. 

11 · <111nndo l\1r dccl ar:1dn, por 1kcis<io JUdicial passada em JUlgado, a 
nulidade dt> aw ou d,, ncgó"o Jllmhco lJII~ leJ~la dado .;.1usa ao pagamento: 

lii · yuamlo for considerado Ut1krído por dccis<iu administrativa fmal 
ou por dccis:io judicialtran•itn\~t em julgado. 

SEÇAOXJI 

DAS DIS l'OSit,'ÜI 'S Cii-:RA!.~ 

.-\ 11 Q.1 . N:1 in 1pu ~.JJ< I<;~o dr~ louçameuto do líibnto. na p.:ne 
•tU<' ICI\,u a e.stiJJWtiva do valor dos bens lran;mitiJos. a autoritLtdc in:.tnnora 
ddcrnrin;u;i que se 1ealiLc aval ia,ão ctutiJaditúria, devendo o sujeito· pa.11Í1o 
IIHIJ,·;u· a"IIIClilC (111 Jlllli:tr [;111d11. 

tlrt 94 1\1 r:trta< Jli Ceu túruJs de outws 1-:stadus para av;r!Ja1·;~o ,;,, bc!l 

srltwdns ""te Fst:ul\1. u<io .scrilo devolvidas sem a prova do pagamento d 
i mp~~~ ~ ~) de lr:Jn.,nli~~ .. lu dt:rido. 

l'Al'illiLO III 

1.11) .\DlCill;\,\1. DEI~IPOSTO SOBRE A IU:ND,\ E 
PRQ\l;\lOS DE QUALQUER NATIJREZA 

SE(:Ào l 

DA INCID!'.NCli\ 

.\ti. 05 . Q adiçio11;tl do im~u1to sobre a Rc11da c Plüllllit6 de 
t)u:d<JUCT 'bturc1.1 . i\IR, tem ct,mo tnto gcradl•r a obrip'5\l th: p:1;:1r 11 
inlp\><lo <nl•re a Renda c l'roventos de Qualquer Nntttrc7.1, incidente sobre I" 
lucf\1<. ganhos e r~ntlin>~nh>s dt éllplilll. 

,\ri. 96. ll.:\<ITC n f:Ji u ~cr<tdor Ju :\IR: 

I· qnou1\o dn P"cnmcnlo pela pc<son JuridJcn, do imposto <kvrdl' '""" h:t'c 
no lucro rc·<~l. pre<unlldo ou arbJirndo: 

11 - IJUandu Ju papmcnlu pda pes:<ua lisrca tio impo,lu tkltdu 
1datirtunm~c a: 

c) oulws rcnJimcnlos ;ujdtos "" p~garucntu do Imposto tk r•uJ:t c: 
l'nwcnln de Qualquer 'la11U'C7a. 

su;,io 11 

D.\ 1\,\0-r.iCJD[:\CL\ 

,\rt <17. ll .-\IR JJ<io inLidc wbrr r>:ndmJcutos 

l . ,[u uab.dh<> assa lar J.Hiu. 

li. dt,trnhalht' autúm•mo. 

III · Ju <ljlli\Clliatluria: 

[';u~r.rall1 \in](o · l't \:J •:\dllilhl tl:i incid(ncia do AJR o pwdt:lü dv 
aunJC'illl de captlal d:11 cmprc1as. dcçorrcntc da incorporação de rc•:ert:to;. 
rc~tdlanir• da apiJcaç;io dn c:nnc,ào monclirra 

DO CO~TIUB\'II\'l'E 

;\ri 98. O contribu inte do AIR é a pessoa fisi.;.1 ou juridica ddimda 
cm I. c i r cJcral çomo contribuuile U\1 Imposto sobre Renda c Pmventns Je 
l)u:Iiqucr Naturcta iucitknte '~'brç lucros, gauhos c rendimentos de capttal. 

l'arú~ral\1 ttnJc'o • ~n11 também contrrbuuJtes o espolio, a massa 
tididn. c"ndominiu, 111 socicdudes tle rnto, os cooperativas, us cntiJndcs 
educacionais. sociais. desport iva.\ e outras <J.\semelhaJas com futalidaUes lucrauvas. 

SEt;ÀOlV 

DO RESPON~A VIL 

.lrt 91!. Sno respon<itvcis pdo rw,lliimcnto do .~IR c tlemnts 
.:~crcsermollrga Js : 

I • pessoa JuriJica dofuliJn om Lei Federal como responsável pela 
rcten>ào du Imposto sobre a renda e Proventos de Qualquer Natureza, inddenle 
sobre lucros. grulltos e rendimentos de capital·. 

II . pessoa Jurídica em relação apagamentos ou crcditOS eletuados de 
kiclos, ganhos e rendimentos devidos nos COitlribuintes. 

SEÇAov 

IJO DOMICILIO DO CONTRIHUINTE 

Ali. 100. O AIR será devido sempre que o coutribuintc ti~ocr 

domicilio no krritório do Estado. 

Paràgrart' único · Qtwnd11 se wrilicar. cm relação a pcs<oa lis1cn. 
llln" de 111na residência 1111, relativamente a pessoa Jtlridica, a plura lidade de 
·cstahch·imcnto:,, considcwr-se-<i como d(IJiliéilio do contrihuintc o 111\;Jl dn 
ocorrência Jus nlus ou fatos qu0 derem origem aos lucros, g;uutos c rendimentos 
1knpital. 

Si:(), o \'I 
D.\ ,\Lil)L'Ol. \ 

sr:ç.\o \11 

DA Ht\ ~f' DF C:\.t.Cl 110 

,\ ri I 02 . ,\ h;~>c de eúknlo do 1\IR c o mouwntc pa~o pelo contrJbuJut.: j 
l'n i;io a litul11 de lmjMio 1ubrc :1 Rcnd:t e l'r,wculo' de Qualyucr ;\alura.J. ittci.kntc 
\1 .h lê Iuc r:>>. g;u~tos c rcudimcnlos de capital. 

SEt),IJ \111 

Ln .\I\REC\D.\Ç:\0 E D,\ flSC\LIL\Ç,\0 

.\n 111 .1 A nrrwdaç5o c tisdmç1o do 1\ll( él'-mpct~ 

''•·en·ta~~:~ da l·azenda :tlra~·cs do lkpartnJJI':nlo de :ldmuustraçào lnbular>:t . D.\l 

~ 1" A (i:.~aliLJ~.lo ~u.i ~x~t~ .. i~l;t _ ~ohrc a)) p~~suas flsi~as tHI ju~i..lh .. l~ 
1:,·,dc qltc' •:pm >utcitt•l pa.•:.'i'-1•> de 11bri~a1Jo tribulú11a, md1:>i1c :1; li": 
1'ntarn dl' rmunidn'k " i<>~~n..;;\n 

~ !". ;-.;,, lidla ou uJe\altd;io do p«~;llliélllu do ad1ciunal. JIJdu,l\·c o 
uç1 1Un na t[IIJtc:. scrú pn1"dida a <li<in lis.·;d. mediante lavratur;J do :nn11 de 
i11fraç;io. pdo ,\udituJ f'i:.cal. 41K 10rmaiu:rr;i a -::li~ência do crédito tribut:irio c 
c;._·u~ ~~.~·r.'o;..:11110~ h.'g:ns 

:I ri 111·1 :\ l'!lcHI11«1;in d11 :\IR puderú 1rr rç;dJI:tda alra<.c' d·~ ''""'-':IIJu :1 
~l'f (c\çhr;u\t l i'IIIJ !Jtl l·"!:llht c a I :nr:ill 

C.ll'ill'l-'.l 1\' 

lr.tt'US I ll SlllliU ' ,\ l'llUI'IUi 'IJADJ.: DI; 

\I lt'llt iS ,\l'lti,'.:u i tli:l ~; 

Sll,'.\ll I 

.\JI 10\ O lnljl\\Sin exi 0 i~c l 11111.1 \Ll p~>r ano. inc ide ~.~·\Ire a 
rrc•pr 11 d:tdl' dl' \'ei(u\rl._ ;111101\H\Itm:s em gt•r:\1 , l\0\W, OU w;adll" 

~H)< iii 

DO í.\TO G[R.\DOR 

M . I 06 O Imposto Sl'i>re a Propnedadc de Vcrculos .-1momororc1 
11 PV ,\ l ki11L'tlll11' 1:11n ~t.: rí tdtlf a pr(llJflt'd!ldt• J~ 1.t'i(u]o autnrtHllor. 

I . no momento da nqu11J;J<1 de rci:ulo n•.lro: 

!l - no tll(Hllt:nlo dtl in~.H.'\\\1 nn t~n tl~·H io antapitCll\t.: de \t(i~u~~~ \td~tHfid<· 
dtiCXkrior. 

I\' · "" i" llliCIIO dr.1 do .11111. 

\" - Lili rlb·lju ;H~~ '.'•2ilu1us (Uj~: ~ rupr il:ilitlk JLi.\..: Jl.' c:1t ;rr :10 
.1h"l:" d:1 J.\Cll\5n \ltl n:io mcJ,I~nw. n:1 data cn1 <jll\' tlcorrcr n ;Jilcra\.io 'itlC der 
l'II~I.'J" ~ ~'i.igt~nct~ do imp1v;;to. 

* 2(\ O impo.,lu ~ vi.ih.:ulado ilo vciürlo. ;\o ..;a~o dê ~ua . ahCIIil~~io. 
o compnll:tnlc de pa~amcnto scr:JtranlfcriJo an 11\l\"O pruprid5rio. p:uJ &i: .. Jc 
Tt'f.l';[r!l '~\1 ~\L'rh:h;:in no <'rc~o de tr{mr;llll 

~ '" N1• .. asn <k transkré·ncJa de veículos regul:~rm>lio< cm 111111a 
I :nrd;rd•: ;ln l'cdcn<i<io. mio scrit t'\tgido novll paganJelll\1 do Jllljl<."i''· 
re<pc•rl:rmlo·.IC o praw de valitLtdc du reeoUtuuento aHtcrior. 

~ ·\" \;a hip(l[CIC on P"ragrni(, antcnor, 'll<lll lendo eoltli'TO\:ldJ O 

rc :1'lhmwnl\l do impo<tu na l'nudade Fcdermla de on~em., c<tc smr dcvr.i•> ::n 
htado do AnmpH. observado o dr>p1"lo no p«rúgmtl1 )' du <lfllgo 114 

~ .i'. Fm Jcia1,io U<lS vcicul1t' no'<". cnyiiJltlo :t pwp11eJade li1r 
LC (onccssJorW!ias com u run de rc~enilil. ttio ocorre o falo gerador do lP\'.\. 

SFÇ'ÀO III 

DA ;<~,\O INCJDb\CL \E DAli ISENÇÕES 

M. 107. O li' VA nilo incide 1obrc: 

I . R pr11priedmlc UllS veicu i\JS. 

a) da Unift11, dos [slad\lS c dos ~lun.icipios, iuclusiw de suas 
Autarquias: 
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b) dos pllftidos políticos. 

c) d:1s Ílt5litui~ücs de educação c de assistênc~1 social, desde 4uc: 

1- nfio distribunm qunlqucr pnrcdn do seu patrimómo ou de suns rcndns a 
título de lucro <>U purtícipnçt1o uo seu rcsultndo, nem restrmjnm n prcstaç<lo de 
serviços a asst,eittdos u contiil>umtcs. 

2 ·apliquem iukgmlmeulc no pais os seus rwtrsos, na m:uJulcn1~o dos 
seus ohjetivos itJstitucionnis; 

~ - 111íHIIL' IIIHtHI c.'~Jilu rat.;tlo de ..,tia') rt . .'t.:Cilas c dcspt.:!-.lt."i .:111 11\'fd 

IClôlt.lo de r.>nuali.la.lc,, c.tp:ti.CS de JS.'.CgiiJ.ll sua c;-.; tt i<liu. 

I! · ,\ propnedade dos scmt·rchoques 

:Ir! IOX (Nula .lo irnpo;t,, a pt,•pncdadc 

de 1ciculos de tmistas csti:mgciros. por::tt!urcs de 
f'•:rlili ,:t,lns lulcntacil1nnh d·· l'u Citb·;:iu ;> <' lo pr:i70 c\lalwkcrdu rt.·s·.c• 
crr1kados. rn:ts muJCn suprnnr n 11111 nuo. rcbnYanteute nos vcicul11s de '"" 
prnplt \.'di!dc ou po<>'ie, wln n: ~~ t,lradno; 1111 t·slttlhr. 

11 d~ \t.:kulo ~ . d~t\ r~prc . ..:ntaçt~~.:s úlll ~ .u!,lft.:\ JtJ~ ~~~t.:ntt.::~ ~l l ll.\ular..: :, 
1.' lil; h:J•II\.'llt\1\ ,k c;u i"I:Jra do scrr1ço Lono.;u lar, d~\k 4ut: o pa i:~ dt.: ç1ri~~:~1 

ad•.>tc medida redproca para ,0111 os wiculo' do llr"'tl; 

III- de mÚ<[Uinns ugt icoiiL' c uc ICII <tplan:H_!l'lll •: outrus 'imilttre''. tbdc <[llc 
u:io circnlcm <'lll via> publicas. 

I\'. de •:eiculo' de ttatt>purk Je p:t!_,:tsciw>. tipo túxi. 

V - rk veiculo.< com poténrin mtrrior :1 'O cilmdrndns, 

v III - d·· wiculus ti,· P'"'"a' Jurrd"a' de dítct to pm:tdo. :n·.! :t•r::i:t' 
pd11 p•l\i...'l puhii..:u t!'líldll!d Oll lli UI!h.;!pid. 

L\. <k 1 ck ule•~ de lr:ut>p<•tll' ·:l>ktivo urbano, 

X· de \'Cicuh'" ulrlrtadn~ L'<lOW :nnhu!útH.:i:l e 110 ~omhate ítl!lccnd!o. r.k,de 
que mio lr:tjn cohnutl'ii['do servi>"· 

. ~rt [(J'J lo/ r" cn,o< dn nlincn \" do1'1CJsol do arngo 1117 c dr" !'ic.'tl<'l 
li. Vil,_. VII I dn :ntt~o liiX. o tt:.J•uhectmeulo da mi<) utctuencm <•U •1:1 iscll•)n 

,.,.,;1 ,.j;·tu:ultl rnnh.1111~ 1cqu~:rillll~ lllu dlfii!Hio pelo inlcf(.., ... ild{i ;to 

Dcp.ut:uu,·ulu Jc ,\Jmiuistia~:io Tributária- DATiSi'Fi\Z. 

Mt. 1 t n l)o mdcli:mncnto do pcdtdo de que cuicL1 o aru:o ar:!·c~tor 
r;Jht·ra r~·~ : ur'io V<' lunlarto p:tr:l ti Con"clhc.J dt! ReL·ursos Fl .'\1 '~,: .. 

SEÇ;Í.I)]]] 

1\rl 1\1 ~~o '\tllld;HI:t:n~:n l l."! r.: ..... puw;;'t rc;s pd\1 p. ~ ~ .. :t::i::c~ ~~l' 

ir:rpu·;li1. •;;:m h:n~·lk l ~~ de l'rdcm: 

1- trtui.H rkduunrnu utrl. 

D.\S ,\LI(>\JJL\S E D:\ ]),\SE DE CÁl.ClliJ 

I.~ ·! ;, (lt\~ p~11 ~.clltol p;u;r onlh lt JI ÚV..:I~ c utrlllúnos naciouat\. 

11- 1.~·~ ~. (um c m~io por Ll'n!n) p:ll .ll'rllb;lrt::r\·õc\ ;t l:f\)11 :1\1.'\ l.n ;~)ll\ 

•::mun!t:'u•c.;. tr:Hor~·\ mntnc; t' motonrf~"- mntnn.: lc!:Jt; c !nLtc!nc; t'~~=:t~J~ l' :r(l c; c 
11:11." !1 111:1\'. 

III. 4': ·, (qual!<) pur ,;enio) para aUI<HUiovcis c uliltt:"uios cstra rt ~Cifu.'. 

•\ri t I~ :\ hase de• dkulo do imposto é o l'alor vcnnl do l'ciculo 

~ I" [';,, ca.so de ;eiculo novo. l ' pre.;o oonslantc do Jo,;tllrteulo 
lis.::tl d,· a'[llt.si~:in. iudttido o valor d<>S opámai.s c net•ssúrios. uunca iulái"r all 

1alot ,rut,.rrl.tdo pd" Úigi> federal cuutpdcntc pam disciplinar a u~ucr~L 

~ ~' t,)uandn se frntnr de veiculo impt>rtado n~o liccncindo no pais, o Ynlor 
Cl'li'l ;>lllo • do doCIHI ICIUO de 1111pOi111ÇÜO JICICSCÍdO dos tributos e Ul'Spcsas 
tncrdcnks por ocasi;lo dn tbp;t,;ho :uluancuo uu do valor da arremala.y;lo cm leilão 
ulicial acrcsciJo d,,, tr ib ulu.'> inciJeutcs c d!l.l despesas dcbil<lda!i ao arrematante 

i .1" Nns hip•it.: scs do< rari:•.rali>< nntcrtNCI, " hnsc de c;ikulo 
corrt'''l'"ll<iet~ a 1112 tum dot.c ;tl't•s) por m~s. a p;uttr da uata da owrr~nct:r do lato 
g··r,hl••t 

§ 4'. O valor a que ~c r&rc t> caput deste artigo, nas ltipóll'1C dos incisos 
1\' <' \ ' do~ I" do arttgo llHi, sr~:i o constante de tahela cdít:uL1 pcriodicnmcntc pela 
Scuctana de Fstad<> da l'azmdu, de aconl<> C\lm eritérios e.<tah~IL'cidos em 
Re~ul :unento 

IJt) IWIA~·If'NlO IJO IMPOSTO 

Art. 115. () local. os ptaws c funua de pag:uucuto serão lixados pur 
ai<' da Sõcrctarin de Estado da Fnenda. 

Pnragruf<> ltnieo- Pnm o< casos previmos nos pnragrulos I' e 2' do urtigo 
III, o imposto terü ~eu vencimento )11 ttríntH) dms apús a du~1 da aquisío;ào, do 
uc.lcmbaraço oouauciro ou da arremataçilo em leililo uc velculos qpn:cudiJos. 

DIÁRIO OFICIAL . 

Art. 116. O valor do !PVA será rec-olhido direlamentc ao banco 
pel;, pr<>prietário do veiculo ou respc>nsável, mediante Documento de Arretadação. 

tlrt. 117. O pagamento do imposto poderá ser vinculiUlo a renovação 
:utual do li,;eucmmento de veictdos antomotores terrestres. 

Art 118. Nn hipi,tc>c de veiculo cup propriedade deixe de estar abrigado 
pelo insrii\Jto da .t<ençno ou não incidência, o pagamento do imposto, se 
devid<>. ocorrerá no praw de até 40 (4uarenta) dias da da~1 em que ocorreu a 
oltemçtit) que deu ensejo à c.~ig~ncia do imposto. 

SEÇÀOVI 

[):\ IJI 'STINN,'i\0 DO I'R\lDUl\l ARRECADADO 

, \ri ll l) Do [H• Kh<to L~> arrllêada~;lo do imposto, 50% tcilll!Uenta por 
ccutu\ cuu:.tituirâ rõccita> du f:.1tado, e 50% (cuJqucnta por ~nto) d<) ~!unieipio 
onde cslrv•: r liccnct:tdo o veicu lo, incluído u:tqtJclcs percenttwis os vnlórcs 
corr~spondentes à correçflo monct:\rm do imposto pngo tora do prazo, hcm como os 
rc•;p('\.'11\'0<; ;u:rCsc tmos 

lTIUO III 

IJ/IS TAX:IS 

CAPÍTULO I 

]),\ I NCI IJt'~:cl:\ 

·\ti 1 ?11 :\ Ta\11 .htdictirtw - li, tem como lítio gcraJor o ato, 
.rtll·td:ttle ,,u semço relat ivo a prowsso, a,;lu ou procedimento oontctKi<M. 

1or·diu:·rt iu. c:tutdar. especial ci<>U acessório. ajui;.aJ,) Jtcstc [;taJ<) 

,\n i c I ,\< d!'posiçôe< lc~at :: CXISICIII" n cbtn ck•:t:t I c• i. rd:lll'.'ns 
;1 fa'CI ludt~túna, '\edn nl_,.,l'rvada.o.; ;~tt! :1 cdl\';lo de lt-grslltçrlo e"pcct!"Jc:t 'i(lhre :1 

,\rl. 12:. .\ Tn.xa de fiscaiÍL:Io;j~ c Scrvio;os Divcr;os - 1TS. '"a 
· ·Jl):i I:!! 1 & 'radllf o :Jio, :tttvidadl! ou ~·l.! f ' 111il dtxnm:ntt.:: 

1 - d\' t'.\t'l1..'1..:io tt.'~ulur do p11der dr: policw adrnmt~!J:!IJ\'a dn 
J ... :.1d11. Jlh'íh;u1!c :1 f(•;d11a\·;io de dtliel·n..:t:l. c.\tUtlc. mspc\·:lo. vi.._t,,ria ou mHm ;,to 

:.cmdi;Hnt~..·. 

11 . dn uttlmlç~n ctctivn ou potcncinl, de serviço público espccilicn 
r drmrvci. prestnilo :>1\ C\lllirthUÍIJ tC OU postO a Slt.1 dtspost,ào, l[UC n:io scp 
ubJel,, d:r ú•hmno;u uc preço público . 

· l'ar:i1Jafo únicu - Os aios c sm·iços sujeitos ;\ taxa scr~o :t~ucb 
··•·w•t:,nk"' 11:ts t:thdas a m rm •:utladas pela Secretaria dn Fal~nda. 

\'APITULOII 

ll:l ISI 'NI)Il 

1 _ '" ôilest:ulos de vtd:t. de pol>ro:ta , de dcdnraçjo de est:rdo, de 
rl'<>td l·ww. dL' \dH.:inH c pnra st:puiHUlt'!liO dt..: L!ldúvrr~:·.r. 

11. a carlcit.l n:ICI<'•I~<t l tk habililai•l<> ' ''-' exames ne·c_c,.<uio~ :1_ >u,r 
ohtcn;Jo p:u:J t>< ;cmdnr•:.s ,·~.tnrlu:u s que C\eri:uu Iim>ô~s polict:ns ou lisc~ns; .. ,' 

· 1 !"" ,[·r l't>r't<• do F<tarlo c dos ~·lim JC lpio< c o< praças tbs I or , •. \1 ': o:•:f\' ll n ._.., ' • 1 

:\rmad;t' qui' t''\t'll;:Hil a lim\·:in di..! moltlrl'li1. 

llf - ;J \ Lt'JtJdÕI.''> p.ua Gm milit.uc; c ~~citoJ.ti ~ t' para il:~.t!l:!J 
P' 't !: !1!" . {· í't'n· .. l11 :dim(nlt·~ l:t: 

J ' I. ' ... , I.JI'ti"II. llrll•e'.',-.',\) q, ltlll.ill .. ')l!Jli\·tl \" o.•; u~Ulill!JJ!u~ u~.':< UJJU\1~, w •• '"'" '"' .. w 

1
,,.1t111 ,-,1<,,· a ;cr1r:lur pitb lt tll cstadt:.ll. 

V! • (1\\ d{l\:llll!l..'lllO'i 1\l.":Ó:•: ':.nJn~ ~tl dc'•~rllpt'nho dl: ;tios l[lll' dt:t.:t1IT~l!ll 

da aHil~ui~;!o cxpn:s~a mtlt.!r.i,[u~iio cl..lndual. 

\"11 . tlc; cx:m1~~; para e.\pt..•dtl,"olo d..; t.:anl.!ir,l .... ;milún:l. b..:m ~..ot 1 \lltl os 

.nc.l;tdos m~Jicos ncccs>:Ít i11> :"t hab ililaç ~o :t unpiC~o. 

\'II I . nc. gtuas rir lmr. tr:"m<tiO de produlll< SUjctlt>s :t l:'.t:t!tl:ti;io 
1\íiii!IÚrw L' t'" de reqlll'>l\';lu de t:ntnrpcL,:Ith:'~ . 

IX . 0 portc Jc arma w tkb:l pc:,;ual pJIJ O> ·l'rocuraJote\ d,r htado 
e para os >crvidorc' dn Fstado que cxtriam funções JUdiciún:rs, ·1isc:ns, 
pr,lic iaJs c para aquele< que tenhnm, >ob 11m guarda, valores do Estado; 

X."' uooumcnl<>s rclnt tvos a veículos automotores dn liniHo. dos ht.auos, 
do> Muuicipios c ilitS rep.uti~ões csl!ôutgciras a.:rcditadas jwllu ao Guvo11u 
llrnsilcifl\: 

X 1 . os exume' ck projeto. de serviços e ue ohras SHJCitos a 
fr.>e:tlrt:r1;io sanit:irm, reli:rcutes ú constru,:io de pr~dios hospttalares pertencentes 
ao p:1trt111Únio de entidade·> de assistcnci:t soci;tl dcdaradas de ultlidndc publ1ca. 

XII- n prrnwrr:t rt:I<~IS c0dulas de íol,:ntidade civil, . 

XIII - I" enÍtdll<les reltgtosas, beneficentes ou euuc:KÍonais e a.s que 
fl'nham cnmo llnalrdad,· prceípua a dilits:lo da atlc, da cultura ou Um; llmL\Õcs cm 
gml. 

XIV - as ccrtirll>c>, a.1 bu.<en.l c n~ consultai de documentos se de<tinadas 
dcksa rle dtrcÍtOS de pe'<S[Ill< e·arCHICS. 

XV • as licen1a.s para rcali!;J.yào de evento cm via pública, oom 
finalidade beneficentes. 

l'ariJ~~;tj() lii!Íl'O - I' pWVH hnSIUOie, para O gozo da ÍSenç:io prel'ista; 

a) llltl itens 11 c IX, a contuníc;t~;i<) ilit Reparti~ão Jcspúetiva de qut: o 
servidor está no efcti1o exercíc io d:ts rcfcrid:1s fwtçiics; 

b) no item XIV, a entrega de atestado de pobreza expedido por autorid.1dc 
policial competente. 

P.ág. 9 

. ! 
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CAPiTULO 111 

Di\ t\1 .iQUI)TA 

,\rl. I 2.1. A lnxn '"r~ cobrada de J<X>rdti oom as alíquol<!.s previsl<ls nas 
lahebs a serem CllitatL11 por alo da Seêrdaria de Estado da Fa.zenda 

CAPÍTULO IV 

DA BASE DE CALCULO 

t\rt I 2.1. A< lnsnl sedo cnlculndas segundo coelicienles aplicados :i 
I :nidode Pndrüo F«l'al d1> F.siHJo do Amopa. 

CAPIIULO V 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 1~6. Contribuinte da tax.1 é a pessoa Jlsica ou juriJiêa que provoqtie 
ou st' ht•ndiCie, contimne o caso, do alo, ativ1dadc ou servi~o l'On.\~11\les das 
lai·~ Lt· ; a 1mm ~dilada1 pda Scmlaria da· f~zcnda. 

Ct\l'iTULO \! 

DU UX.'AI., I'Rt\/U F I·ORMA DE PAGA~1E:\Tll 

Arl. 121. A laxu sei a pu~a ~m cstabcltXimcnto bancÚii. autt>nzado 
l•U cn> repartiça,l arreeaili!llt>ra. atra1·~s do Düêwnento de Arrccadaçiiu -DAR, moJclo 
I 

I · yu:urdo da api~'~"'">; :io :i rcpartiç~u púb lic:~ c.s tadu:ll. de do"lllWIIIu 
4'" jliUioyue a prútil'a de alu uu d~scmpcuho de atil'idadc ou, aindJ, a prcsla~jo 
d~ ~~rl'iço <J"r d0 ongem :i t>bng~ç:io de pagj-ln, nos tmnos dcsiJ 11onna, 

11- IJlll>ndo f1>r lunçuda por período certo de h:mptL 

. b) sendo este anuJI, até o último dia útil do mês >cguinte :it1t:dc eia q~~~ 
0 lato g•:rador tcnh:> .se iniciado 

TÍT\'LO 1\' 

UA CONTRIHUIÇ':\0 DI: MELHiiRI:\ 

CAPiTIJLOI 

IJI) F.\'l'll Gl:!lWOR 

DIÁRIO OFICIAL 

tlrt. 12Y. .'\ ,.,,nlriiHilÇ<in de IJJeihoria tem êOIIIO l.llo ~erador :1 

rc.>IJI;i~Üo Je ohJ,I\ l>llhlica:; J~ <jUC o.;C(lll:l bcndi.;ios :t IJ.;u; ÍllltMÍ>. 

CAPÍTl iJ.O 11 

1},\ ll.\SE DE t:,\J.Ct.;LO 

.\ri 1.10. !'~na li'i:IÇÚO da contnhuiç5o dev11l1 adntar-se-a cor::' 
r 11 tcm> o beneiÍêll> rcsulla nl~ d:> ohw. calculado atraves d1> r:llt'>o P"'P<>rc;;>r:al 
d" seu "''io li<lal ou IHHci.>i. ""iduo;>1t> ús respectivas Ui eH\ de inllucu.:><l. 

t 'AI'ÍillO 111 

[)li f-.UI'I,\1. E I~IPU(iNAÇii.o 

.\ri. 131. !'ara cadJ tlh rJ púhl1ca de que dw>rrn bencticio:; n bc>h 
ImÓvel'. o 1:1tado publicará prevramente edital com 01 seguintes elcmrnto1· 

I • udimit;tç:io da úr~a bcncfi.;iat~l e a rclaç5o dus 1\llÚ\'CJS nd:> 
compreendidos. 

11 - mcmoml descritivo do proj':lo; 

III- (lr~nmcnlo lollll IHipnrcinl dt> c'U.\IU dll obra. 

I\" · detennlll:li5u da p:1 rcda do êU;~v U.1 tJbr:t a ser ré;s:!rcida pda 
çnnln~ll>l':il', com o correspondente plano de rateio Clllrc os imóveis bcncfici:tdos. 

Ait I n 01 pn>prtclliriO> dos iiiiÓI'eiS heucficmdos lcr:iu o pr:>zo :!c .10 
(lrmtu) dtll' para Ullllllglllll(iio de '1\llllyucr dos dcrncnlus oonsli!nlc., do cdn.>l 
rdl:ridu nu m1igo :mlcriur. 

I ':\PI'IL'LU IV 

D. \ ISE~ç·,\o 

Arl P3 . ~: is~nlo ,~;; l'uulnhuiç:io d~ ~ldhona o tmovd <Jilc 
C\li!Siilllll JllllliliiÚnÍt> 

I · da \.'niJt>, <los [,la .los, tio Dislritt> Federal, do; Muui.:ipio.> ê 
suas respect ivas autarquias, 

li· de p~ilido polil>cu. 

1~1 • de iu<t<nliçno de asltli(·ncia social, cdt1cacioual ou cullural, 
devalun>t:uie recxlllh<'c>da couio de nli\idmle publil'u, peln lllli;lo, pelt> Fslado ou por 
Mwlicipro deste Esimlo 

C'APIIULOV 

DO CONTR!HUINTE E RFSPUNSÁVH, 

Art. D4. O <X>ntribuintc ,; tl plllpiictárit> J,, L~lóvc: Utl 'cmpo do 
lançamento do tributo. 

Art 135. É respons~vel pelo pagamento da Contnbtuçno de \1clhona, o 
mcessor a qllillquer lindo, sempre que decorra n 1ransmi.1siio <11 nwnricdade. do 

· dominw útil ou da posse do imóvel · 

Parágrafo uniêo • As infbçõcs scr5o pumdas êOillO dr>pu.scr o 
Regulamento. 

LI VHO SEGUNDO 

PARTE GE!l\L 

'IJJI'I.UI 

DA AD~IINISTRAI,),u i'IUllL:J',\R!A 

CAPI'lllO I 

DAF!Sl'ALl?:\>,'ÀU 

Arl 13G ,\ li;calu.1~:1o Jv. lnbuil•l cumpd~ .i Sccrêlana dé bwJu lUI 
f.lwrd;~. atral'és du1 0tgj,,s prúprios c ,,·u~ futKionáriol p:~;1 c;:c fun 
concur1ados e credenciados, assmt como ~~ autondac~s JUÚ!êranas policrais c 
ndmmi''lr:>livn.s, exprcssomcnlc nomcadn1 cm lei 

Pnr:igrart> úni<X> - A fi,,;~lit.i~J., d,,, inbui~>.l !Ji·\C·:l 11.1 furma J,, 
It:~tiJt.\.tÍros rcgul;uncntos. obd~LJd,ts a~ llllnH.Is ..:stab.;k~i.{las !KS 1.~ Cót!uv I! uutros 
di'Jll><>lll\\1 legal' alins 

Arl. 1.1/ I \•n>~drm-'e n>Í•·it~du 

"1Hua11Íil das m[1111C"" ;, I -:g~>laç.lil Tnhui.iJ;,, 

11 - co111 " lavralur:> do 'I em10 de \r·r"·•s;,, t1c \' :>1!unas e 
Dr.~o.urwn!tl'\ l'tl\~,.·m., ~'li <k•lnllttlH~tio p;u ii 'llilil[H~~t.:!ltíl·,.lo. 

ii!-~.Allll Yil.d\JdCl lltll/0 JIO (.!1,1[1{0 ~h.: \LI\ lti\.. ,\i :\1, ;:~l·flfill liC \U~ 
ali\ 1d.1de [UJh .. ion~li t~p1.\:Ífic1. ,i p.~nu d~ •t.!dihiu ~'Ii~~. . 1 \. fu· o..iLi.u·i~,l•iu 

:\rt I:~ H \1c{ilantc 'oh•:JtGç:ln cr.;cnl;l ''ln c.r· : :Ws ~ C\lhu c•xt:::Jcr.l0s. 
rlt'\l!lf llliOnll!l~'l~ltS e !iiCIII!!If 11 H\!io do<, ít~tlllt:\ dt' }-:)C,I, dÍCtn l.ll \ Je -,Cf!(l)'i 

111• arr Q I. os seguintes 

I -t'ontrihu>nk< ,. ludos us que dn.·la nu mdncl:uncn!c !onurcm p:>rte 
nJs Of'•:nç<\e~ SUjeíJas no imposto: 

li- scncn1uwio, de J<l>li(ll. 

1:1- emprcsJs de trampon~ e '" tmn>portadorcs su:guiMel, 

IV - Iodas '" demaiS pe<~n:>.s li«cal ou Jllndi(a<, ';ups :ili\itbdes 
en 1'('1 ' a''' l!l'g1)t.:io~ ltgados aos tnh\JI(I~ 

P.uúgw~o ti·,h.l> ~ J\ !i:.l:llila~<iu J~) pagruu~nlu do!:~ lnb~ttu~. ~~.:r:i 

kr:1, s~>>emnliemncnr,·. '"" Cllnbelccllllélllt., l'"illt'iêiUI\. :adu.stn:ns c pmduli>l'c', 
terras lines. praças. ruas, estradal c onde <JUCr llliC se cxer~am :111\idadcs 
lfliHlllli'I'IS 

.-'ut. 1.19. I m ~J\U lL: .... mbJIJ~v (lU Ul: .. h • .-!u llí.l C\Crd..;;\1 l\c ~Uit\ fwhrG .... ·"· 
''"quando ncl'~SS:'irli> :'1 <'fdlr<:i:io de mt'didas prelislas na lcg !sl:i~:io i!'lhulcna. :Is 
automl;tdes da admmlslraçào lrrhnlam roder:1o re<JUI\Har O .1\!\li!l' Jlti!IC:l i. 
;11" b qu<.: ,;[o 1c ··onli~urc Ürio delirudo cm te> como (fl!lie on ênntral<:r:;<io 

C:.\1'11UO J1 

L> i\' li >1( :\1.~ ~ i·~I'I<IAJS I! I' FXTI\<,':Í<i 

DO C lU DIJ'(l'l Rllllil,~~li 1 

,\rr 1411 !·IC;r J!IIN>ndo o l'odcr ::xe:\·1;'.<' ; rc.tl!m .1 
(r~mpt.'ll<:;t•;;lo. tr:IJisa~·;\q ou ~~n!h:edt.•r ;lrlJ~IJa. reml'i)illl ou par~cl:~mcnto d...: 
dd>il O\ iilc,l!S de :lCilidO ê('lil a le[!i'liiill<l. 

l'.\1'1 I l'I.<J III 

DA 1\ISrtll,H,,\o Du ri\IB~.-:u 

1\rt 1~ I O \Uj~;ito p.t\\J\0 klll dJJI.":Ih•. l':t.~.-p~l!dt.:;,(\;mc;n~ .l:..: ilh. ·.·o 
;.n•lvu>. ;, w.1itui1:io lllie~l ou p:ll\1,11 du uibuiu, >eJa yc:~l fvr a mcJJLc;JJc Jo 
1·.':! papnv:nlo, nt'S seguinte' cJStll' 

·I · cobmnçn, ou pugumenlo elpt>lllt<net>. de !nbulo >mkvi:lu ou nw1N 
411c o dt•t ido cm face da lc~i.,laç"o ln buliu·~:> apliêÚ>cl. ou ,[a nalUJc/<1 llU 
cil(tlll'.i.incia.l malcrmis do fato gerador &tit:unentc ocomdo. 

11 · rn:o na tdcntlticaçno do IUyHo paii!I'O, na de!,:n:'t!:J;.in da 
aiHJlll>la "Jli>l':ivel. no cak\ilo do munl:mtc da dcbtlu ou na elabmaçiio ou l'Onll-rcncia 
e>n qua!,lucr dtll:wnenlo rdalivt> uu pugumcnlo. 

1'. A n:~titurçno .só se dnrú em cspecie qunudo o lnbulo n;1o puder ser 
~(llltpet , ~ado 

~ 2'. , \ reslittti~:iu luta] ou parc1al do tributo, U:1 lugar ;, rcollluiç;io nJ 
me1111:1 rroporçdo dos JUros de nl(lra c da1 pcu~lidodc< nccuurina~, l,>il'o :h r&rcnks 
a intraç·lc' de carilrr fimnal n5o prejudicadas pela càusa da reslll\llÇGO 

§ 3' O l'odcr Exet:utivo deúuirú a fonu11 c ilS <AHIUiiÜcs cm <pw 1e dara a 
rcsliluiçau. 

l'AP!llii.O IV 

t\rt. 142. A prova de q\lltaç;1o de lnbuto ser~ r~it;> PI\[ wi;J,io 
negntÍI':l, expedidJt pelo órgno admmistmttvo competente, medwnte rcquenrncl\!o do 
Utlcressado, o qual ccnterá HS infonnnçiics e~ig11his pelo tisco, na fonna do 
Regu!a111ento. 
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Art. 14J A CertitUio Ncgalh·a será fomeciilil no praw 

estipulado no Regulamento. 

Art. 144. A venda ou çessHo do eslabele.:imenlo comerciaL, mdustrial 
ou de prc1tw;ao de scrv i,:os de qualquer natureza, prKlerá cft~ tivar-sc 
indepcndenlcmenle da certidão negativa dos tributos a qoc est iverem sujeitos esses 
estabelecimentos, subststmdo, todavia, a rcsponsnbiliililde solidária do adquirente 

Art. 145. A expedi<;Hu de certiililu negativa não unpelk u cobrança 
do débito anterior, posteriom~ente apurado. 

Arl. 146. Sem prova, pur mtid;io da repartição üscal, tk ISC:tião ou l:c 
quitaçGo dos rribut11.1 ou de quaisquer outrt's 1\nus relativos uo mn"d ale _(

1 

ano da operação, inclusive os cscriv5es tabcl15es e oficiais de rcg1stro n"o 
poderão Juvmr, in'Crever ou tron.screwr utos relativos a ~ove1s, mdus1ve escntura~ 
de enfltuuso. anlicrose, hipotecas. arrendamento ou loou;uo. 

Pnrágraló únKo- A mtidflo scr:i obrigalonamcnte rcl\:nd;J nos ::los ,[, 

que tra ta cMe nrtlgo 

CAPÍTULO V 

DAS I!';FRAÇ'ÜI'S 1·: I'F N,o\LIDADES 

SI\'ÀO I 

DO lOIS 

Art 147 Consl!mi inüaçJo rebtiva ao I01S a m0bser. imc w 

de qualquer dtspoS!\àU contida na lcgJsla<;ào deste tnbulo 

Pnrugralcl lJn1co - A rc.spon.sabilidadc por infraçào rc!ai!I:J ;w JDIS 
imlcpcndc da intc!tÇflo do "~ente ou bcncflciúricl, bem CllJUO d.1 ativilhilk. 

natureza c extensão dos eleitos do ato. 

Art. 1./X ScJ<il• aplicadas as nilra\\•es tLt lc ~t.slal ''" dn IC\IS :.s 

scgumtes pcn<II Jda<b. isubda ou c:unul<~tt va ntcnlc. 

1-mull;J, 

JV - c,1 ssaçào de rcgm1cs espec iais concedidos: 

V-suspensÜtJ ou cilttcelnmcntu de inscnçào c;~,ia.stntl. 

~ I" .\.s mulias sc r}o cumulal!va> qu;utdtl rcsullawn (lli\Cumit:mt,mc:!lc 
do descumprimento de ohrigaçào tnhut:im accwiria c princtpal, obscr.,1do o 

disp1~<i11 no para ~'!al\1 sc~umtc 

~ 2" U p.t ~amcnto ,1.1 ntult. t lt<icl dtsJMLs.l u çxt~0nciJ Jo u<lj)Jbtu. 
quando ticlido, nem a unposi(Jo Jc mitras penalidades, aJim da COITC(fll! Jo :ilv 

inlrit:<'lli<' 

..\ii 1 4~ I'' cred tt JJS lnhuLtnus ,;utrqtluido' med\llnte IHittJic:l(<Íu 1111 rnuu 
d0 lnli;11,;lo dll vcr;lo !.l' r atu;du.:1dos UHll!diHlillti t.:: llt!.! mediante v;1riaç;lo dt' indlt.:\.! 
uti!J;;Jdu pelo ~tlVcrnu fcd ,·raL c tr .• n.si ~.J J tJadu.s 'lii4L~<Ultidadcs Jc L'PF-,\P na dalll da 
lal rc dJua 

!l rt [III :Is tnff'l<, l·, ., e suas Je<pcclt i' :Js penalidades, dcc~>rrCtJtc.s du n:io 
cumpmtlc'J llu do1s uhJt [!a.,i,cs J•I JnC!p nis e n.x.s<úrias do ICMS . .scruo JJ.sctpiinud<cs 
pelo rt•p ulamcnlo 

Slt) <•ll 

IJU ITCIJ 

Art. I ~ 1- ' ) dc<ctUU[lf tf!Jcntn d:1s nbriga(ÕCs princip:1l c au:.ssórias 
prcmtas em lei 'UJe llar1 n mfra tnr as segumtcs penalidades, sem prejuízo do 
pagamc 11 !n do rmpost{l t dtiCi acre"l' Hlltlli !egn1s cahive1s· 

1- l~ó tum P"' ,·enio) wb1c o 1alur du 1111pu.llo dcv1Jo .se o 1nvcnt:ino uu 
arroLurllJ! Iu nâc1 l\1r requerido 11\1 prazo de tru1ta ()0) d1as a conlnr da data Jc abertura 
da suce.s>:ân, mdcpcmkntcmcnte do rccollimlCnto do llliJIOSto no prazo regul:uncnrm; 

11- I 11(1',; lct•r tl por cc tJio) do valor do tlnpO\to dev1do Jto caso Je dy:ic1 ou 
ont~>«Í<I que indUZ<! ú IÜI I<t de p:1gamcnto uu ao lanvumctllu do valor utkrtor ao te::!. 

III-(, (set<l 1\'/CS o r:l111r rb l '1 '1 .. -i\1', quando ocorrer müaçrio d1 wrsa Jns 
tlpilicadas nos mmo< ~nrennrss 

Art. 1)2- U pagamento da multa n:lo. dispensa o do Ullposto cclll\ os 
ucr0.scinJu.s kg ais. quando dcs ido, tl'lll c.\iltle 11 111frutor da corrc1iio Ju atu. 

l'adgral0 (tmco- !I' multas por mtraç5o às obrigaçr1cs accssóms podcr5o 
ser rcdu11das ou dispensadas, Jcsdc lJUC liquc eomprovado que as mlraçôcs n<io 
tcni!Jtt\1 SidO prntl<:i!das C\lnt dl>io. i'lltllUé UI\ .\ Ullllli!Çào e não tmthllln os utliatoré' 
cut\Contdus para a t:tlta de rcculhimcuto do uupo.sto, obedeCidas r1.s notu!as Ju 
Pro.:cssll,\t~nirústratJvo fiscal 

SFf,'l\0 III 

DO Ali\ 

,\ri 153- O descwuprimculo da obrigu1ão tributária, priltcipul 011 
ac~~<i>rin, prevista ncst:1 Lei, IIIJC!Ia o infrator no p:1gamcnto das scgumtcs multa.s, 
sem preJUÍ7o do pagamento do tnbuto dev1do c seus acré,cimos· 

I - 50% (cinquenta por cct Ji u) do valor do udicioual duv1do. qu<uJJo o 
rscolhuliCJ\Iu for c.~igidüjl\lf U\àtl fiscul: 

11 - 100% (cem por cento) do Yalor do adicional devido, quando n !alta de 
pngnmcnttl decorrer de dolo, lramle ou stmtdaç:io; 

J 

ll1- 5 (cu1co) VC/.<Js o vulor da Uuiilildt: Pllllrào Fiscal (UPf-AP), cm caso 
de uúi'aç:1o diversa das lipiiicadus nos incisos untcriores. 

Pnnlgrafo Único -O valor da multa poden\ ser reduzido de: 

a) ~0% (cinquenta por cento), quando o contribuinte recolher o udiciorw.l 
dentro de 30 (trinta) dil!i da ciência do auto de iufra~_l!o ou~ notificação fiscal; 

DIÁRIO OFICIAL 

b) 20% (vinte por cento), quando o recolhimento do adicional ocorrerãnfes. 
do ajuizamento da divida ativu. 

SEÇÀOIV 

Düll'VA 

Art 154- Sobre o vrtl111' do imposto cotrtg ido ttltal ou parcialmente não 
recolhido no pram regulruuen~lr, será aplic:ula multa na forma scgumtc· 

1- de )% (cinco por wttt'), quando o pagamento se vcriticar nos 30 (trinta) 
dws suh~eqüentes ~o lennmo do pram 

II - de I O" ; (Jcl por cento), qu:u1du u pagamento se vcriJicar após 30 
(t rutl n) dias e ati· r.o ( 'e >~ t't !laJ di:1·· suhst:<Jllcntes ao ténnmo do prn·zo, 

III- de 1tl0·o IV!IIIt por ceut011JU:I\Hhl o p:1gunwnto se venlic;lr após ~O 
(s~sr;;c nl a 1 dr as sl d J!.;~;qiren l es ao t~rmmo do pruo. 

su:Ao v 

Ati I))- Apu~ u itltimu ti ta lixado paul pagamento, as laxus .scr<Ío 
~~~..r~ ~~iL!~ d;1:-, ~egu intc s mult:1s 

I - '"ó l.c mco por ccntoj quando o pag:11ncnto se verúicar nos 30 t,tnnta) 
drn<; "uh'it'qu~nk" uo ténnurt\ du JHH/.o: 

li - I 0% (dez IM cento) 4UJJ1do o pa8aii!Cttto se vcr~icar apús 30 (tru1ta) 
dta.l c ak 60 (sessenta) tl!a:; sub,cqiientes aolém1ino do prnw; 

III - 20% (vmte por cento) quando o pagamento se venlicar apos r,Q 
\Sc'"Ct llll) d1as do pnl /<1 

SEÇAO \11 

DA CONTRIIlUIÇAO DE MELIIORJA 

,\ ti 1.\ó- A contribui~;io Jc tnclliuria niio pa~a no p1azo rcgulwncntar tcr:i 
pcnal id:J,lc tuixuna ue I O% (Jel por cento). 

TIHtJ.() VI 

DA IJÍ\IIl.\ ATI Vi\ 

Arl I 17 - Cunsltlucm a IJi\'lll:! A!iva do Fstado do Am:1pú, os tnbutos e 
multn< n:\0 pagos nm prazos li-;ados cm lei, rcguJamcnto ou cm decisão 
prolcmla rm processo regular 

! · 'IJ'Os o C\<'r•:icio, qu"ndo se tratar de tnhuto Janç:tdo: 

li- ap1' ' o lencnnento do pram p<u.J pagamento prev1sto nesta lei e nos 
!!.' L: lll :llll t.'ll/ t l'. 

~ I' :\ i)JY\Cb .'\tiv·a rcgul:mncnte msenla !;l'l.:l de prcsunç5o de 
c••rt'.' la I' ll <Ji ltti<'z c tem ele tio de pron prc-con'illll!da. independente da atnrli!7,1Çào 
tl l\ 11 1•'1:\r w q ut~ cuuber 

~ 2" .\ Jt!sm\ào de Jéh1to ctn 1Ji1 ida Ativa nào poth:1~ .ser JcÍia 
rnq:J<U tltl t:.:., 1\Jcctn dc>Cid idtJS dcflntlt r:unenlt a rerlan1açào, rccmso 11n pedido de 
rclt\:L'i ldcn.; :l.n 

,\t i 1.\Q- :\ tt tscrivÚII ctu Di<'tda Attva .w1u te1ta cm ret!istms c~pec!Uis 
C<>m rllllimlualil,1,:Ío c darel!l JcvenJo cuntcr o!JJJgaloriamcntc. 

· u nome <lu devedor c dos co-rc;puu:.:i\·eis, se for o caso. uL!ll como 
o '-CU d ~1 nll c il!n ou t•?\ idência; 

li- n IJIH!n lta devJ1h1, 

III - a o!J~cm c nuturC/.a ·d,, crédito. mcnciunada cspccilicantcnlc u 
dtspost(jo da :e1 em que seja fundado; 

IV- n data em que fo1 msmla. 

V - o número do pfll<:essu a1~nu!Íslraflvo, da uolilicaç:io ou do uuto 
de ulfra(no quru1Jo deles se originnr a divtda 

VI -O e~erc í c io ou pcnodo H que se r&m o cré~ito. 

l'ar:igraf1, l;niw - As êertid(tcs da Diviua Ativa, para cobr<ulça judicial 
Jcver:lu conter, akm dos requisi tos deste artigo. a U1dica1ào Jo livro c J;j follm do 
tliSWi ÔO 

Art. 160 - Salvo nos c:<1sus nutorilndos em lei, é ahsolutamentc wililda a 
tXII!e<:ssno de dosconto, abatunculo ou perdão Jc 4uai~Jcor parêtJia da diviili1 ativa. 

Pnrngrai(J (t uico - Incorrerú cm rcspon,abilidade fwrêitl\lal c ua obrigação 
de responder pela integrali7.nçno do pngnmento, aquele que autonzar ou fizer a 
conccss<io prothJda ucste nrttgo, sem prejuízo do procedimento crunmal cabível. 

Art. I (I! -Sedo cauccladoc. os d~bitos . 

I - l.cgalmcnlc prescntos, 

II- De contribuinte que lwp lillecJdu sem deixar be1t1 que exprunam valor. 

Paràgrrlfo 0mco - O c;mcdamcuto será JeienlllJwdo de oÜêio ou a 
rcq11crimento de pessoa intercs,ad.1, desde que fiquem provadas a morte do devedoF e 
a mex1stêncm de bens, ouvidos os órg5os fazendanos e jurídicos do Estado do Amap:i. 

Art. 162 - A Dívida i\tJva será wbradn por prooxlimen(o amigável ou 
judicial, através do orgão jurídico do Govcmo do Est:ulo do Amapá. 

§ I' !lo ser inscrito o débrto M DiviJn Ativn, ser:i ele acrescido de 10% 
(dez por cento) do seu valor para atender ás despe.sas de nature7a processual. 

§ 2': Em hipólese algwna o pagamento mencion:ulo no§ I' •er:i efetuado 
antes do rccollwnento da dívida aos cofres públicos e. ficará sujeito ·ao limite previsto 
em let federal como teto de vencimento. 
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TíTULO VIl 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

CAPÍTULO! 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. I 63 -O processo de detenninação e exigência dos cr.:Uitos tributários 
do Estado do Amapá e o de consulta sobre a aplicação de Legislação Tributária, será 
disciplinndo por esll\ Lei, devendo o primeiro, sob pena de nulidade, ser contrnditório, 
assegurnndo a ampla defesa no imputado, bem como os recursos a ela inerentes. 

Parágrafo Único • Constituem órgãos para apreciação e julgamento do 
processo ndministrlllivo fiscal a Jwtta de Julgamento do Processo Administrativo 
Fiscal (JUPAF) e o Coaselho de RecUisos Fiscais (CRF). 

CAPÍTULO II 
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

Art. 164 -Os aios e tcnnos processuais, quando a Lei não prescrever fonna 
det~nuinal~1, conterao somente o utdispcnsável a sua fm:tlidnde, sem espaço em 
brnnco. e sem entrelinhas, rasuras ou emend.1s n~o ressnlvad.1s. 

Art. 1úS -A autoridade local fará r~lizm. no prazo de 30 (trinta) dtas. os 
atos procmuais que uevam ser prat icados cm sua jUiisdiçàll, por sol i.:it<v;iío de outra 
autorid;1dc preparaUllm ou julgadora. 

Art. 166 • U servidur executará os atos processuais no prazo de du dias, 
podendo ser prorro~ndlls pllr igunl pcrilKkl. umn única va.. 

CAPÍTULO II 

DOS PRAZOS 

Art. 167- o~ prazos scrào C\lntinuos, excluindo-se na sua conw~cm o dta 
do uúciu e incluindo·se o do vcncunento. . 

Panígrafo Único ·Os prnzos só se inicinm ou vencem em dia d~ e'qledicnte 
. regulur no órgão em que tmmite o processo ou devn ser pruticuuo o utu 

.\II. 168- A auturiilildc preparadora, atendendo a circwrstânál.l c;p,xiai>. 
p\xkrá, cm despacho fund;uncnlado: 

I· acresceT de metade ll prazo para a impugnação da exigêncm; 

II - prorrogar, pdu tempo necessário, o prazo para a realW>;ão do 
diligêncht. 

CA!'ÍTULOill 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 169 -o, procedimento fiscal tem inicio com: 

DIÁRIO OFICIAL 

l - o primeiro ato de oficio, escrito, praticado ou expedido por servidor 
competente. cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu pr.:posto; 

II -a apreens.1o de mercadorias, documentos ou livros; 

& I'. O inicio do procedimento exclui a espontaneid.1de do sujeito passivo 
em relação aos atos anteriores e, independentemente de· intimnçào, dos dc'l1lais 
envolvidos nas inli'ações vcrilicudas. 

~ 2" - Para os efeitos do di~posto no ~ I", os a tos referidos nos incisos I c II 
valerão pelo pwzo de 60 (sessen~1) dias promTgnvel , sucessivamente, por igual 
per iodo. wrn qualquer Olltro ato escrito que indique o pwsseguimeuto dos trabalhos. 

Art. 170 • Dos exames d.1 ~wita e das dilig~ncias u procederem, os 
1\m c ionnrio~ !iscai~ lavrarno tcm1o circunst;mciado, com menç5o llbrigJtona do 
período fiscali1.1do e dos livro.s e documentos q11e sepm de interessc.da tiscal t7.:tç5o. 

§ I"- Os termos ~rãolavradus. sempre que possível. nu Livro Registro de 
Utiliza~Üll de Docwncntos Fiscais e Tcnnos de Ocorrências, referente ao 
cst ahclccim~nto. 

§ 2' - O Tenno de Encerramento de hscaltt.<lçào n>io gera eleitos de 
homologa~Ào ou quitnçào dlllributlllisC~Ilillldo . 

Art. III - A exigência llo cr~dito tr ibutario será fonnalizada cm auto de 
infraç5o ou notificação de lanç:uucnlo, distinto para c>Íl~J tributo. · . 

~ I' - Qlmndo mais de wna infi:lçiio illeg1slaç~o de um tnbuto oo mesmo . 
ruto e a compwva~üo dos ilícitos dep~nd~r dos mesmos elementos de convicção, a 

· exi~~tKia seril fomlalital~1 em um só instrwnento, no kx:al verili<A~ç;\o d:1 üdta, e 
ak:utçnrá todas as infrn.;ücs c utfraturc;. 

~ 2' - A fonnnliznçdo d.1 exigencin, nos tt'Tmos do parágralo anterior, 
prcvme R 1urisuição e promove a competência da antoridade que dela primeiro 
<:~Htbocer. 

Art. 172 - O auto lle utfra.;ilu será lavrado, se possível, uo local da 
verificação d.1 falta, por servidor fiscal habilitado em concUiso publico, e conterá 
obrigntoriamente: 

l -n qual ilicavüo uo autuado, 

11 -o local, a dnta e a hora d.1 lavrntura; 

III - ~ descrição do f~to; 

!V -a disposição legul utfringida c a pcnllliilildc nplicúvel; 

V - a deterrninnçfto da exigência e n intimnçdo para cumpri-ln ou impugrul­
la no prazo de trinta dtas; 

VI • 3 assutalura do autwnte e 3 uuli~ào d~ seu cargo ou função ~ o 
número de matricula. 

Art. ~n -A notilknçuo de lançamentll seró expedida pelo órgão que 
sdmuüstrs o tributo e contera obrigstorinmente: 

I -n qualilicaçao do notificado· 

11 - o vnlor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou 
unpngna~õo: 

H! -a disposição legal infringtda, se for o caso; 

IV • a nssinatura do chele do úrgào expedidor ou de outro servidor 
nutorizado e a indicação lle seu cargo ou l~nção c o número de matricula. 

Parágr.afo Único - pr~scutdc de assinatura a retificaçãu de lançamento 
emitid.1 por processo e!etrônico. 

Art. 174 • O servidor que venficar a ocorrência de infr:tçno à Legislação 
Trihuttirin htndual e niio for compdente pnra fommlizar a exi~ncia, oomwticará o 
lato. cm represetli<~çào ciwutsi<Uicialla, à seu chdtl imediato, que adolani as 
providências que couberem. 

M. 175 - A autorid.1de preparadora detenninará que seJa infonnado, no 
processo. se o infrator é remcideute, se essa circunstância não tiver sido declarada na 
(,1~al i7~~till da exigência. 

Art. 176- A impugn.1ç~o da cxigêucia instaUia a fase litigiosa do 
procedimento. 

Art. 177- A unpugJJaçào. fonnalizada por escrito e Íltstruida com os 
u •. x:umcnllls cm que se fundamentar. ser:\ aprco;cntndu ao órgík1 preparador no prazo de 
lri!lla dias, contado da tktta cm que for feita a intuna~ão da exigência. 

~anígmto t'tnrco - Ao slue1tn são amgurados os direitos de vista do 
processo no órgão preparador, dentro do pruw lixado neste artigo, e obtenção de 
cúptas integrais do procesw, correndo p\lr sua conta as despesas decorrentes. 

Art. 178 -A in1pugnaçào mcr.c ion:1Iá: 

~ág.l2 

I -a autoridade julgadom a quem é dtrigida; 

II· a qtwliflcao;ào do impugnant~. 

III - os mot in•s d~ latl> e de d!rerto cm que sé ftmd.1mcnta; 

IV- ns dlllt'encms que olmpugnnnle pretende sejHm el~llladas. expostos os 
motivos que as justift\IIICill. 

Parágrafo l 'nt.:o - t d&so al' impu~nnnte, ou a seu rcprc>entante lc~:~l. 
empregar expressões inJuriosas nos esmtos apresentados no processo, obcndo ao 
JUI ~:ador, de olicio \lU a requernnento do okmhdo, mandar ns.:ú-las 

Mt. 179 - A autoridade rr~paradora llctcnuinarà, de olici>l ou a 
n:qucrimcntn do sujctln pal'l\'O, a rcaltm\'tl< de diligências, inclusive p~ricias, quando 
entendê-las necessárias. indeferindo as que constdcrar prcscutdiveis outmpr:nidvcis. 

Paragrafo único -O sujeito p•t»iHl apr~scnt;mi os pontos de dtscordàn~iu 
e as razões e provas que tiver e irulicará no mo de peri.:ia, o nome ~ cmlcrc\O do s~u 
per:to. 

Art. IKU- Se uerendo o pedido de ren.:iu. a autondade dNgnmú serv1dor 
para. como porito do Est:1do pwccdcr, JUntamente com o perito do sujeito passivo. ao 
mmc requerido. 

§ l'- Se as conclttsões dos pcmos torem dtvcrgentcs c insutitimtes para a 
cognição plena, a autondadc desrgnará outro pento para desempatar. 

§ 2' - A autortllade prcparadma uXJrà prazo nuixuuo llc 30 (u·mw) Jius, 
para a realização da pcricia, atendendo o grau de complexiilildc da m~sru.1 e o valor do 
crédito tributário em litígio. 

Art. 181 • o agente que ulicmr o procedimento, ou outro que ror designado, 
fal:u·á &<lbrc os iterh~ <:~1ntidos IIli pedido de dili~i:ncta, utclusivc perícia c, <:~>ncluindo o 
preparo do processo, sobre a impugnação. 

Art. 182 - O stueito passivo poderá se manifestar sobre o resultado d.1 
diligêtKin quando ror declarado reincidente, na hipótese prevtsta no arti3o 17). 

Parágrafll Cni.:o- Dar-se-a vislJ.s dos autos ao sujeito pa.~si1o sempre yu.: 
rorcm :urexados docwuentos novos ao processo. 

Art. 183 - Não sendo cwnprida nem unpugnndu a exigêncm seri dedarad.1 
i, revel in e pemanecetit o processo no órgtio preparador, pelo prazo de trinUI du1s, para 
.x'branya amigavel do .:rê dito tributário. 

~ I" - A aull<ridade preparadora podcr:1 dtscordar da e~~~~ncta n:iu 
rmpugnall1, em despacho limdamcntadn .. o qunlseri submetido ii autmidnde Jltlgadora. 

§ 2'- (.) Ór~ào Julgador de I' ln1tància r<:1olwrá no praw de l Oi~ez) _dtU\, 
a obt\ào referida no parágrafo ankrior ~ dcknuinará, se for o caso. a retuKnçuu d.1 
üigên~.:ia. 

§ 3'- E~gotudo o pmw de cobrança amigável sem que tenha s1do ~a:;o o 
créd1to tnbu~'trio . o órgào preparador cncaminlwni o processo para mscnçao em 
Divida Ativa e a consequente C\lbr:u1ya e.\CcUili'U. 

§ 4' - O disposto no parágrafo antcnor aplicar-sc-á aos casos ei11 que o 
suje1tn pass1vo n;io ctunpm as comltçi>es cs~1belectd.1s para concessão de moratóna. 

§ 5' - A autoriUa.Ic preparadora, após a dcdara~ào de revelia e fmd\< o 
prazo previsto nu capul, proceder;\, cm rclaçào às mcn;adurias ou ouuos bel!.'; 
perdidos em razão de exigência 11no impugnada, cortfonne dispuser o Regulanrcnto. 

Art. I H4 - O processo serú l1rgm111.1dn em ordem cronológtctl e lerá sWls 
rolhas numeradas e rubricadas. 

CAPiTULl! IV 

DA INTIMAÇÃO 

Art. 185 -Far-se-ú a intimação: 

I . pek1 servidor que der inicio ao prl><:esso fiscal, ou por agente do órgão 
preparauor, provada com assuUltura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, 
ou no caso de recusa, por declarn.;ào escrita de quem o intimar; 

Ii. por vin postal ou telegráfica com prova de recebimento; . 

III • p{!r edital, quando resultarem improfic~os os meios releridos nos 
incisos :wteriores. 

• § I • • O edital será publicado, wna imica vez., em órgão de imprensa 
oficial !llC:II, ou aiixado em dependência franqueada ao público, dó órgão encam:gndo 
da inlimaçio. 
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§ 'f ·Considerar·se-á feita a intimnção: 

I · na data da ciência do ínltmado ou da dedaraçfio de , 
intimn~:lo pessoal ; 

m fizer a 

11 · na data Jo re.:.;bimento. por via postal ou telegráfica, '" a data for 
omitida, quinze dias após a entrega d;t intinw.;:lo à agência postal-telegrúlica; 

111 • trinta dias após a publicação ou ati,açào Jo edital, se este Jor o meio 
utilizado. 

CAPÍTULO V 

DA COMPETÉNCIA 

Art. 186 · O preparo uo procc1so e<lmpete â autoridaUe local Jo órgJu 
enc:urcgado da auruinistm.;iio Jo tributo. 

Ar1 187- O Julg;tmento Jo processo compete: 

I · em primeira iJISt:Útcia. ú .hml;t de Julgamento Jo Processn 
Awninistrati to Fiscal. 

11 . cm segunda mstància, ao ( 'onsclho de Recursos hscats. 
CAl'llULO VI 

DO JULGAMENTO ntPRI~IEIRA INSTANCIA 

Art . 188 ·A Junta Jc Julgnmenlo cm Primeira Jnst5ncia, serà composta de 
três mcmhros efellvos c três suplentes, escolhidos entre fimcion:irios fiscais com 
notório eonhecimeulo dnmnteria tnbutnrin. 

~ t•- :\escolha c nomca.;;lo dos membws Ja jw1ta caberá ao Sc.:rctário de 
Estado Ja rn1.cnda cm lista aprcsent;tda pda dirc~~o do DAT/SEFAZ. 

§ 2'- Os membros da junta fimio JUS ú gratdieaçào de quatro UPF-Al', J 
titulo de jeton.s, peltt pmucipu,iio &tiv11 em "1Ja rctmiiio, até o máximo uc 4 (<JIIUtro) 
retuuúes por mês. 

§ 1" ·O mandato dos membros da JUnta será de~ (dois) anos, podendo ser 
reconduzido. 

,\rt. 189 . O processo scr<i Julgauono pm''' de :10 (trinta) dtas, a parur de 
511<1 cnl!ad;l no Órg;io ÍJ\cUIIIbiJo UO JU!g;uncHIO. 

M 190 · SJII'n quando prcjudtctal, a questão prelimmar sw JlllgadJ 
coliJUlllamentc .:tllll lllllcltlo. 

,\rt. 19 1 . ;\a ; tpr ccia~Jo J.t pt\•la. a autoridade julgadora Íl\IIIIJr:i 
livremente sua convic~âo, podendo dclcnnitm as dilt g~ncias que entender ucecssúm>. 

Art. 192 • ()<laudo< (\ii pareceres expcdtdtiS por órgiio . .\ técnicos estadual . .\ 
ou fcJernts scrtlo nd,,tadu.l nos nspcetos de sun Ct'mpctêneia, salvo se e\li\IDfllVada a 
improcedêucia desses laudo., ou pareceres. 

Parágrafo l'ntúl . :\ cmlénctJ cm processos de budos ou parewcs 
técnicos, n:io tmpede a aultlndadc jtllgadtlra de soltciiJr outros a qmlqu1·r 11\1s il r~:ios 
referidos neste artigo 

. Art .• 193 • .\ deei.~;io e<Httera rehlllirio rc.IUmiJ,, do pru.;c'M' lumbmc1,t 11., 
h~g:us, condusao e onkm de iulilu;t,;iu. · ' 

. . l'ar.igrnf(, (tntco · () <irg:in prepamdor dará ctcncta da dcél<~'' ao sttj•~llo 
i'"·" IVo, 111111111\IIUO"\l. <IUHIIdll for ll <:liso," CUII!p n-111, ll(l pmw d~ .10 (I/IJI!al "'"' 
Jcssal vall(lo o dtspnsto tHJ Hlll~l' I ~6 . · ' 

. Art. 194 · .\> tn.:.xal!tl0es maten:tis devidas a lapso manibto c a erros 1!.: 
es.:nta ou de calculo< extstcntcs na Jccl.l~o. podcr:io ser corrigidas de otk1o ou a 
requcnmcnlo dn SUJe th• p<t«rvn. 

. Art . . 195 · Da tlcêis;io cabcr;i recurso volu11~irio ao CRF-Al'. tuL11 ou 
parctal, úliU efeito susp<'JI5iHI, dentro de 30 (trinta) dtas seguidos a ciência Ja ucci>jo. 

. Art. JQ6 · Ous dcci<ôcs de pnmcrra in.<litncia, wntrririas, no todo ou em 
parte, a Fazenda EstaduaL utehl'IV~ por desda., .,rJi.:a~ltO da utfra.;ào. sem uilerposlo 
re,;ur.so de ofictu, com cfctlo suspe~tsivo, sempre 4uc u valor do cr0uJio tribHtàno em 
IItlgJO C.\éCUt!f o lalor uc I 00 (.:cm) CnidaJcs PaJr:lo ris.:al mensal Jo EsiJJo t::pr. 
AP) ngcnte n.nluta do I:Ut.;amcnto do crédito tributjrio, 

~ I' · O rw1r''' <erri interposto mcdiuntc dcdarn.;ào 1ut própria Jc.:istio. 

l 2' · Se o úrgào julgador de I' instjn.:ia deLxar de rccorw de ufici~>, 
qua11do couber, cwnpre a qualquer servidor fiscal 4uc tiver ciência do t;tlo, ÍltlciJlor o 
reçurso cm pchção encaminhm!n à autoridade competente para conhecer do recurso, 
devendo avocar o procc"o, se fi1r o ca.so. 

. IJI 197 · l) IWILSO. mesmo pcrcmplo, .será ciiCiUliUUtaJo i!O t•rgJu Jc 
sc~unda utsl.in.:ia, que Jlllg"';i a pcrc111p\;1o. 

CAPÍTULO VIl 

DO JliLGA .. \IEl'>TO DE SEGL'!\'D,\ li\STA;-;cL\ 

Art. I Q8 • Compele an Con.sclho de Recursos Fiscais (CRF-AP) o 
julgmnento do1 pr1ll:esso1 udmiuistrultvos liscnis em segunJa utslânciu, conlonne 
dispu.scr .leu Rogimenlo lnlomo. 

:\rt. 199 • O CltF-AP scr;í composto de atê 7 (sele) membros cfctivos, 
denominadt>l conselheiros, sendo um prcstdente, três representantes Ja Fazend.1 
Es~tdual e lr•:s represenlnnles dos contnbumlcs, lodos nomeados pelo Govemador do 
Eslmlo, juntumenle com os <cus rc.1peetivos suplcntc·.s. pura manJato de 2 (Joi.s) wtos. 
podendo ser reccnduziJus. 

§ 1' ·A utuica~Jo Jus conselltcirus rcprcscntautcs dos wutribuintes w;i 
cfell1.11k1 pdn resp~:~:tiva reder:u;ilo do setor industrial, comercial c agriCQI:t, confom1c 
di<puser o Reljimento do CRF-AP. 

§ I'· A uomea~;lo dos oonsellieiros efetivos e respectivos suplentes recairri 
em pessoas de reconhedJa iuoneidaUc, competêru;ia e wnplo conhecimento cru truuéria 
lribulàrin. 

§ 2' · Os servidores fazendários designados plllll CQmpor o CRf·AP 
desempenharão o encargo, sem prejuizo de outra.1 atividades na Secretaria de Estado 
JaFuenda. 

DIÁRIO OFICIAL 

Art. 200 • Os CQnselheiros do CRF·AP e o Representante da Fazenda, 
farão Jus a gratificação de cinco UPF-AP, a título de jeto113, por rewrião em que 
efetivamenle participarem, até o ruá.illuo de 4 (11uatro) reuniões por m~s. 

Parágrafo Único • O CRF -AP será auxiliado por wna secretaria composta 
de 3 (tr~s) funcionários nomeados pelo Secretário da Fazenda, que tàrilo j11~ a metade : 
da grntilicação pag;t aos conselheiros, por rcwliào que efetivamente participarem 

Art. 201 • A representação da Faz..:nJa Estadual junto no CRF·AP, será 
exercidll por Procurador uo Estado, Jesignllllo pelo Procurador Geral do Estado. 

Parágrafo Único • O Representante da Fozenda deve efctunr perante o 
CRF-t\1' a defesa do~ interesses thl FazenJa, alegando ou solicitando, 
m-:wt<IJn~~:iahncnte. o que Ji>r e<Jnveruente uos dtreitos Ja mcsm~. 

ArL 20~ . O CRF-,\1' dabtlr;u:·l SL'U RegimcniLl lutemo 4uc deverá ser 
homologado por a ln do SC(retário de Fstado da Fazenda. 

Art. 203 - Reêebido na swetmtu d11 CRr-AP o proce>.IO sera Jcvid:unente 
registr;tdo e, 11pós a uistribui~ão, será cnc:amutlwJo imeJiatamenle ao Repre.senlantc 
d;1 F aLenJa. 

Art. 204 . ü tmpndo o disposto no artigo anterior c obedecidos os prazos 
pte\'l':ln< no Rrgtmcnlo lu irmo do ( 'RF-t\1', o process(t sem en.:aminhudo 110 

L'l•tt.sclh1·itll Relator. dcstgnado por sotléto ertltc os membros presentes na renni;io 

l'ar~grafo l'ni.:o. ;\ pauta Jc jttlgamcnlo de processo 1lê rcc;H .''' rt>luntirrin 
ou de otic111 scrà publicada no lltinnt )liml dol'stJdo com antcwlenctJ miníma de 2 
tdois) dtas uleis da dn~1 d;r rcahnç;in da rcspcclll'a scss~o, imhcando para cadn ktlo: 

I -u luuao Jo pruecs~;u c Ju rwtrsu. 

11 -nome do recorrente c Jo rcc<lrriJ". 

III. nome d<' procurador do co ntnbttml ~. <c homu: 

I\'· nome d11 Clln.,cf heiw lklatllr: 

:\rt 201 . N:l1.1 eslnmlo o proxc~<o demf;uucntc mslrutdo. o rela tor 
dL'kl!ll ll tiiiÚ H~ pwvidênt.: ia" lh~~.:e~ .... úriu .~t ú .... \UI ~(llllpkul,~Hhl~ti{) . 

~ 1". Os esdarccimentos :;t1liei!auo1 pdL> C'Rf-AI' scrJ\1 prcj::tdt'' pdo; 
w~:i<" •:s!adnats 110 prazo de lO (da) dins, lindo o qu~f. n5o havendo ll111l lksl:tl:io, 
larr.tr ·<~-a cert tdào mdtcnndo a omtss:itl dtl úrg;io «.>licll:tdll, scguind1.1 o pr<ll'C<IOICU 
.:urs<.lll"llnid. desde que ruiolwjll prejuit.o p:tm o MIJcito pas.stvo. 

i ~" . ,\o sujeito pa>sivo s.:r:·l J:tdu prato uc 10 (dct) Jias par:t 
c11111prnrtcnlo de de<p:ICIH> tttler!n.:ut<irin, lindo '' qual, \Wil!.:ado '' n;io :tt-:aJ im.:nlo, 
JUigar-<r-~ o recurso de acordo com os elemento< de pro\·a constantes dos amos. 

~ J' . I ~ litêultndo :1 ulda \XIII'dhet!O ou ii Rcpre>enlanhl d.1 razcnda que 
n;io;.: wn> idcrar c~.el:uc.:iuo sobre a 111.tt~ria. pedir vistu do pwceiMl pelo prJZO de I O 
(dct.) dia<. susp.:ndcndo·\C o julga:nc:tlu. 

Ar! }Ofl M ~(l'i rii":U" \1111! ' "''' · '\t'r;in ohwrvada..; as d1spost~Ôc~ tio 
ít' l!IIIIL/1111 d\1 ( 'nn..,,.f :ro d~ J<•.\.' U[\(10., /-"i ..,~ · a p, ~,.nlll tdíl)'ÜO Ú O(dL'III. illl Jllig:Hlll.:JIIO C ii 

in~t;/\~n\· ,1~1 dol!\ pai! I..'~ nu prt,.:ô:->0 d~.; ll\ .. UJ .'lU.' 

:\ri. 207. f: diretto do úllllrtlnunlc p[(I!Cm det~s .• oral pcrank o Cúnscl h<l. 

Arl. 211H. na dws:io scrú lavradn A,·,ird:io pelo Rdnl<lf. ale Ires 1ilas apos 
,, julgaiiJCJtlo, ve11eidu ,, Rclatur. :1 la~ralllr;t do .\eúrdilo cnbcr~ a1.> autor d,, voto 
h.'th.:êdor. 

1111 11111. •I ~c•:r<:l : ''"' ' '1{1· -:11' ll'nt .1 ttP's) dtas para preparar o :tcúrd:i!l 
qur. lh-pot'\ tlc :1\,IIUtdu rdo i'H'\tdo:ttle l' jlt'lu Rt:lulol , ou pdu f'om~.:ih: in . .l 
dc"t:'t:'""· pr11VIIknct:rra a puhltca~;ioJIO IJtallo \ )fietal do Lst;tdu 

f 'AI'ITI 'LU I 'IIf 

I ·de pnmma mst:incta, c<gN:tdo o prazo para recurso rohmt~no sem qt:.: 
,.,h~ lenha "'ln inlcrposlll: 

IJ. de scgund;~ insliUJcia de quc n;lo e<tJba reeur>o ou. se .::ti!Íid, decorrido 
u pW<I de 511.1 intcrp1 •>i~:lo . " 

Pur:igralill.'ntw · S:'w, wmbem ddiniltva.< ;ts dcmôcs de primctra instúnctn 
tlil jlHIIe que llilll li1r obJdo de recurso vol tutt;u io 111111iio est tver .1ujeilil a.recurso de 
\llj ~ jl) . 

Art ~I I ·.I dwsoio dciinitiva .:ontrán:t 110 stucito p;u;sivo scr:í cumprida 
no pmn para cobrança amtgávcl fixado no arttgo 183 aplicando-se, no caso de 
dc~eumpruncnlo, <l di,posto no § ~'do citado nrtigu. 

§ I' · O \·alor dep<~sit;ulo para evitar a corrc.;Jo monctárta Jo crédito 
tnbulário ou para lihcrar mercadoria scrà convertido em recciln se '' sujeito passivo 
n~o comprovar, no prazo legal, a propositura de irnpugih1Çào ou ação JUdiciaL 

§ ~ o • Se (I VJII<•r dcp<"iwdo mio li>r suli-:ienlo pam .;ohnr o eredno 
U!hu~ÜÍ<l, :~pli.:ar-sc-:i ;i cohrruJ~a do resl:uttc o disposto nu ""JI"I deste artigo. se 
exceder o exigido, a autoridade promoverá a restitui.;ão da 411<uttia cxccucnle, na 
fonna da lq;islaçào. 

Art. 212 • A deci.,iio que ded~rHr R perJa da mercadoria 011 muro.' bens 
scrú exwtiada pel<> úrg:io preparador. lindo o pram previsto no nrtigo 177. scgwtull 
dispuseJ a lcgisla~~o aplicáveL 

Art. 211 · No caso de dccisào dctiniltva t~vor~ve ! ao SUJeito pas.mo, 
cumpre ilnlnoriundc preparad,,ra exoneró-lo, Je alicio, Jos gruvnmcs de.:urrentcs ~o 
lttigiu. 

CAPÍTULO LX 
DO PROCESSO DE CONSULTA 

M. 214 ·O .1ujcito passivo puJer~ f\ltmular coflsulta sobre dispositivos Ja 
lcgisla,:io tributária aplicáveis a falo detenuiJmdo. 

Parágrafo llnico • Os órgãos da administração pública e ns entidades 
represenlntivas de categorias C<.'Onômica.1 ou profissionais tambem podertlo fonnular 
consulta. · 
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Art 21 ~ • A C(1nsultn d~verà ser apresentada por escnto, no domiciho do 
consilltante, ao órgão local da entidade incumbida de administnlr o tributo sobre que 
versa. 

Art 216 ·Nenhum pro.:esso fiscal será instaurado conlm o sujeito passivo 
relativamente 4 espécie consultada, a pnrtir da sua apresentação até o trigésimo dia 
subsequente a data da ciência da resposta: 

1 • da decisão da pnmeira iiiStància da qual nào haja sido interposto 
!C~:UISO; 

11 -de deci>do de segtmdn instància. 

Art. 217 - A consulta Slllpende o pmzo p111a recolltiruento do tr1buto 
vinculado ao objeto da consulta, desdo qtlll seja efetuada até a data em llue o 
respectivo tributo deveria ter siJo re.olluJo. 

Art. 218 - A dccisiio de 1cgunda instnncin não obriga ao recolhimento que 
deixou de 1er retido ou autolançado :1pos a dmsiio reformada e de acurdu com a 
orientaçi\o deslll, no período C\llllpre-:ndtdo entre as data.1 da ciência das dua1 de~Jsúes. 

Art. 219 · :-i o caso de consult:~. ft•nuuhtd:~ ptlr entidade rcpresent:~liva de 
categona eeonônuca ou profissional, os ele1t01 referidos no artigo 216 só alcançam 
seus nss(1cindos ou ftliouos depui1 de eientJJicudo o con1ulente da demão 

l-em desacordo 'oltl os aJ\J;;os 214 e 21\ 

11 - pnr quem t1ver stdo mtnnudo u enmpm ubngaç:io relatJ\U :tt• tono 
objetn da consulta, 

III · pm quem est iver <oh proccdnnento liseal llllcJ:ult' p;rra. apurar l:llo> 
que se relacionem com a m.1t~ria consultada. 

IV - ~uundo o lato J<Í ht•uver stdo ohjelo de tb:isno <nltenor. umdu não 
modill.:adn, profenda cm ~OJJSulta ou litigiu em ~uc teJÚta sido parte o êon.sulentc. 

\' -qu:mdo o fato estim dil'iplinadu em a tu nof!l11tivo publicado ;1ntcs de 
sun apresentação: 

VI . quando o feto esttver defmido ou tlcelorntlo em di<pn"ç:in lucrai da 
lei: 

\'li ·quando o t:Jto for defl tlido wmo crime ou contraveiJSàu pea;tl, 

VIII • quando n:\u descrever, wmpletn ou e:t.1tllllente, a lnpiltm a qne IC 

referir ou nno oontiver os elementos necessários a sua solução, salvo >C u tnex.tudàt1 
ou omiss:io for escus;ivel, a critério da autoridade julgadora. 

Art. 22 t • O preparo do processo eompete ao órgão Fatend;ino do 
donuci!o do SUJeito pa.mvo 

Art. 2h - A wlu~ào a et•nsulta cm primeira iitstànciu compele ali 
Departamento de Mminislr:tçào Tributária da SEF AZ, ouvida a Divisão uc 
Tributação. 

Art. 22~ · Compete à autllridade Julgadora declarar a ineftcáciu da 
consulta. 

Parágrafo Único · Da deeis5o qne dedarar'a Ulefic.1cia da con.sulta 1~io 
cabe recurso, podendo o contrtbuinte npresenlllr nova consulta no prazo de 30 (trinta) 
dias da ciência da de~:isào . 

r\rt. 224 ·Da respos~\ .l con.sultJ poderá o contrJbuu\lc rcêorrcr. com cfctto 
suspensiw. no prazo de )0 (tJu\ta) dias, contados da ciência a solu1:io ilir OOJJSulta, 
para o CRI'-AP. 

Art 225 • N~o c:tbe peditlo de reçon~Jderaçào da dects:lo pmtenda em 
proC~:sso tle consult<t, inclu>il'll da yue declarar a .>tlll iiieflc:icta. 

CAPITULO X 

DAS NULIDADES 

Art. 226 · São nulos, desaparecendo os efeitos já produzidos e n.io gerando 
quaisquer odtros: 

I . o proçes~o ftscnl ~ue n<io obeJcçn os princípios do eontraditono e dn 
ampla defesa, com os recursos u1erentcs, · 

IJ. os atas, termos, dcsp•ehus c decisões lavmdos uu prof<:ridus pm 
~crridor Ulcompetcnte ou em fonno n~o admitida ou proibida por lei. 

* I' • A nulidHde tle ~u~h1uer ato sú prejudi'a 1'1 postcnores <jllt dde 
dl!etomente Jupendur ou .leJ:Uil C\lltlequentes. 

§ 2' • Na dcdnração de nulidade, a autoridade dl!á os atos alcan(ados e 
determinam a~ providéncias nccessânas no prosscgttimento ou solução do promso. 

Art. 227 • Os erros formais e omiss\)es, distintos dos menciOnados no 
artigo anterior, serão sanaJu.s quanuu resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, 
salvo quando este tiver dado causa ao erro ou à omissão. 

Art. 228 ·AI nulidades serdo declarndn.1· 

I ·pela auloridnJo expooiJ(1ra Jo ato; 

11 ·pela autoridade superior à que expediu ou pra!icou o ato, de oficio, ou 
não~ 

III· pela autondade competente para julgar o litigio. 

Art. 229 · Os Rcgunes 1' 1pe~iais de Tributação e os quc versarem sobre 
emi~>do, escrituração c dispensn de documentos fiscais serilo processados 
con,cdidt,, na formR estnbeii!I:Jilil no Regulamento do rcspecttvo in1po1to. 

J 

CAPÍTIJLO XI 

DAS DISPOSIÇÕES l'INAJS 

Art. 230 ·Cabe ao CRF AP elaiJ\1rar. alterar e aprovar seu Regimento. 

Art. 231 • t.) órgão preparador dará ciência ao 1ujeito passivo da dl!4:isào 

uos órgãos julgaaorc1, mtlJtUUido-<>, quando for o caso, a cwnpri-la no prazo de JO 
(trutta) dias 

Art. 232 • Durante a vigência Ja medida juwcl<ll ~ue uetcrmma a 
sw.pensào da cobran~a do tributo não será instaurado procooirucnto fiscal contra o 
sujeito paiiJVO favorecido pela dcm~o. relntJiamcnte :i maténn .\obre que wsar a 
ordem de suspensão. 

Parágrafo llnico • Se a medida rdi:rir·se a nwtcriu ObJcto de proce1so 
fis.:al , o êurso deste não ser:i suspenso. cxcdO qumilo aos at0s c~eêUtú'lúS 

,\rt. 233 • A destinaç:io tk mercadorias ou outros bens Jprcemlidos ou 
lbdos em pr:mt1a de pagamento do cr~dilll tnhut:\rJ\1 obedecerá js normas 
est~· hrlwda< na legislaçno aplical·el 

r\rt 234 ·Os dtl<:liiUeulos que m.,tfllem \1 processo puderão ser rôlltUJdos. 
em qualquer fa.~e, a rcqucruuento do sujeito p:l.I>Í>u. lk>de yuc .L mt·Jid.L nJo 
prejudique a instrução e dele tique cópia antent1cada nu processo. 

Art 2J~ · A Procmadti!IR <n:ral do 1-<tado. por 11\Ci\' de seu Setor 
eompett•nte. mfonnani ao órgào prepllfadur o andnmento do Processo Mmnt>lfatJvo 
FiscaL sub sua responsabil1iliule 

.\rt 236 - "ia aplicação da Legtslaçào Tnbut:ina, o Agente e os or1;àos 
compet<:ntcs observamo <:!11 prun~Jro lugnr, a C(Jn<tmnçào Fedcrdl, c Cód1~o 
TnbntlirJo ~R.;ional e Constmução Estuduol -

Art. 237- Saho quando expressamente ;iutoriLJJu pur lct. nc.nhwu órg:io 
ou antan1111a e1tadual, celebrará contrato ou a"ttarú prop,lsta em ''1ncorrenc1,t publi~.L 
sem qtJe o contrat:mtc ou proponente taça a provo de quuaçno de todos o!; tnbuJos 
devJdtlS à hw:nda do l:stndo, rduttvos ú OIJVJdade em cUJO exerci<!Jo contruta ou 
~OOC•lrTC . 

Parágrafo Cmc\1 • :\ proJbtç;io a que se rd~rc este arttgo não .;c aplica 
quando sobre o débito ou multa, houver recurso admmistratlro lUldJ n~t1 lh idido 
ddin tttvamcnte, ou quando estep sendo pago em parcelas 

.\ri 2:18 E11a Lei cntta em\ i~ut nu dta '1, de ).t!Jc·:rcl Jc I 9.,_1_ fc\u8ad.t> 
;h di ·pt·'b,;l._.r. ~..·m ~t,ntr:líll), C!:-pú·Ja~:a:ntc \ilj Dt\i·:·:\' ~~~~ ":S~ \;;: 1 S ~~ t!~L~m~ru 
de' I "'Ji 

,\:'i :'i lll.\L B.\RfTLLOS 
(;()\T IC'\AilOR 

DECRETO No 6087 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 
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. . o e~/Htl"l(alof lo &toJo do 11~~e-a~) _usando das atribui-
çoes que lhe sao conféndas pelo artigo 119, mc1so XXV da Constituição do Estado do 
Amapá, 

DECRETA : 

. Art. 1°:. Os débiros ve~cidos até 31 de dezembro de 1994 para 
com ~ ~ompanh1a de Eletncidade do Amapa : CEA das empresas de comunicação e 
dos orgaos de urymnsa fa lada, escnta e teleVIsada poderão, em caráter excepcional, 
ser pagos em ate 06 (sm) prestações mensais, iguais e sucessivaJ, nos termos desse 
Decrero e mediante requerimento do interessado. 

Art. 2 ° · O requerimemo do imeressado solicitando o 
parcelamento do débito deverá: 

devidameme comprovado; 
I • ser ~sinado pelo responsáre/ legal da empresa, 

II • ser instruído c~m o comprovam e de pagamemo de, no 
mínimo, 10% (dez por cento) do valor do debllo consolidado, ob;eto do pedidj; de 
parcelam ~nto; 

lll • ser apresemado formalmente à CEA. 

Parágrafo único ·A crilério_ da CE~. poderão ser exigidos 
01aros dv ,;umemos que se fizerem necessanos a conv1cçao deCJSona. 

. . •. Art. 3° • O pedid_o .de parcelamento vale como confissão 
1rretratavel do debilo e configura conjissao extrap«ilcwl, nos termos dos anigos 348 
353 e 354 do Código de Processo Civ1/, implicando em: ' 

I • renúncia prévia ou desis1ência tácita de impugnação ou 
recurso quanto ao valor constante do pedido:.Ü/ 

II • interrupção do prazo prescricional; 

. . . , . . lll • satisfação das condições necessárias à inscrição do 
debuo em D1v1da At1va ou qualquer ourro processo de cobrança. 

. . Parágrafo único • O pedido de parcelamento não exime o 
contnbUJnt.? das obngações acessórias a que estiver obrigado pela legislação vigente. 

, Art. 4.0 
• Só serão óbjeto de parcelamento os débitos superiores a 

ISO (cento ~ cmquenta) UPF/AP e as parcelas mensais não poderão ser inferiores a 75 
(setenta e cznco) UPFIAP. 

, , . ~ I 0 
• O processo de parcelamento será efetuado sobre o 

montam~ ao debllo, exclUJndo-se os beneficws de redução de mulras previstos na 
legrslaçao estadual especifica. 

, § 2° • O débito será consolidade, tomando-se como temw 
final para calculo, a data de entrada do requerimento de pedido de parcelamento no 
protocolo da CEA. 

. § 3° • O valor consolidado do débilo será convenido em 
quantidade de UPFIAP correspondente ao valor desta na data prevista no parágrafo 
antenor. 

. . • § 4° : Cada parcela mensal vencida e não paga, será 
acrescida, por ocasrao d! seu efetrvo pagamento, de juros de 1% (um por cem o) ao 
mes-calendáno ou fraçao, contados a partir do mês seguinte iJQ,uele em que a 
J!lUCelamento houver s1do concedido até o mês em que a parcela est1ver sendo ?aga 
znclus1ve. ' ' 
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§ s• . O valor de cada parcela, em Reais, será obti_do 
pela multiplicação da quantidade de UPFIAP pelo seu valor na data do efetlvo 
pagamento. · 

§ 6° • As prestações do parce~aJ:~ento vencerão, 
sucessivamente, no dia 25 (vinte e cinco) de cada mês, a partzr do mes segumte ao da 
concessão do parcelamento. 

§ 7° • A falta de pagamento .da primeira prestação qté o 
vencimento da segunda, por responsabilidade do contrlbumte, 1mporta na deszstenc1a 
do parcelamento. 

§ 8° • A revogação do parcelamento dar-se-á pelo atrazo 
de qualquer das suas prestaçõ~s, . podendo ser revigorado, qutom:ztlcamente, se o 
contribumte eliminar a mad1mplencw c1tada no parágrafo antenor ate o venc1mento da 
prestação seguinte. 

Art. 5° • Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Macapá-AP, e)m " :;;:;:•w 
BALBAR~E~ 

Governador 

DECRETO N° 6088 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~11-tfl(ariof rio &toJo do 11MA de acordo com o dis_ 

posto no artigo 72, inciso I, da Lei n2 iJ()i6, de 03 de maio de 1. 993 e conside 

r ando: 

- O disposto no artigo 81, § 22, letra "a", da Lei n2 8. 713, de 

03/09/93; 

- Os reSJltados finais inseridos nos Editais de Homologação e a 

conseqUente convocação dos aprovados, de acordo cem a ordem classificatÓria. 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n2 3331, de 21 de jlllho de 1994 , publicado 

no Diário Oficial do Estado do Amapá n2 0854, de 22 de jtnro de 1994 , q\1'! passa 

a vigorar cem a seguinte redaçào: 

Nomear, RAI!m!Xl NONATO DE LIMA ClNH>\, para ocupar o Cargo de 

Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau, C lass; "A", Padrão I, do 

Qum de Pessoal Civil do Governo do Estado do Arrapá . 

Macapá-AP, em 

.. "-1:~~ 
yfo~BAA~S 

G01emador 

DECRETO N° 6089 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~011-tfl(ariof rio &toJo do 11MA de acordo can o di s-

posto no artigo 7', inciso 1, da Lei n' 0066, de 03 de rraio de 1993 e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2', letra "a", da Lei n' 8.713, 

de 30/09/93; 

-Os resultados finais inseridos nos Editais de Homologação. e 

cooseqüente convocação dos aprovados, de acordo cana ordem classificat~ria. 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n' 1386 , de 03 de MAIO de 1994, que pas-

sa a vigorar cana seguinte redação: 

Nomear DIDNANDES GUIMARÃES BRITO , para ocupar o Car-

gp de Provimen to Efetivo de PROFESSOR DE ENSINO DE 1' GRAU , Padrão 1 , 

Classe "A" 1 do ~adro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Arrapá, 

M!capá-AP, em lt de dllltllllro de 1994. 

Governador 

DECRETO N° 6090 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~Ov-e-fl(ariof rio &toJo do 11~ de acordo can o di s-

posto no artigo 7', inci so 1, da Lei n2 0066, de 03 de rraio de 1993 e coosiderando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 2', letra "a", da Lei n' 8.713, 

de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Haoologação e 

cooseqüente coovoca~o dos aprovados, de acordo cana ordem classific:atÓria. 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n2 1779 , de 05 de MAIO de 1994, que pas-

sa a vigorar cana seguinte redação: 

Nomear MARIA DE LDURDES AMARAL , para ocupa r o Ca r· 

go de Provimento Efetivo de PROFESSOR DE ENSINO DE 1' GRAU , Padrão 1 

Classe "A" , do QJadro de Pessoal C i vi 1 do Governo do Estado do Arrapá. 

·Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

Governador 

DECRETO N° 6091 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~0/l'~l(ariof rio fttaJo do 11~ de acordo com o dis-

posto no artigo 72, inciso I, da Lei nº OC66, de 03 de maio de 1993 e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "a", da ti: i ni 8. 713, 

de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homologação e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo com a ordem classificatÓria. 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n2 1777 , de 05 de MAIO de 1994, que pas-

sa a vigorar com a seguinte redação : 

Nlllrear WILMA VIANA CORDEIRO , para ocupar o Car-

go de Provimento Efetivo de PROFESSOR DE ENSINO DE 12 GRAU , Padrão 1 

"A" , do !;\ladre de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá. Classe 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

Governador 

DECRETO N° 6092 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~il'~fl(ariof rio &toJo do 11~~t-aA de acordo com o dis-

posto no artigo 72, inciso I, da Lei n2 OC66, de 03 de 1113.io de 1993 e considerando : 

- o disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "a" , da Lei ni 8. 713, 

de 30/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homologação e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo com a ordem classifica:tÓria. 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto ni 2310 , de 11 de MAIO de 1994, que pas­

sa a vigorar com a seguinte redação: 

NO/Tear F.l.C!EIJA DA SILVA CUNHA , para ocupar o Car-

go de Provirrento Efetivo de PROFW'IJR DE ENSOO DE 12 GRAU , Padrão 

Classe "A" , do 1;\Jadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, em 21 deuiHbro de 1994. 

ti~&~ 
~~~ 

Governador 

DECRETO N° 6093 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~Ov-e-fl(ariof rio &toJo do 11~ de acordo cano dis-

posto no artigo 7', inciso l, da Lei n2 0066, de 03 de rraio de 1993 e coosiderando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "a", da Lei n' 8.)13, 

de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Edita is de Homologação e 

cooseqüente coovocação dos aprovados , de acordo cana ordem classificat~ria. 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n2 2757 , de 09 de JtJfll de 1994, que pas-

sa a vigorar cana seguinte redação: 
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Nanear ESTELITA CARLOTA LIMA SAMPAIO oot.IES , para ocupar o Car-

go de Provimento Efetivo de ESPECIALISTA EM E~ÇÃO , Classe "C" 

Padrão , do Quadro de Pessoal Civi \ do Governo do Estado do Arrapá. 

de de 1994. 

n 

Governador 

DECRETO N° 6094 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

. O ÇQv-ef'I(Qriu!' riu fltaJg MI1M/XÍ de aco rdo co~ o 
disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066~ .de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" 
.da Lei n2 8. 713, de 0310919 3; 

- Os resultados finais inseridos nos E di tais de Homo 
legação e a. sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificataria; 

• - Os termos do E di tal n2 003193-SEAD, publicado r.o 
Diario Oficial do Estado, nº 0509, de 18 .01. 93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio nº 07954 1 93 -
GABI SEECE, de 27 de agos to de 1993, 

RESOLV E 

Nomear 1\ARINE ICE 00 SOCOORO VIANA ASSIS , Dê"3. ocuw 
O Cargo 

11
d; Prov1men;o Efeti vo de Professor de Ensino de r Gra:Js , 

Classe A , referenc1a 01 , do Quadro de Pessoal C i vi· do Gove" 
no do Estado do Amapá, -

no artigo 72, 

de 30109/93 ; 

·~,,,_.,' " t'lJJ; " 
:t:~AL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6095 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994, 

199! ' 

. O Ç(JI}efi(Qriul' riu _Úgjg MI1M#_
1 

de acordo com o disoostc 
lJ1ClSO I , ja LE1 n2 C055, de 03 de maio d€ 1993 e considerand:; 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2º , Letra "a11
1da Lei 12 é, ? ~3 , 

- Os resultados fin3is inseridos nos Editais de Homologação e e con 
seqt.ente convocação dos aprovados, je acordo can a ord>:m classificatória , -

R E S O L V E: 

Norr.ear RAIMUNDO NCNATJ JUNIOR UWA PINhEIRG , para ocuper o csr:: de 

Provimento :fetivo da Professor de Ensino de 12 Grac, classe "A" 1 Padrão :, : : .co 

dro da Pessoal Civil do !'o'-€mo do Estado do Amapá , 

~acapá-AP ,em 29 :!e dezembrode 1994, 

1JJ~-
~VI8AL BA;SELL05 

// . -.. Governador 

DECRETO N° 6096 DE 29 DE DEZF.MDRO DE 1994. 

O Ç(JI}efi(Qriul' riu fltgjg r/411/f,OIJÓ de acordo com o 
disposto no Artigo 71, Inciso I , da Lei n2 00·6-IÍ{ct~ 03 de maio de 
1993 , e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n' 8. 713, de 03109193; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequent e convoc ação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

- Os t ermos do Edital nl 003193-SEAD, publicado no 
Diário Oflcial do Estado, nl 0509, de 18.01.93; 

- As considerações exaradas no Oficio n' 07954 93-
GABISEECE , de 27 de agosto de 1993, 

RESOLVE 

Nor.1ear 1\ARIA LENILM WJTINHO ~.!E!RO , para ocuoar 
o Cargo

11
d,; Provimen:o Efetivo de Professor de Ensino de 1' Gra~s, 

Cl asse A , referencia 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Govfr 
no do Est ado' do Amapá , 

Macapá-AP, 29 de dezembro de 1994. 

/rJ~~il . 
~ÍBAL ~~:~LOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6097 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ÇQWI(Qriul' riu fltaJg MI1Mf1 de acordo com o 

dis~osto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de mai o de 
1993 , e considerando: 

- O disposto no arti go 81, parágrafo 2', letra "A" , 
da Lei n2 8. 713, de 03109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a orde; 
cl as si fic atÓria; 

-Os termos do Edital n2 003193 -S~AD, pub l icado no 
Diário Oficial do Estado, n2 0509, de 18 .01. 93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio nº 07954 I 93-
GABISE ECE, de 27 de agosto de 1993 , 

RESOLVE 

Nome ar MARIA DAS GRAÇAS !E 5I. C'.VAlílW1E FlRil'ID , para ocupar 
o Cargo de Provimen;o Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , 
Clas:.e "A" , referencia , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no de Estado do Amapá. 

Macapá-AP, li de deHIII!ro je 1994, 

À,~a~~df 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6098 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

dispcs to no Art~ç~~f;~~:o 1. ~ta:~ 1~~~ ~~ ~~o~~~ocomc~ 
1993, e .considerando : 

- O dispos to no ar t igo 81, parágrafo 22, le~ra '1A" , 
da Lei nº 8 , 713 , de 0310919 3; 

- Os re sul t actos finai s inseridos :10s EC~ : ais de iicmo 
legação e a sua consequente convocação éos aprovados co:c a ordem 
c las si fica tÓr ia ; 

. - Os termos do Eéi ~a: G2 0031 93-SEAJ, publicado no 
~iarb Oficia: do ::s taco , nº 0509 , de iS ,Ol.93; 

- As consiéera;Ões exaadas no OfÍcio r.º 07954 1 g:;. 
GAB ISE::CE, de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE 

Nomear JJSEANE 00 SO'ORRO BRANDÃO Cf MAÚJJ , para ocup&r 
o Cargo de Provimen to Efetivo de Professor àe t'n o=: ~ro C.e. p G; ê:Js, 
Cl2.sse ''A" , referência 01 , Co Q:Ja~rv ~,e ~e~~~~·~ C i vi 1 :o Gover 
no C:o Es te.do ào Arrpc~ . 

l~acapá-A?, 21 àe desebro de 1994, 

Â .~l.J/ ~i! V'd}) C:(t(i_'f) 
IBAL !ÍARCELLOS 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6099 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çol,fe,l'l(ariu!' riu fltaJg r/o 11MfÍ
1 

de acordo com o 

dispos co no Artigo 7', Inciso I , da Lei n2 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei no 8, 71 3, de 03109193; 

- Os re sultados finais inser idos nos Edi t ai s de Homo 
l egaÇão e a sua consequente convocação dos ap rovados com a ordem 
cl assificatÓria ; 

- Os termos do Edital n' 003193-SEAD, publicado no 
Diário Ofic i al do Estado, n2 0509 , de 18,01.93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio nl 07954 I 93~ 
GABISEECE, de 27 de agos to de 1993 , 

RESOLVE 

Nomear ~\IIRIA JJSÉ CARDOSO DA COSTA , para ocup ar 
o Cargo de Provimento Efe t ivo de Profe ssor de Ensino de 1' Graus, 
Classe "A"'-- referência 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Esta do do Amapá. 

Macapá-AP, H de dl ... ro de 1994. 

As~~~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6100_DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~v-ef'I(Qriu!' riu fltgjg r/411~ de a~ordo com o 
disposto no Artigo 71, Inciso I, da Lei n2 0066, d~ 03 de rnaio de 
1993, e cons iderando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 21, letra "A" , 
da Lei nl 8.713, de 03109193; 

- Os resultados fi nai s inseridos nos E di tais de Homo 
logaçã~ e. a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria; 

-Os termos do Edital ni 003193-SEAD , publicado no 
Diário Oficial do Estado, ni 0509, de 18.0.1.93; 

- As conside rações exaradas no o~icio nl 07954 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 
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Nomear SJI'O{ PAAOOSI\ Glf!IS ,para ocupar 
o 'Cargo d~ Provimênto Efetivo de Professor cfe Ensino de 1º Graus, 
Classe "A" , refe~ência 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. -

'~~·~·~~~di"" 
~~IBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6101 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{) ~v-et'l(ariol" rio fttoJo rio /1/UliXÍ de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 oo66lct';j 03 de maio de 
1993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 22, Letra "A" , 
da Lei n2 8. 713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
logação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD , publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18 .01.93; 

- As consideraçÕes exaradas no oficio nº 07954/93-
GAB/SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVA : 

Nomear PATRICIA VALENTE SIQUEIRA , para ocupar 
o Cargo de Provimen to Efetivo de Professor de Ensino de 1º Graus, 
Classe "A" ,referênc ia 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo 
do Estado do Amapá. 

Macapá-AP , lt de cllalllbro de 1994 

Governador 

DECRETO N° 6102 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{) ~v-et'l(ariol" rio fttoJo rio ~~~ de acordo com 

o disposto no Artigo 72, Inciso I , da Lei n2 0066, àe 03 de maio 

de 1993 e considerando: 

- O disposto no Art. 81 , Parágrafo 22, Letra ~· 
da Lei n2 8. 713, de 03.09.93, 

- Os resultados f inais inseridos nos E di t ais de 

Homologação e a consequente convocação dos aprovados, de acordo 
com a ordem classi ficatÓria . 

RESOLVE: 

Nome ar MARIA HELENA CALDAS, para ocupar o cargo 

de Provimento Efetivo de Professor , Classe "A", Padrão I, do Quadro 

de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá. 

M•oopi-~. J{Ml;J;:t; do L994 . 

j~IBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 6103 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() ~v-efl(ariol" rio !!toJo rio 11Mfá1 DE ACOROO COM O DI S­

POSTO NO ARTIGO 7!, INCISO L DA LEI N! r!JfJ, DE 03 DE MAIO DE 1 993, E CONSIDE­

RANOO: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81. PARÁGRAFO 2!, LETRA 11A11
, DA LEI NÚMERO 

8.713, DE 30/03/93: 
-Os RESULTAOOS FINAIS INSERIOOS NOS EDITAIS DE Ho,t.p.oGAçÀO A 

CONSEilUENTE CONVOCAçÃO OOS APROVAOOS, DE ÀCOROO COM A ORDEM CLASSIFICATÓRJA, 

R E S O L V E: 

NOMEAR MAAIA GOAETE BAARIGA CALDAS , PARA OCUPAR O 

cARGO DE PRovweNTo EFETivo DE PRoFEssOR DE ENsiNo DE r GRAu. CLAssE "A", PA-

DRÃo L oo QuAalo DE PEssoAL CIVIL oo GoVERNO oo EsTAOO oo fvw>Á. 

Macapá·AP, em 28 de dezembro de 1994. 

DECRETO N" 6104 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() ~/H,I'I(ariol" rio !!toJo rio ~~~1 DE ACOROO COM O DI~ 
POSTO NO ARTIGO 7!, INCISO L DA LEI Nº 00i6, DE 03 DE MAIO DE 1.993 CONSI!! 

RANOO: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81. § 2º, LETRA 11A11
, DA LEI Nº 8.713, DE 

03/03/93: 
- Os RESll.. TAOOS FINAIS INSERIOOS NOS EDITAIS DE fOOOGAçÀO E 

CONSEilUENTE CONVOCAçÃO OOS APROVAOOS, DE ACOROO COM A ORDEM CLASSIFICATÓRJA, 

R E SOL V E: 

NOMEAR ELIZA DIAS GOMES , PARA OCUPAR 

O CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE PROFESSOR DE ENSINO DE 1º GRAU, CLASSE "A" , P~ 

DRÃo L oo QuADRo DE PEssoAL CIVIL oo GoVERNO DO EsTAOO DO f>J<APÃ, 

Hacap;Í(AP), em H~ ddt ~ t~d(~:/Jt 
ANNI~~~ 

GoVERNAOOR 

DECRETO N° 6105 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{) Çdlftl"'(ario!" rio fttar/u rio ~~~de acordo com o 
disposto no artigo 7º, Inciso I , da Lei nº'0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando : 

. - O disposto no ar t igo 81, parágrafo 22, letra "A", da 
Lei nº 8. 713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo lo 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital nº 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no oficio n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993: 

R ESOLV E 

Nomear JUCELIA ORNELAS CHRISTO , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1• Graus , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

'"'''-"·'l:.la"t~ 1994. 

y ~IBAL Uft:fELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6106 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{) f!dlftl"l(ariol" rio &tarJo rio lfm
1 

de acordo com o 
disposto no ar til; 7 º, Inciso I, da Lei n' 006~, tle 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2', letra "A", da 
Lei nº 8:713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homol~ 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado nº 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no ofic io n2 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993: 

RESOLVE 

Nomear MARIA ANTONIA MELO DA SILVA , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efeti vo de Professor de Ensino de 1 R Graus , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 11 de c~~.-ro de ·1994: 

~~ cel'1i,; GOVERNADOR 

-----~-----·--

DECRETO N° 6107 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

{) ~WI(ariol" rio fttoJo rio ~~~de acordo com o 
disposto no artigo 7•, Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de maio de 
1993 , e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2', letra "A", da 
Lei n' 8:713, de 30/09/93; 

. - Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo lo 
gaçào e a sua consequente convocação dos i!PfOVados, de acordo com a. 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital nR 003/93-SEAb, publicado no 
Diário do Estado n• 0509, de 18/01/93; 

· - Ae considerações exaradas no odeio n• 07954/93-GAB/ 
SEECE. de 27 de agosto de 1993 : · 
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RESOLV E 

Nomear FI!ANCINETE TRINDADE SOBRAL , para ocupar o 

Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 11 Graus , 

Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 

Estado do Amapá; 

''"''"· 't'!XJ/, 1994 

gtn ~AL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 61 08 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Ço/J'tfl(alof lo fttoJo do A~ de acordo com o 
disposto no artigo 71, Inc iso I, da Lei nl 0066, d~ 03 de ma10 de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2º, letra "A", da 
Lei nº 8:713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homol<J_ 
gação e a sua consequente convocação dos ap rovados , de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital nl 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado nl 0509, de 18/01/93; 

- As conside raçÕes exaradas no ofici o nº 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RES O LV E 

Nomear LUCILENE DA SILVA LIMA para ocupar o 

Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de li Graus , 

Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 

Estado do Amapá. 

~.,._.,z:r;z;;;· .. 
~~~BAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6109 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O f!o/J'tfl(alof lo &todo do Af~C4Pd, de acordo com o 
dispost o no artilo" 71, Inci so I, da Lei nl 006~, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 21 , letra "A", da 
Lei nl 8;713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homol<J_ 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de . acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital nº 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado nl 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no oficio nl 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993; 

RESO LVE 

Nomear ROS ILENE DE OLIVEIRA FURTADO , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Graus , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá; 

Macapá-AP, 19 de dealllllro de 1994; 

)d:i~:.~~s 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6110 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Ço/J'tfl(alof lo fttodo do AMtxí de acordo com o 
di sposto no artigo 72, Inciso I, da Lei nº 0066(d~ 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "A", da 
Lei n2 8. 713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos f inais inseridos nos Editais de Homo lo 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edi tal nº 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçõe s exaradas no oficio n2 07954/93- GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE · 

Nomear AIDINEI BORGES DE ALMEIDA , para ocupar o 

Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1' Grau , 

Classe "A" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
I 

Estado do Amapá: 

Mac apá-AP, '~~~J;d; 
~ÍBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

1994 . 

DECRETO N° 8111 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çdi}e,fi(O.Iof lo &toJo do A~! de acordo com o 
dispo:lto no artigo 7', Inciso I, da Lei no 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- o disposto no artigo 81 , parágrafo 2', Le tra "A", ·:a 

Lei n" 8.713, de 30/09/93; 
- Os resul tactos finais inseridos nos Edi t ais de Horn~ 

logaçíio e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n2 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado n2 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no ofic io nº 07954/93-GAB / 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESO L VE 

Nomear AURELITA NUNES DE SOUZA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ens~no de 1º Graus , 
Classe A , referência , do Quadro de Pessoal Civil do G~ 

verno do Estado do Amapá . 

J~il:~ 
ANNIBAL BARCELLOS 

Governado r 

de 1994. 

--------------------------------------~ 

DECRETO N° 6112 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

dispoflto no ~~:~~:a~:i~ E~~e~n~::/!:1 de d~3 a~~rd~ai~om d~ 
1993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 22 , Letra "A", da 
Lei n2 8.713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos f inais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados , de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os te rmos do Edital nº 003/93-SEAD, publicado 
Diário do Estado nº 0509, de 18/01 /93; 

no 

- As considerações exaradas no oficio n' 07954/93-GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de 1993, 

RESOLVE 

Nomear CATIA CRISTINA MENDES DOS SANTOS, para ocup ar 
o Cargo de Prov imento Efetivo de Professor de Ensino de 11 Grau , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Go 
verno do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, de de 1994 . 

Q~JJ;·:ti 
ANNÍBAL BARCELLOS 

Governador 

DECRETO N° 6113 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O f!o/J'tfl(alof lo &todo do AM;;i
1 

de acordo com o 
disposto no artl~o 7º, Inciso I, da Lei n' OOG6, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, Letra "A", da 
Lei n'' 8. 713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais i nseri dos nos Editais de Hom<J_ 
logaçiio e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n' 003 /93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n' 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Oficio n' 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear DILMA SILVA VISTORINA 1 para ocupar 
o Cargo de Provimento Efe t ivo de Professor de Er.sino de ·g Graus, 
Cl asse "A" , referência , do Quadro de Pessoal Civ L do G~ 
verno :lo Estado do Amapá. 

l~acap á-AP, 29 de dtltllllro de 1994. 

{é~~ f~ Governador 

DECRETO N° 6114 DE 29 DE DEZEMBRO DE !994. 

O Ço/J'tfl(alof lo &todo do AM;;i, de acordo com o 
disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei n' 006S, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2', Letra "A", da 
Lei n' ll. 713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados. de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n' 003/93-SEAD , publicado no 
Diário elo Estado no 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no OfÍcio n' 07954/93-GAB/ 
SEECE, Cle 27 de agosto de 1993. · 

RESOLVE: 



Macapá, 30-12-94 DIÁRIO OFICIAL Pág. 19 

Nomear DOMINGAS MACEDO DOS SANTOS , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Profe ssor de Ensino de 1' . Grau . , 
Classe A , referência , do Quad ro de Pessoal Civ il do Go 
verno do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994 

)!~~!: 
Governador 

DECRETO N° 6115 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O f!ov-~l"'(adol" do &taJo ~ ÂM~ de acordo com o 
disposto no artig6'7º, Inc1so I, da Le1 n- 0066, de 03 de ma1o de 
1993 , e considerando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2º, letra "A" , da 
Lei nº 8. 713 , de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de HomolCJ_ 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados , de acordo com a 
ordem classificatÓria ; 

- Os termos do Edital nº 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado nº 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no oficio nº 07954/93-GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE 

Nomear KATIA NAHIARA LIMA FERNANDES , para oc upar o 

Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Graus , 

Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal C i vil do Governo do 

Estado do Amapá. 

Mac apá-AP. ,, 129 ~.Z~It 1994. 

p~IBAL BARCE LLOS 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6116 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~~~-~l"'(aelo!" elo &taJo rio ÂMfd, de acordo com 

disposto no artigo 7º, Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2º, le tra "A", da 
Lei nº 8:713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homol o 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com ã 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital nº 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado nº 0509 , de c8/01/93 ; 

- As consideraçÕes exaradas no oficio nº 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE : 

Nomear WALDINÉIA' SOARES DA SILVA , para oc upar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1º Graus , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Esta do do Amapá . 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

, ]1F YI("V"~'v,uzJt!J 
V ANNÍBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO No 6117 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

. O ~~~-~l"'(aelo!" elo 5taJo rio ÂM;á, de acordo com 

d1sposto no artigo 7º, Inciso I , da Le i nº 0066, de 03 de maio de 
1993 , e conside rando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 2º, letra "A", da 
Lei nº 8. 713, de 30/09/93 ; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo lo 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem classi fi catoria ; 

-Os te rmos do Edital nº 003/ 93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado nº 0509, de 18/01/93 ; 

- As consideraçÕes exaradas no oficio nº 07954/93-GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE : 

Nomear FRANCINETE DE LIMA FERNANDES , para ocupar o 

Cargo de Provimento Efeti vo de Professor de Ensino de 1' Graus , 

Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do "Governo do 

Estado do Amapá: 

'"oopÓ-M ·~''!Li 
?~IBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6118 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

1994: 

disposto no artigo 7°, Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de maio de 

1993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2', letra "A", da 

Lei n' 8: 713, de 30/Ú9/93; 

< 
- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo lo 

gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 

ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital nº 003/93-SEAD, publicado no 

Diário do Estado nº 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no Ofi cio nº 07954/93-GAB/ 

SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE: 

Nomear ALBERTINA BARBOSA DA SILVA 
' Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 

para ocupar o 
1º Graus , 

do Governo do Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil 
Estado do Amapá. 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

/it(\A{ ttaf~ 
tft ÁIÍNÍ~ELLOS 

GCVERNADOR 

DECRETO N° 6119 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~11-e-l'l(adol" /o &toJo rio ÂMfd, de acordo com o 
di sposto no artigo 7º, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

-O disposto no artigo 81, parágrafo 2º, letra "A", da 
Le i nº 8c 713, de 30/09/93; 

- Os resu1 tactos finais inseridos nos Editais ·de Homo lo 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria ; 

- Os termos do Edital nº 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Es t ado nº 0509 , de 18/01/93 ; 

- As cons i derações exaradas no oficio nº 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. • 

RESOLVE : 

Nomear MARIA 00 SOCORRO DE ffiEITAS PlllEIRA , para ocupar o 

Cargo de Provimento Efeti vo de Professor de Ensino de 1' Graus , 

Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 

Esta do do Amapá. 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

. }únú VC[fiJC)!.lJ]J) C! ANNÍBAL BARCELLO( 

GCVERNADOR 

DECRETO N° 6120 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çov-~/"l(ado!" do &taJo rio A~aX nE AcoRoo coM o Dis­

PosTo NO ARTIGO 7', INCISO L DA LEI N' 0066, DE 03 DE Ml\10 ct 1 993, E CONSIDE-

RANOO: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81, PARÁGRAFO 2', LETRA 
11 
A

11
, DA LEI NÚI'I:RO 

8 , 713, DE 30/09/93; 
- Os RESULTAOOS FINAIS JNSER IOOS NOS EDITAIS DE HOr'IJLOGAÇÀO 

CONSEQÜENTE CONVOCAÇAO OOS APROVADOS , DE ACOROO COM A ORDtM CLASSIFICATORJA , 

R E S O L V E: 
NOMEAR MARIA RAIMUNDA WIJRAIS DE CASTRO , PARA OCUPAR O 

CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE PROFESSOR DE ENSINO DE 1' GRAU, CLASSE "A", PA-

DRÃO L oo QuADRo DE PEssoAL CiVIL oo GovERNO oo EsTAOO oo PMPÁ. 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

j &J,i/;; 
f~ P:ARCELLOS 

GOVERNADCR 

DECRETO N° 6121 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

de acordo com o dis-

posto no artigo 7º, inciso I , da Lei nº 0066 , de 03 de maio de 1993 e considerando; 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , Letra "a", da Lei nº 8. 713, 

de 30/09/93; 

- Os resul tados finais inseridos nos Editais de Hcrr~:Jlogaçào e 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo com a ordem classificatÓria. 

RE SO LVE: 

Nanear ANA ClAUDIA DA SILVA U~A , para ocupar 

o cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Grau , classe "A", Padrão 

I • do Quadro de Pessoal Civil do Cevemo do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

J~~ 
Gcvernactor 
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DECRE'ro N° 6122 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() ~0/H,fl(alof lo &ta-do ri4lr!Wf11 DE ACOROO COM O DI s­

POSTO NO ARTIGO 7', !~CISO L DA .o! N' 0Cf;6, DE 03 DE f>\1\10 DE l gj3, E CONSJDE ­

RMIOO: 

-o DISPOSTO NO 1-RTJGO 8L PARÁGRAFO 2', LETRA 11 A11
, DA LEI NÚ~ERO 

8.713, DE 30/09/93: 

-Os RõSULTAOOS FI'IA IS INSERIOOS NOS EDITAIS DE HOMOLOGAÇÃO E A 

CONSEQUEWE COtiVCCAÇAO OOS APROVAC\S, DE ACOROO COI·I A ORDE I1 CLASSIF JCATÓRJA, 

R E S O L V E: 

NCI'EAR ZURA VIEIRP :P. SILVA , PARA OCUPAR O 

CARGO DE fROVII',ENTO EFETIVO DE PROFESSOR DE ENSINO DE l' GRAU, CLASSE "A", PA-

DRÃO L oc QuADRO DE PEssoAL CIVIL :o GovERNO DO EsTADO DO lv-IAPÁ. 

MACAPÁ(APJ. E11 DE DE l 994, 
29 Dezembro 

l('<t~M 
~~~~l!W_ !\IIRCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6123 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

posto no artigo 72, inciso i, da :...;i n2 0066, de 03 de rraio de 1 993, ~ cons::"­

ranào: 

- O d:sposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "a", da ~l'i fl:erc 

8 .u, de 30/09/93; 

- Os resul tactos :·i~ais inseridos nos Editais de Hanologação e 

conseq~r.te convocação dcs aprovaà0s, de acordo can a ordem classificatÓria. 

RESOLVE: 

Norr.ear WAR IA YARLEl DE OLIVEIRA PONTES , oara ocupac ' 

cargo de "rovimento E:etivo oo Professor de Ensino de :2 grau, classe ".4", :la-

drão I, do Quadro oo PBSsoal C i vi: do Governo do Estado do A~.a;Já. 

:·:acapá }P) , ~ do 
29 - Dezembro de : 994 . 

Governador 

DECRETO N° 6124 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o Çou-f;fl(alof lo &tado do lft~taj'á, DE ACORDO COM O DIS­

POSTO NO ,\!HIGO 7', IIICISO L DA .E I 11' 0066, DE 03 DE MAIO DE l gj3, E COIISIDE­

RANDO: 

- 0 DISPOSTO NO A~"IGO 81. PARÁGRAFO 2' , LoTRA "A", DA LEI IÚIEqo 

8.7]3, DE 30/09/93: 

-Os RESULTADOS FI~IAIS INSERIDOS NOS EDITAIS DE HOt'IOLOGAÇÁO E A 

CONSEQÜEN"E CONVOCAÇAO DOS APROVADOS, DE ACORDO COM A ORDEM CLASSIFICATORIA, 

R E S O L V E: 

~OMEAR I.'AoiP IVÔ,\E S'I.'PO. JL'.RTE , PARA OCUPAR O 

CARGO DE PROVIfiENTO EFETIVO DE PROFõSSOR DE ENSINO DE J' GRAU, CLASSE "A", PA-

DRÃO L oc QuA~qo DE PESSOAL CIVIL :o GovERNO DO EsTADO DO lv-IAPÁ. 

~iACAPÁ(AP), EM 29 DE Dezembro DE l CB~. 

~~~ ~~~~OVERNADOR 
DECRETO N° 6125 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çowi(O.Iof rio &ta-doM 11Mfi,DE AcoRDO ceM o DI~ 
POSTO flJ ARTIGO 7', INC ISO L DA LEI N' C(E6, DE 03 DE f>\1\10 DE l,g)3 E CONSI~ 

RMIDJ: 

- 0 DISPOSTO flJ AR TIGO 81. § 2', LETRA "A", DA LEI N' 8,713, ~ 
03/CI.l/93: 

Os RESULTADOS FINAIS INSERIDOS flJS EDITAIS DE HooOGAçÀO E A 

CONSUÜENTE CONVOCAÇAO DOS APROVADOS, DE ACORDO CCi-1 A ORDEM CLASSiflCATÓRJA, 

RESOLVE: 

NG'\!:AR KARGARIDA SODRE DA SILVA DOOZ , PARA OCUPAR 

o (ARCiO 11 PROVI'IENTO EFETIVO DE PROFESSOR DE ENSINO DE l' GRAU, CLASSE "A", p~ 

JRÃo L DO QuADRO DE PESSOAL CiVIL DO GovERNO oo EsTADO DO Af>\1\PÁ, 

/i~~&t,~ll 
~:ht!\IIRCE~ 

GOVERNADOR 

----------------·------
DECRETO~" 6126 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o Çou-f;fl(alof lo &tado ri41rMj'á1 DE ACORDO C0/1 O DI~ 
POSTO flJ ARTIGO J!, INCISO L DA LEI 11' OC65, DE 03 DE fiAI O DE 1.993 E COiiSIDf 

RANDO: 

-0 DISPOSTO NO ARTIGO 81. § 2', LETRA "A", DA LEI fi' 8,713, DE 

03/09193: 

- Os RESULTADOS FINAIS INSERIDOS NOS ~DITAIS DE Hüf'ClOGAÇÃO E A 

CONSEtlÜENTE CONvOCAÇAO DOS APROVADOS, DE ACORDO COM A ORDE'·1 CLASSIFICATORIA, 

R E S O L V E: 

NOiolfAR KARIA DO SOCOilRO DE SOU:>AGOHES , PARA OCUPAR 

o CARGO DE PRov1~mo EFmvo DE PRoFEssoR DE ENsiNo DE r GRAu, CLAssE "A", PA 

JRÃo L DO QuADRO DE PESSOAL CIVIL DO GovERNO DO EsTADO DO AMAPÁ, 

DECRETO N° 6127 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o Çou-tfl(alof lo &tado ri41rt~taj'á, DE ACORDO COII O DI~ 
POSTO NJ ARTIGO 7!, INCISO L DA LEI N! 0065, DE 03 DE f>\1\10 DE 1.993 E CONSIDf 

R ANDO: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81. § 2', LETRA "A", DA LEI N' 8.713, DE 

03/09/~3: 

- Os RESULTADOS FINAIS INSERIDOS NOS EDITAIS DE HOMOLOGAçÃO E A 

CONSEQÜENTE CONVOCAÇAO DOS APROVADOS, DE ACORDO C0/1 A ORDEM CLASSIFICATORJA, 

R E S O L V E: 

Nll'·\EAR ANA KARIA ALVES DE illffiiDA , FARA OCUPAR 

o CARGO DE PROVIfiENTO EFETIVO DE PROFESSOR DE ENSINO DE l' GRAU, CLASSE "A"' PA 

DRÃo L DO QuADRO DE PESSOAL CIVIL DO GovERNO DO EsTADO oo Af>\1\PÁ, 

Hacap;Í(AP), em 29 de nlzembto d~ .1994 . 

. ",' I~/( ~. '{·· ~· /;1~ 
' •-'- ~') - / V' .. 11 
MNÍPJIL iÍIRCELLOS' 

_ GovERNADOR 

DECRETO ~o 6128 DE 29 DE DEZD1BRO DE 1994. 

O Çou-f;fl(alof lo Útado ri4lfMjxi, de acordo com 

disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- o disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A", da 
Lei n' 8. 713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo lo 
gação e '· sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com ã 
ordem cléssificatÓria; 

- Os tennos do Edital n' 003/93-SEAD, publicado no 
Diário de Estado n' 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no OfÍcio n' 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESOLVE 

Nomear AllA MARIA FONSECA DE SOUZA , pai a oc:upar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1' Graus , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

Mac;hapá-AP, d~esembro 

·~I!J ~BAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

de 1994. 
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1JECRETO N° 6129 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çowl(ariol" rio htaJo rio 11MIJd, de acordo com o 
disposto no artigo 7•, Inciso I, da Lei n• 006i , de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2•, letra "A", da 
Lei n• 8. 713 , de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homol~ 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados , de . acordo com a 
ordem classi fi catÓria ; 

- Os te rmos do Edital n• 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado n• 0509 , de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no OfÍcio n• 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESO LV E 

Nomear REGINA BARROS DOS SANTOS , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efe t ivo de Professor de Ensino de 1' Graus , 
Classe A , refer ência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Es tado do Amapá. 

,,..,,_.,;;:, ·~"';li' '"'. 
/ J;;IBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO No 6130 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çolftl"'(ario!" rio htaJo rio I1M;;á
1 

de acordo com 
disposto no artigo 7' , Inci so I, da Lei n' 006S, de 03 de ma1o de 
1993 , e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2', l etra "A", da 
Lei n• 8 .71 3, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homol~ 
gação e a sua consequen te convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem class ificatÓria; 

- Os t ermos do E di tal n• 003/93-SEAD , publicado no 
Diário do Estado nº 0509 , de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio nº 07954193-GAB/ 
SEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RES OLV E 

Nomear ELISABETE MADEIRA llARilllA DA SILVA , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1' Graus , 
Classe A , referênc i a 1 do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

~,.,,_., · .:~&dl "" 
BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6131 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çolftf'l(ariof rio Etado do ,4/IUZ;á, de acorào com o dis 

posto no artigo 7' , inciso I , da Lei n' OCE6 , de 03 ele maio de 1. 993 conside 

r ando : 

- O disposto no ar tigo 81 , § 2' , le tra "a", da Lei n' 8.713, de 

03109193 ; 

- Os I>::sultados fi rais i nseridos nos Editais de Hcm:Jlogaçào e a 

cmseqüente convocação dos aprovados , de acorào com a oràem classificatória. 

R E S O L V ~: 

Retificar o Decreto n' 2996 , de 13 de jlJI1ho de l9'l'; , PJDlicado 

no Jiário Oficia l do t:stado do AJII'lpá n' 0848 , de 14 de j llllu de 199L, q112 passa 

a vigat·ar cc:m a segujnte r-eda:;ão : 

i'iar;;ar , ADEl>ITR CORDEIRO SARGES, para occpar o Cargo de Provime~ 

to Efetivc de 0 rofessor de Ensino de 1' Grau , Clas~ "A" , Pa:irão 1, do QJadro ele 

Pessoal Civil do ::Ovemo do Estado do An~ . 

!·;acapá-PP, em 

}:,t;/i~ 
ANNIBAL BAR::ELlDS 

GCNemador 

DECRETO N° 6132 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çolftl"'(ariof do &toJo rio 11~ DE ACOROO CCX4 O D!S· 

POSTO fKJ ART IGO r, INCI SO J, DA LEI N! Cffii, DE 03 DE MAI O DE 1 993, E CONSIDE­

RANOO: 

- 0 DISPOSTO MJ ART IGO 81, PARÁGRAFO 2! , LETRA "A", DA LEI NÚI'tRO 

8.713. DE 30iml93: 

-Os RESULTAOOS FINAIS INSER100S MJS EDITAIS DE HOMJLOGAçÁO 

tCI'ISEilÜENTE CONVOCAÇÃO OOS APROVADOS, DE ACOROO CCX4 A ~DEM CLASS1F ICATÓRIA, 

R E S 0 L V E: 

NOI"tAR DEUZARINA DE SOUZA BORGES , PARA OCUPf.R 'O 

CARGO DE PROVII'fNTO EFETIVO DE PROFESSOO DE ENSINO DE F GRAU, CLASSE 01A01
, PA· 

DRÃo L oo QuADRo DE PEssoAL CiVIL oo GoVERNO oo EsTADO oo fl.w,pÃ, 

~IACAPÁ(AP), EM lt DE Otltlbro DE l SX:J4 , 

)ii~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6133 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çolfel"'(ariol" rio htaJo rio ,4/IUZ/XÍ de acordo com o 
dispos to no Artigo 7' , Inciso I , da Lei n' 0066 rde 03 de maio de 
1993 , e considerando : 

- O di spos to no ar t igo 81, parágnfo 22, le tra "A" , 
da Lei nº 8 . 713, de 03109/93 ; 

- Os resultados finais i nseri dos nos Editai s de Homo 
l ogação e a sua consequente convocação dos aprovados eom a orde~ 
classificatÓri a; 

- Os t ermos do Edital nº 003193- SEAD, publicado no 
Diário Oficia l do Estado , n• 0509, de 18.01.93 ; 

- As consideraçÕes exaradas no OfÍci o n2 07954 I 93 -
GABISEECE, de 27 de agos t o de 1993. 

RESOLVE 

Nomear BEATRIZ F'ERREIAA OOS SAN'roS , para ocupar 
o Ca rgo de Provimen t o Efetivo de Professor de Ens i no de l º Grau , 
Classe "A" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no à o Estado do Amapá . 

14acapá-AP, de de 1994. 
29 

~t&:t0 l. iML """""' i ÁfrN GOVERNADOR 

DECRETO N° 6134 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çolftl"'(ario!" rio EtaJo rio ~~~ de acordo com o 
dispos to no Art igo 7' , Inci so I , da Lei n2 0066, :Je 03 de maio de 
1993, e cons iderando : 

- O dispos to no ar tigo 81 , parág rafo 22, l e tra "A" , 
da Lei nº 8 . 713, de 03109193; 

- Os re sultados finais inseridos nos E di t ais de Horn:>_ 
l ogação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
c l assific atÓ ria ; 

- Os termos do Edital n2 003/ 93-SEAD, publicado no 
Diário Ofici al do Es tado, nº 0509, de 18 .01.93; 

- As considerações exar adas no OfÍcio nº 07954 I 93 -
GA BI SEECE , de 27 de agos to de 1993 . 

RES OL V E 

Nomear MARIA APARECIDA NXUEIAA GUIMAPÃES , para ocu pa r 
o Cargo de Provi mento Efeti vo de Professor de Ensino de 1' Grau , 
Cl asse "P." , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civ i l do Gover 
no do Estado do Amap á. 

Macapá-AP , 29 de Dezembro de 1994. 

):,!~:.f:d. 
GOVERNADOR 

DECRETO No 6135 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994, 

(} Çolftl"'(ario!" rio EtaJo do lfM#, de acordo com o 
di spos to no Ar t igo 7' , Inciso I , da Lei n2 0066 , :Je 03 de ma1o de 
1993 , e conside rando : 

- O disposto no art i go 81 , parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei nº 8. 713 , àe 03109/93 ; 

- Os r esu l t actos f ina i s inse r idos nos Eà i t ais de Horn~ 

logação e a sua conse qu en t e convocação dos aprovados com a ordem 
classifica t Ória ; 

- Os termos do Edital n2 003193 -SEAD , publicado no 
Diári o Oficial do Estado, n2 0509 , de 18 .01.93 ; 

- As considerações exaradas no OfÍcio n2 07954 I 93-
GA BI SEECE, de 27 de , agosto de 1993 . 

RE SOL VE 

Nomear 1WUA 00 SCCORro OOJriNlO PICAIIÇO , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efet i vo de Professor de Ensino de 11 Grau , 
Classe "A" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civi l do Gove1 
no do Estado do Amapá. 

1994' 
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DECRETO N° 6136 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

disposto no ArqJo~~f~~~:o ~. ~!~~ ~ j::~~ ~~ ::o::~o cw d: 

1993, e cor.sideranJo: 
- O disposto ro artigo 81, parágrafo 2' , le:ra "A." , 

da Lei r:• 8.713, de 03/09/93; 
- Cs resul t adc s f inais inseridos nos E di ca: s de Ho~o 

legação e a sua conset;uente convoc ação dos aprovados com a a rde ~. 

c 1 as si fi c a ':Ória; 
- Os termos elo Edital n' 003/92 -SEAD, publicaco ~.o 

Diário C~icial do Es:aào, r.f J509 , de !8 .01 .93; 
- As considerações exaradas no O f ~cio n' 07954 I 93-

GAB/SEECE, ~e 27 d;; agosto c> 1993 . 

RES O LV E 

Nomear MARIVAU:O FERREIM DE BRI'l'C , para ocupar 
o Cargo de Provir.ento E:etivJ de Profes sor de ~ nsi no de ~' G~au , 
Classe "A" , re:er;ncia do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no co Es~ado do .l1~apá . 

l•la:a}.pá-AP ,29 de Deze'ro 

trr/.ti.C[~0 utl; 
'- ANNÍBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

de 1994 . 

DECRETO N° 6137 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Ço{}eN.ariof rio ÚtaJo do 11tttlJf
1 

de acordo eco. o 

disposto no Artigo 7', Incise I , da Lei n9 0066 , de 03 de c.aio Je 

1993 , e cons iderando : 
- O di sposto no art igo 81, parágrafo 29 , le:ra "A" , 

àa Le: '·' 8 . 713 , de 03/C9/93 ; 
- Os resultadc s finais :.r.ser::.Gos nos Edi:ais Se !-:o:--~ 

legação e a sua cor.sequente convocação dos aprovados có~ a arde~. 
classi fica:Ória; 

- Os :ermos c o Edital no 003/93 -SEAD, publ i caco no 

Diário :ficial do Estado , n' :l509 , de 18 .Cl.93 ; 
- As cons iderações exacaàas no c:~cio n' 0795L I ? ·­

GA3/Si:~C, ce 27 ~e agosto ce 1993 . 

RESO L VE 

);omear ELIZANGE!..A RODRIGUES GL'FJÃO , para ocupar 

o :argo j e Provir:1ento Efet i vo de Professor de Ens:. no de 1~ Grau , 
Classe "A" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil co Gove r 
no do r:s t ado do Amapá. 

l·lao apá-AP ,29 de Dezembro de 1994 . 

), ,~eztt fk 
·"""· ANNIBAL BARCELLOS 

GOVERKAJOR 

DECRETO N° 6138 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

c: :sposcc oc Ar~7ao~~~~~~~crio: ~:a~: ~' 1!f2e ~; :~o~~:~ o""' 1~ 
1993 , e co:-:si:e:anC.c : 

- C Cisposto r.G a:-:igo 6:, parág~a:~o 2,, i o·:::: ".:.~~ . 

da ~e i "' 8 . 713 , de 03/09/93; 
- Os re sultadcs :.:. na : s ir.seriCos nos E:Ji:ais ::e f-::·rr.::_ 

legação e a sua consequen:e co:wocação c!os ap:-ovados com a or·-::"'~ 

c~ass~f:.ca:Ória ; 
- Cs :ermos de :::c :. tal r,2 OC3J92 - SE?.: , pLit::~a~~ ;-r 

Di ár:.o :; : icial do Es ': aCo, :12 JS09 , de :..e .Cl .92 ; 
- As conside raçÕes exa;adas r.o .~.f~cio r! 'i C795,; , "·­

GAB/SEECE , de 27 de agosto de 9S3 . 

RESOLV E 

liomear MARCIA LI~LAN SM'!OS DC L:\IFJ\MENTQ 
o Cacgo ée ?covimento :: fetivo de Professoc de En s ir,o ée lº 

Classe "·"" , referência , do Quadro de 0 essoal Civil do 
no c o ::s : aso é o Ac.apá . 

Grau , 

~o·/ e~ 

i~ac:;.pá-A?29 de ílevA!Illbi'09llr de 1994 . 

)~~goA~j~ 
ANNÍBAL BARC~ 

GCVE'lXADOR 

DECRETO N° 6139 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() ÇolftNarior- rio ÚtaJo do 11Mf1, de ~corào co:r. c 
disposto no Arti go 7' , Ir.ciso I, da Lei no 0056, ae 03 ce rr.a1o c e 
199 3, e considerando: 

- O disposto nc arLgo 81 , pa r ágrafo 21 , let ra "A" , 
da Lei n' 8 . 713, de 03/09/93; 

- Os resul t actos finai s inse ridos nos Edit ai s de Mo~:?_ 

legação e a sua cons equente cc~vocaç ão dos aprovados com a ordec. 
classi fi catÓ ri a; 

- Os termos do E di t al n' 003 / 93-SEAD, publicado no 
Diário Ofia i al do Es t ado , nl 0509, de 18.01.93; 

- As cons i deraçÕes exar adas no OfÍci o n' 07954 I 93-
GAB/ SEECE, de- 27 de agos to de 1993. 

RESOLVE 

~ome ar Dll.CIJ1JDE llA SILVA , para ocupar 

o Cargo de Prov i mento Efetivo de Professor de Ensino de 1' Grau 
Cl asse A , refe rência 1 , do Quadro de Pessoal Civil àc Gover 
no de Esta do do Amapá . 

. 29 Dezembro 
14 acapa-~~P , e 

) J . 

~~::~ 
je 19?4 . 

DECRETO No 6140 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

Ce acc rdo corr. o 
di spo:; to no J:.rtigo 79, ~nciso I, da :..~~ r.º CC~E, 8:- D3 ie -.aio Ce 
:993 , e ccnsiderar.do : 

-C dispos:o no ar~igo 51, pa~áê~afo 2·;. le·:-a 11 A11 
, 

éa Lei c' 8 .713, de 03/C9/93; 
- Os resu: :ados ::::ais inse:~Cos r;çs ::c~ ·ais de HOJ;O 

logaçf_o e a sua co:~sequer.:e cor:vocaçào dos ap;çva':!cs co:-:" a ::wc!e~. 

c 1 as s i fica tÓ!"üi; 

- Os termos do E di tal r:º CC3/9'=-SEA:), ;:rJb~icaCo r;o 
Jiaric c:icial do ~stado , n~ 05C9, Ce 1S .C: .93; 

- .l..s consiCeraçÕes exaraCas r:o 2:icio nº C?-~54 1 ç::; _ 
GAB/SEéC":, de 27 de agosto de : 993. 

RESOLVE 

No~ear E11:NICE cooro HENRiq.JE , na r a· ocupar 
o Cargo de ?rovimento Efe tivo de Professor de Snsino àe -' ~rau , 
Cl as se ,\ , re ferência i , do Quadro ce Pessoa~ Civil co Gover 
no do ::stado do Amapá. 

'"'"''"·l~a:r::Í{ 
-~~NÍBAL BARC~OS 

GOVEP:•IADOR 

DECRETO N° 6141 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o Ço{}tf~ariof rio 5tado do 11/fC,afá, r:r •lCrc ,, 'f'T. ~ 
di spos.o n~..) 1\rtt~ü 1~ . \ncis0 \ , d:1. Ll' 1

1 1'1 ' ·~l\1t•t·, ,w l'l d~ · t!.d\· .H 
1993, e considerar.ào : 

J ài spos:o no art:..go 81 , !)a:ágra:o 2ç, ~e:ra '1A11 
, 

da Lei nº 8 . 713, de 03/09/93; 
- Os resul tadc s finais ir~se : idcs r.os :: :i. :ais Ce :.!orno 

logaçâ CI e a sua consequen t e convocação dos aprovados cor a ordem 
c l as si ficatÓri a ; 

- Os termos do C:Ci -.:al n2 003/93 -Su .. : , ;n.;b::..caCo r.o 
Diár i o O: ic i al do Est ado, n' 0509 , ée : 8 .01. 93 ; 

- As consiCeraçÕes exaradas no c : ic:..o ~º JI95 L 1 93-
GA3/SEE:r:, de 27 àe agosto de 1993 . 

R ESOLVE 

:·.!cr.ea:-- lOWiE IWIJS SERRÃO . pa:--~; :':·..:.par 
c Cargc de Prov:.::-.ento E:e:ivo c!e Professor C:e :::nsir.o Ce 1º Gra'J , 
Classe A , re:e:ên.cia , do Ouadto de Pessca~ Civ:l Cc· G::v~'>:· 

DECRETO N" 6142 DE 29 DE DEZE:IIBRO DE 1994. 

O Ço{}tNadot< rio Útado do 11~~C-ajá, "" aw:c ·o~ c 
.~.r· i;· ~9. Inc:s:: l. ~:~~e:-·: .. , , :k :r ·~:;:c, ~· l 

~q93, e consi:l·"rar.(~c : 

- (1 Cis!)cs:o :::; :;:--:,;c 81 . ç.:l'·1.o:~efc .::.- , :erre.".:.." 
:q L~·~ :lr 8.71 ~ . ~c .'J~.,rC?/UJ ; 

~og;:·_~~o ·' ~ _;;·,:'l. ::-~r.se::-;>..:c:"'.:. -::~ .... \·c::-:.::-~s ~ .. "'S ::~:c "1-:": 

'~é:SSif· ('J':Ó:<:~; 
-.;::r ·· 

,;·.s "Or.s:~:·..:ra;~· s l-·xar:.t ::.s :-::1 -,~·1::-:;: r>' ~::5:i u--

::;,;r. SE:: F, .-:,, 2- ;.;o ::~ost•J .:e~·?) . 

o Cacgo je 
c: asse A 

RESOLVE 

::cmea: Zl l.JoiA OORREll I'AI.JEIRO , ~a :- 2. JC'...lpa: 
?:ovir.-ento .:: :e : ~vo :e ?:-c:'ess0: de ~:-:s::--.o :e 1º :;:-aL: , 

no Co :::staCo do :t-:apá . 

:.:acapa~/·. ?, 29 ~e deaeabro :e :?94 , 

/~1 Ji;fit!f) 
/ tNIBAL BARCELLOS 

GO 'IERiiP.C03. 

DECRETO N° 6143 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

199 3, e <:ons i de rando : 
- J diSpOStO r.Q a!"tigc 5~ r parág : a~ o 2 ~ r le':!"é., !1~. 11 

I r 

da Lei n' 8. 713, je 03/09/93 ; 
- Os resultados ::nai s !nse riáos no s !:di t ai s de E o~.o 
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logaçào e a sua cons equente convocação dos ap rovados com a ordem 

c 1 assifi c a tÓn a; 
- Os termos do E di tal nº 003/93- SEP.~ . publicado r.o 

Diári o O ~icial do Estado , n' 0509 , de 18 .01.93 ; 
- As consideraçÕes ezaradas no OfÍci o r.0 0795~ I 93-

GI,S/SEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

R ESOL VE 

l:omear JOSE RAlKtJN::O DOS SMITOS FERl[iRA , para ocupar 
o Ca rgo co Prov imento Efetivo de Professor de Ensino ée :• Grau , 
Classe "11'' , re ferênc i a 1 , do Quad ro de Pessoal Civ i l do Gover 
no do Es tado do Ac.apá . 

! ·lacap~ -A~P ' 2 de dez .. oabro 
' ' I I 

/} ' f! ~ 
trw Ctd/JC1ú:' t/1) 
ANNÍOAL BARCELLÓS 

GOVER~Il, DOR 

::e 199•!, 

DECRETO N° 6144 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

DIÁRIO OFICIAL 

(} 0/fel"'(alot lo &taáo áo A""afá, de 2COCÓO cem o 
disposto r.o Mtigo 7º , lnc,so l , ca Lei nº 0066 , ce 03 de r:.<\18 dr 
199? , e co:1sidnrando : 

- O dispos:o r.o artigo 81 , parágra:'o 2º , :pv·a "/·. 11 
, 

éa C.ei c.' 8 .713 , àe 03/09/93 ; 
- Os resultados finais inseridos nos Editais àe Hoc.c 

logaçào e a sua consequente convocação dos aprovados cem a ordem 
c las si fica tÓ ria ; 

- Os termos do Edital n' 003/93-SEAD , publi caéo r.o 
Diári o Of icial êo Estado , nº 0509 , de 18.01.93; 

- 1-.s conside rações exaracas no oficio nº 0795!. I 0 J ­
c:, s/SE'ôCE , êe 27 de agosto àe 1993 . 

RESO LV E 

ilomear JUCIRDIE OOS SAN!'JS SILVA CAROOSO , p<.ra ocunar 
o Cargo de Provimento Efet ivo de Pro:"essor de Ensino de !'!! GrrH.: , 
C lasse "N' , r e fe rênc ia 1 , do Quadro de Pessoal C: vi 1 c c Gove r 
nc do ::stado do Amapá . 

i•:aca;Já).e. 29 c dü;:~t·1o , 
I h 
NÍ BAL BARCE LOS 

GOVERNADOR 

DECRETO No 6145 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

posto r.o arUgo 7' , inciso i , da Lei nº C056 , àe 03 de maio de 1 9'•c , s ~Gnsidr-

ranCe : 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 2~ , lj:ltra ~'a'' , -:la :_;:-i r·lr .. -:> rç 

8 .m , de JC/09/93 ; 

- Cs rosu!tad')S fi:-:ais ir.Sf.!ridns n0s EGita.:s àr; t-:"mo1ogaçâ0 

I! E S O L V E: 

::IX'."?.' ::u•. IIIC~ :.:;._p;: .. :no~!' FOi/SECA , para oct..:par r> 

car;-~ dr; ?rc·J::~·7n:o ~:~~?tlv') dr; Prof"SS0r C:r; Ensi:10 d.; lº grau , class~ 11
/..

1
' , p:::.-

dràn J , co C'LJwlro co Possoai Civil d0 Gov~rno do r:stado do Nr6:Já . 

f·:aca~á·J'2L ~ 29 dr; dezembro d~ 1 994 . 

Governador 

DECRETO N° 6146 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} 0/fefl(alot lo &taáo áo AMjlá, DE AcoRDO coM o Dis­

PosTo NO ARTIGO 7', INCISO I, DA LE I N' ()Jf:li, DE 03 DE MAIO DE l 993, E CONSIDE ­

RANDO: 

- Ü DISPOSTO NO ARTIGO 81. PARÁGRAFO r , LETRA "A" , DA LEI NÚMERO 

8.713, DE 30/09/93: 

- Os RESUL TAOOS FINA IS INSERIDOS NOS EDITAIS DE Hoi'IJLOGAÇÀO 

CONSEQÜENTE CONVOCAÇAO DOS APROVAOOS , DE ACORDO COM A ORDEM CLASSIF ICATÓR!A , 

R E S O L V E: 

NOI'EAR IIIWOEL Jua;.~ILDO PEREIRA DA SILVA ' PARA OCUPAR O 

CARGO DE PROVIMENTO EFETI VO DE PROFESSOR DE ENSINO DE 1' GRAU, CLASSE "A", PA-
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DRÀo L oo QuADRO DE PEssoAL CiVIL oo GovERNO oo EsTAOO oo fw.PÁ , 

~IACAPÁ(AP). EM 21 DE dntllbro DE 1 994, 

DECRETO N° 6147 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} 0/fel"'(alot lo &taáo rio Alf!-ajlá, de acordo can o dis-

posto m a:·ci;;o 79 , i ~.ciso i, da Ld n• 0066, de 03 de maio de 1 993 , e conside­

rando: 

- O d; sp0S:o no artigo 81, parágra:'o 2•, letra "a", da Lei mírero 

8 .713 , de '=;/r1·/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Hanologaçào 

con~oJe~.te convocação dos aprovados , de acordo can a ordem classificatÓria. 

R E S O L V E: 

a 

Nanear 1<1ª . DAS GRAÇAS DE FREITAS RODRIGUES CASTEU) para ocupar 0 

cargo de Provim~nto Efetivo à~ Professor de Ensino de 12 grau, classe "A", 

drão I , ào Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Ml3pá. 

1-lacapá (/,P) , '=!l1 
29 de dezellbro de 1 994 . 

rf-!~J/J 
Governador 

DECRETO N° 6148 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

pa-

(} Ço!fefl(alot lo &taáo áo Alf!-ajlá, de acordo can o dis­

pos:o no artigo 7º, inciso i , da Lei nº 0066 , de 03 de maio de 1 993, e conside-

- O di srnsto no artigo 81 , parágrafo 2º, letra "a", da lei nÚIY:ro 

8.7:3 , cr "8/09/93 ; 

- Os resultados fi nais inseridos nos Editais de Hanologação e a 

cor~qÍÉnt': convocação êos aprovados , de acordo can a ordem classificatÓria. 

R E S O L V E: 

ESIIER!NDA i"'JNTE!RO DA COSTA , para ocupar o 

cargo d; :·:r·.'~~~nto :::f~"'~i vo de Proft:ssor de Erlsino de lQ grau, classe 11A11
, pa-

c! r;;•' : , ~o é'~acrD 8e Pr·ssoal Civil do Gov"rno do Estado do Amapá. 

1-:acapá(AP) , ~m 29 de dezembro de 1 994 . 

);:f!:!J 
Governador 

DECRETO N° 6149 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} 0/fefl(alot lo &taáo áo A""af-, DE AcoRDO coM o Dis­

PosTo NC ARTIGO 7' , INCISO L DA LEI N' 00i6, DE 03 DE MAIO DE 1 993, E CONSIDE­

RANDO: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81, PARÁGRAFO r, LETRA "A", DA LEI NÚMERO 

8.713, DE 30/09/93: 

- Os RESULTAOOS FINAIS INSERIDOS NOS EDITAIS DE H0110LOGAÇÃO E 

CONSEQÜENTE CONVOCAÇÃO OOS APROVADOS, DE ACORDO COM A ORDEM CLASSIF!CATÓR!A, 

R E S O L V E: 

NOMEAR i':LIZÂNGELA PINHEIRO MENEZES , PARA OCUPAR O 

CARGO DE PROVIMENTO EFET!VO DE PROFESSOR DE ENSINO DE 1' GRAU, CLASSE "A", PA-

DRÃO L oo QuADRO DE PEssoAL CiVIL DO GovERNO DO EsTADO DO Ai>APÁ. 

MACAPÁ(AP), EM 21 DE dtlftbro DE l 994 , 

~~~ 
/:N;~ PAACillOS 

GovERNADOR 
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DECRETO N° 6150 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

di spos:o no Arqg~~~~i~~iso~ .~:~ ~ ~~A e ~; :~ 0::~0 coc. c: 
!993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2' , leu a "A" , 
da Lei~' 8.713 , de 03/09/ 93 ; 

- Os resultados fi na i s inseridos nos E di tai s de Homo 
logaçãeo e a sua consequente convocação dos aprovados com a orcem 

~ assificatÓria ; 

- 'Js temos do Edital nº 003/93 -SEA), publicado r.o 
Jiá:iC~ ·~fic~;.l Co EstaCo , r1~ 05J9, de 18 .01 .93 ; 

- .'s co~sideraçÕes exaradas r.o Oficie nº 079 04 I "3-
GAB/SLr:c::-, :~ 27 ::e agosto G~ 1993 . 

RESO L VE 

•;o~ear DELCIONE LOPES DA Sli.VA 

'994 . 

DECRETO N° 6151 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

posto no ar:igo 7º , inciso i, da !.P-i n' 0066, 

ra1do: 
de 03 d~ maio d<? 1 933 . '? cor:sid~-

- o disposco no artigo 81' parágrafo 2º' l~tra "a"' da lP-i nwero 

8 . 713 , de 30/09/93; 

- Os resultados :inais inseridos nos Editais c~ HalKllogação e a 

conseqü~nt~ convocação dos aprovados, de acordo can a ordem class~ficatÓria . 

R E S O L V E: 

N<n!ar NATA~:NA SOLANGE ALO:!!Cft.R 3~A:;: , para ccunar 
0 

cargo de Pw11mento Efenvo de Professor de õns1no de 12 gra", classe "'" 

drào I, do Cuadro de Pessoal Civil do Governo do estado de kr.apá . 

!·\acapá(AP) , em 
29 de Dezembro :le : 994 . 

DECRETO ~o 6152 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

oa-

poste ~.o artlg~ 7'' 1r.cisc I , ea Le: nº 0066, de 03 de ~aic de 1 •93 e corsiéerarc; : 

- C disp~s:o no a!'t.:.go 81, parágrafo 2º, Letra "a", àa Lei ~ç 8. 71. 
de 30/09/93; 

- Os resJl :adss ::r.a:.s iP.seriCos :--.~s ::ditais de :.b:Dl0gaçàc c 

conseqüente car.vocaçà:) dos apf"8vadc3, :e ac:~Mo cc;.::: a <Jrd.em c:assi ::..cat~r:a. 

RESOLVE: 

r:o·~ear '·J$\J3E.l SI'.:C'IJE I;'AC~ . .l.0[ I ;Jara :c:;:&!' 

o cargo de Fr:~vi~entc Efetivo de Prcfessor de i:.<sino de Iº Gra:J class" "A" "'d -, 
I ~ •• 1 'C f3._ 

I • do Ouadrc de Pessoal Civil do Gove:11.0 do Estado do Arapá . 

de Dezembro de 1994 . 

Governador 

DECRETO No 6153 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() ÇolfU"I(adol" do &taáo do lfMfÍ
1 

DE ACORDO COM O DIS­

POSTO NO ARTlGO 7', INCISO L DA LE I N' OC65, DE 03 DE f\o\10 ct 1 993, E CONSJct­

RANOO: 

- 0 DI SPOSTO NO ART IGO 81, PARÁGRAFO 2', LETRA "A", DA LEI NÚI'fRO 

8 .713' ct 30/C':J/93; 

- Os RESULTADOS FINAIS INSERIDOS NOS ED ITAIS ct HOOOGAÇÀO E A 

C~SEQÜENTE CONVOCAçÃO DOS APROVADOS, ct ACOROO COO A ORctM CLASSIFICATÓRJA, 

R E S O L V E: 

NOME AR ~Liii.i SCLA\3E ctSTA PEREIBA PAR O 
~ ' A CUPAR O 

C~GO lE PROV !f\ENTO EFET! VO DE PROFESSOR DE EriSJNO DE l' GRAU, CLASSE "A", PA-

DRAO !. oo QuADRo DE PEssoAL CiVI L oo GovE RNo oo EsrAoo oo Ai-~APÁ, 

MACAPÁ(AP) , El1 29 
DE dezembro D: l 99~. 

):
Jil! 

~{é cJ/;q«ft 
I~ EARCELLOS 

GOVER IIAOOR 

DECRETO N° 6!54 DE 29 DE DEZDIBRO DE !994. 

disposto no ar~gf~~~~~~~o~,~:a~ ~ 1o~~ed~3a~:rd~ai:omd: 
1993, e considerando: 

- O disposto no ar tigo 81, parágrafo 2º, Letra "A" , Ja 
Lei nº 8. 713 , de 30/09/93; 

- Os ~esul tados finais inseridos ~os ~di tais de Homo 
legação e a sua consequente convocação cos aprovados , de acordo c o;;; 
a ordem c l assificatÓria: 

- Os termos do E di tal nº 003 /93 - SEAD , publ icaclo n0 
Diário do Est ado n' 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n' 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agos to de 1993. 

R~SOLVE : 

;:cc.ea~ EDMILSON MAR1'1NS 
o :::argo àe P~ov:.::-.en:o :.::e~:·:o ·:!) ?~o!'rssc· ~~ 

Classe A , !'eferêr.cia , .::o :uaj:-: 

v e rno do Es: ado do Ac.ap á. 

DECRETO N° 6!55 DE 29 DE DEZEYIBRO DE 1994. 

dispooto no ar~fo~~~lf:~~foi ~:~i ~' 1:t~e d~3 a~~rd~ai:om d~ 
1993, e considerando: 

- O disposto no arti go 81, parágrafo 2', Le tra "A", da 

Le i no 8. 713, de 30/09/93 ; 
- Os resultados fi nai s inse r idos nos Edi tais de Hom<J_ 

l ogaçã:o e a sua con~equente convocação cos aprovados, ce acordo com 
a ordem classificatoria; 

- Cs te rmos do Edital nº 003/93-SEAD, publicado no 

Diário do Estado nº 0509 , de 18/01/93; 
- As consideraçÕes exaradas c.o Oficio n' 07954/93-GAB/ 

SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

c l.:a:'t:o dl" 

C I '•SSe A 

R~SOLVE: 

r:oc.ecc ED lLENA DE ARAUJO E SILVA 

verr.o de Esta::- ::o Ar..apá . 

'-·c: a:-

1 º "'aJ 
:J Go 

:;}'a:á-.'.P. 29 ' dezembro - :9°4 · 

/ . I 

. );,. ('r! j.; ~j_ :(, ~:J> y ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 6!56 DE 29 DE DEZEMBRO DE !994. 

disposto no a~~~~~lf~~;s~I ~:~~i~' 1::t~e d~3 a~:rdon~~: d~ 
1993, e considerando: 

- O disposto no ar tigo 81 , parágrafo 2', letra "A" , da 
Le i n' 8 .713, de 30/09/93 ; 

- Os resultados finais ir.seridos nos E<J,i tais de Homol<J_ 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem cl ass!ficatÓri a; 

- Os termos do Edital n' 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado n' 0509, de 18/01/93; 

- As considerações exaradas no OfÍcio no 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

R ES OLVE 

Nomear EDWIGES GOMES DE LIMA para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1' Graus , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Es tado do Amapá. 
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DECRETO N° 6157 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çolfe.J"I(ariof rio fotaJo do 11Mjá, de acordo can o dis­

posto no artigo 72 , inciso i, da lei nº 0066 , de 03 de maio de 1 993 , e conside-

rando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "a", da lei ntÍrero 

8.713, de 30/09/93 ; 

- Os resul t actos finais inseridos nos Editais de Hanologação ' a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo can a ordem classificatÓria . 

R E S O L V E: 

:iar~ar ISABEL DE JESUS I·!ENESt:S \/ESA , para ocupar o 

cargo de Provil!'l:nto Efetivo de Professor de Ensino de 1º grau , classe "A", pa-

R E S O L V E: 

NOI'EAR PAULO ROBERTO FIGUEIREDO , PARA OCUPAR O 

CARGO CE PROVIMENTO EFETIVO CE PROFESSOR CE ENSINO CE r GRAU, QASSE "A", PA-

DRÃO L DO QuADRO DE PEssoAL CIVIL DO GovERNO DO EsTADO DO flAAPÁ. 

MACAPÁ(AP), EM 29 DE dt1Hbro DE 1 9':Jl!, 

/~«Jo/J 
p~lllf!J_ PARCELLOS 

GovERNADOR 

drão I , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do .Amapá. DECRETO N° 6161 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

l·lac&pá(AP ) , em 28 de dezembro de 1 994 . 

f- tJ0J0 
ANNIBAL BI\.RCELLOS 

Governador 

DECRETO N° 6158 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} (/olfefl(ariof rio fotaJo do 11Mjá, de acordo com o cts­

posto no artigo 72 , inciso i , da lei n2 0066 , de 03 de maio de 1 993 , e conside­

rando: 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 2º , !erra "a", da lei nJn:~., 

8.713 , de )'J/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais êe Homologação e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo com a ord.e~ classificatÓria . 

R E S O L V E: 

Nomear ELAENE II AGUIAR PONTES • para ocupar c 

cargo de ?rovil!'l:nto i:fetivo de Professor de Fnsino àe 12 grau, classe "A", ~a-

() Çolfefl(ariof rio fotado do A~~ta~ DE AcoRoo coM o Dis-

PosTo NO ARTIGO 7', INCISO L DA LEI N' OCEó, DE 03 DE MAIO DE 1 993, E CONSIDE-

RANDC: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81, PARÁGRAFO 2', LETRA "A", DA LEI NÚMERO 

8.713, CE 30/09/93; 

- Os RESULTADOS FINAIS INSERIDCS NOS EDITAIS DE HOMOLOGAÇÃO 

CONSEQÜENTE CONVOCAÇÃO DOS APROVADCS, DE ACORDe COM A ORDEM CLASS IF ICATÓR IA, 

R E S O L V E: 

NO~IEAR ERC!LENE 1-lARTEL , PARA OCUPAR O 

CARGO CE PROVIMENTO EFETIVO CE PROFESSOR DE ENSINO DE r GRAU, CLASSE "A", PA-

DRÃO L DO QuADRO CE PESSOAL CIVIL oo GovERNo oo EsTADC oo At"APÁ. 

MACAPÁ{AP). E~l 29 DE dezellbro DE 1 994, 

1 !lJ 1• 

~ (Jjf))(IJ; 
I PJiL PARCELLOS 

GOVERNADCR 

drào :, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá . DECRETO N° 6162 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

;·1ac&pá(AP) , em 29 de dezeMbro àe 1 994 . 

DECRETO N° 6159 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} (/olfefl(ariof rio fotado do A~~tajá, de acordo cm. o C:is-

p0s:o no ar:igo 7º , inciso i, da L.c:i r.º 0066 , êe 03 d.:; maio de 1 993, r; cr('.sid-:-

rar.dc: 

- 0 c:spostc r.o artigo 81 , parágrafo 22 , le t ra "a", da Jo: rÚ:-P.cO 

8.713 , de :t0/09/93 ; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Har<Jlogação 

cor.~qüenre convocação dos aprovados, de acorêo com a orde::J classificatéria. 

R E S O L V E: 

Nomear 11ARINEIA SOUSA SOARES , para ocupar o 

cargo de Provimento Efetivo de Professor de Fnsino de 1º grau, classe "A" , pa-

drão :, do Ocadro de Pessoa! Civil do Governo do Estado do A';lâflá . 

it,acapá ( AP) , em 29 de deltlllb ro de 1 994. 

)~ga/~c/4 
ANNIBAL BARCEil.OS 

Governador 

DECRETO N° 6160 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() ç(}lfefl(ariof rio &tado do 11Mjá1 DE ACORDC COM O DIS­

POSTO NO ART(GO 7', INCISO L DA LEI N~ (Xfjj, DE 03 DE MAIO CE 1 993, E CONSJDE-

RANDC: 

-0 DISPOSTO NO ARTIGO 81. PARÁGRAFO 2', LETRA "A", DA Lei NÚMERO 

8 '713' ct 30/09/93: 
- Os RESULTADOS FINAIS INSERIDOS NOS EDITAIS ct HC!'íli..OGAçÀO E A 

CONSEQÜENTE CONVOCAçÃO DOS APROVADOS, CE ACORDe COM A ORI::EM_ QASSJF JCArrÍr 

() (/olfefl(ario!" rio fotado do A~~tajlá, DE AcoRoc cor~ o Dis­

PosTo NO ARTIGO 7', INCISO I, DA LEI N~ 0066 , DE 03 DE 1"1\10 DE 1 993, E CONSIDE­

RANDO: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81, PARÁGRAFO 2', LETRA "A", DA LEI NÚPERO 

8}13, DE 30/09/93; 

-Os RESULTADCS FINA IS INSER IDCS NOS EDITAIS DE HO~QOGAÇÀO E A 

CON SEQUENTE CONVOCAÇAO DOS APROVADCS, DE ACORDO COI1 A ORDE11 CLASSJFICATÓRJA. 

R E S O L V E: 

N011EAR ELIETE RMIOS II SOUZA ' PARA OCUPAR o 

CARGO DE PROVII·'ENTO EFETJVO DE PROFESSOR DE ENSINO DE F GRAU, CLASSE "A", PA-

DRÃO L DO ÜUADRO DE PESSON_ CIVIL 00 GOVERNO 00 ESTADC 00 Af.IAPÁ. 

~lACA PÁ (AP), EM 
2t DE] 994, 

Jf"Uu~ 
ji!NNIPJIL PARCELLOS 

GOVERNADCR 

DECRETO No 6163 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço!fefl(ariof rio fotaJo do 11Mjá, de acordo carr o dis-

posto r.o ar:igo 72, inciso i, da lei n2 OJ66, de 03 de maio de 1 993, e conside-

ra".do: 

- O àispos~o oo arrigo 51, parágrafo 22, letra "a" , êa lei nír.~ro 

a . 7:3, de :t0/09/93; 

- Os resultados finais i nseridos nos Editais de Hanologaçào e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo car, a ordem classificatÓria. 

RESO L VE: 

Nar~ar SUZIV!A REIS DA SILVA , para ocupar p 

cargo de Prov:mento Efeti vo de Professor de Fnsino de 12 grau , classe "A", pa-

. drão :, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do ~>~rapá . 
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Macapá(AP), ffil 8 de ...... de 1 994. 

Governador 

DECRETO N° 6164 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() ~Oift!"'(alo!' lo &tarJo da 11~, de acordo can o dis-

posto n0 artigo 7º, inciso I , da Lei nº CC66, de 03 de maio de 1993 e considerandc; 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 2º , Letra "a", da Lei nº 8 . 7~3, 

de 30/0l/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Haro1ogação e 

conseqü"nte convocação dos aprovados, de acordo caro a ordem classificatária. 

RE SO LVE: 

Nomear TASSO ALENCAR DE SOUZA , para ocupél' 

o cargo de Provilrento Efetivo de Professor de Ensino de 1º Grau, classe "A", Padr~o 

I , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá. 

Macapá-AP , em ai de deanbro de 1994. 

Governador 

DECRETO N° 6165 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çolftfl(alol" lo &taáo do 11/f(,afd, DE ACORDO COI·\ O DIS­

POSTO NO ARTIGO 7! , INCISO L DA LEI N! C(66, DE 03 DE MAIO DE 1 993, E CONSIDE­

RANDO: 

- 0 DISPOSTO f,O ARTIGO 81. PARÁGRAFO t, LETRA "A", DA LEI NÚf'ERO 

8.713, rt 30/09/93: 

- ÜS RESULTADOS FI'!AIS INSERIDOS NOS EDITAIS ct HO!-QOGAÇÀO E A 

CCNSEilÜENTE CONVOCAÇAO DOS APROVAD)S, DE ACORDO COM A ORDEI~ CLASSJFJCATÓRJA, 

RESOLV E: 

NOfiEAR RIC AR DO LJ!.JA DO ROSÁR IO , PARA OCUPAR O 

CARGO ct PROVIIOTO EFETIVO DE PROFESSOR ct ENSINO DE 1' GRAU, CLASSE "A", 

DRÀo I, DO QuADRO DE PESSOAL CIVI L DO GovERNO DO EsTADO DO f>MPÃ. 

MACAPÁ(AP) , E~, Zt DE duembro DE 1 994, 

/ I I ,· 
):\~' kc!J {'![d t) 

dANNIP/ll BARCELLOS 

GovERNAOOR 

.DECRETO N° 61 66 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

PA-

de 30/09/93 ; 
- O disposto nc ::.rtigo Bl , pa;-á~refo 22, LE tra "a", ja LEi nf 2 . ?~3 , 

- Os resu ltados f inais inse:-idos nos Editais de -1omolcgaçâo e· a :or 
seqÜente canvtJcaçãa das aprovados , de acordo com a orderr class ificatÓria, 

;JESCLV E: 

~ocear >!ARIA :l: LI\InAI'EC:TO PAULA l.'li'IGAS , para ocupar c car:Jc de 

Provirr>ento Efeti vo de Professor ôe Ensino de 1Q Grau , classe "A", 'Padrãc I , do :lua 

dro de Fessoal Civil do Go l<!mc Jo Estado do Amapá, 

llacapÓ-AP, em lt de dt7ro de 1994. 

:!-~:~~ 
DECRETO N° 6167 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o ~OWI(f).lo~ lo &tarJo da 11Mfi, rt ACOROO CC\'1 o DIS­

POSTO NO ARTIGO 7!, INCISO L DA LEI N! ~. rt 03 rt !'AIO DE 1 993, E CONSJDE­

~»>DD : 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81, PAAÁGWO 2!, LETRA "A", DA lEI M.MRO 

8.713, rt 30/09/93: 

- ÜS RESllTAOOS FINAIS INSERIOOS N0S ED ITA IS II Hoio..OGAçÀO E .A 

CCNSEilÜENTE CONVOCAçÃO DOS APROVADOS, II ACalDO CC\'1 A aliiM QASSIFICATÓRJA, 

R E S O L V E: 

NOrtAR MAi1IA DA :nCEIÇÃO 301.ES FASTA\P , PARA OCUPAR O 

CARGO rt PROV II'I:NTO EFETIVO rt PROFE SSOR rt ENSINO II 1 AU, CLA3SE "A", PA-

DRÀC L DO OuAooo DE PEsSOA!_ CiVIL DO GovERNO oo EsTADO DO f>MPÀ. 

MACAPÁ(AP), EM 2t DE dt..-ro DE l 994. 

JOVERNADOR 

DECRETO N° 6168 DE ~v DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çolftl"!(alo!" lo &tado do 11/f(,afá, DE ~COROO COI·\ O DJS­

PO~iTO NO ARTIGO 7! , INCISO I, DA LEI 'i! 0066, DE 03 DE 1·\1\10 DE 1 993, E CONSJDE ­

RAHDO: 

- Ü DISPOSTO NO ARTIGO 81, PARÁGRAFO 2!, LE TRA "A", DA LEI NÚI·IERO 

8 .i 13, DE 30/09/93; 

- Os RESULTADOS FINAIS INSERIDOS NOS EDITAIS DE HOIUOGAÇÀO E A 

COII SEQÜENTE CONVOCAÇAO DOS APROVADOS, DE ACORDO ~01·1 A ORctl'' CLASSIFICATORJA , 

R E S O L V E: 

NOf'EAR :.WUA ~Cô~ 't::~ES DA i'C:.3EG' , PARA OCUPAR O 

CAf:GO DE PROVWfNTO EFETIVO DE PROFESSOR DE ENS INO DE l' GRAU, CLASSE "A" , PA-

DRÃO L DO QuADRO DE PESSOA!_ CIV IL oo GovERNO DO EsTADO oo f>MPÃ. 

MACAPÁ (AP) , EM 29 DE dtsellbro DE 1 g<jlJ, 

GOVERNAOOR 

DECRETO N° 6169 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

ranco: 

8. 713 , à~ 3C/09/93; 

- Os r~ sultados finais i:--.~;idos ::cs ::::~:ais -;.:. :--lrTtOlcgaçào e a 

conseqüente convocação àos aprovados, de accrdo coc. e 0rjo,... ··~J.Ss~ficatÓria . 

R E S O L V E: 

, e;~ 29 j~ dtsHbro 

/ ' . 

) (Mi4if/Jfb 
::=:..t_:_ E.A..4::::.~ .. üS 

:-c.,·7::--.aCor 

DECRETO N° 6170 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() ~0/ftl"!(alol" lo f!tado do 11M;<f, :e ac:rà: ex:~ j:s-

posto no artigo 7º , inc:so I, da Lei :.~ X66, de C2 de ~ai: de ~992 ~ cc:l.S:.àeran:~; 

- O diS)Xis::; no artigr; 81, parágraf: 2~, :.€::a ''ali, ca :...e: n2 8. ~13, 

de 30/09/93; 

- Os resul :aàcs finais inseridos r.cs ~di tais de ~oc.clcga.;àc 

conse<;üente convocação dos aprovados, de acorde caro a ordem classificatsria. 

RESOLV E : 

a 

Nomear MIRIAN 0A COSTA SILVA , para OCup!!l' 

o cargo de Proviroonto Efetivo de Professor de Ensine de 11 Grau , cla.o.se "A", Padrão 
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I, do QJadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá. 

Macapá-AP, em 11 de ........ de 1994. 

Governador 

DECRETO N° 6171 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o Ço/f~fl(adof rio &taáo do 11/I!Af-1 DE ACOROO COM O DIS· 

POSTO~ ARTIGO 7!, INC ISO J. DA LEI N! C(Xi6, DE 03 DE MA IO DE 1 gj3, E CONSIDE· 

RANOO : 

- 0 DISPOSTO NO AATI GO 81. PARÁGRAFO 2!, LETRA 
11 

A" , DA LEI NÚr"éRO 

8.713, DE 30/09/93; 

- Os RESULTAOOS FINAIS JNSERJOOS NOS ED ITAIS DE HOI'QOGAçÀO E A 

CONSEctJENTE CONVOCAÇÃO OOS APROVAOOS, DE ACOROO COM A ORDEM CLASSJ FICATÓRJA, 

R E S O L V E: 

NOt1EAR I'IARIA DE NAZARÉ CARDOSO DE SOUZA , PARA OCUPAR O 

CARGO DE'PROV!t"ENTO EFETI VO DE PROFESSOR DE ENSINO DE r GRAU, CLASSE "A" , PA-

DRÃO l, oo QuADRO DE PEsSOAL CIVIL DO GovERNO DO EsTADO DO AMAPÁ, 

MACAPÁ(AP) . E l~ 29 DE dezellbro DE 1 gj4 , 

I ~~!Aiffi 
/~l!W. PARCELLOS 

GovERNADOR 

DECRETO N° 6172 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o Ço!f~fl(adof rio &tado do A.fl(.af-
1 

DE ACORDO COf\ O DIS­

POSTO NO ART IGO J!, INCISO !. DA LEI N! 0066, DE 03 DE MAIO DE 1 993, E CONSIDE ­

RANDO : 

- 0 DISPOSTO NO AR TI GO 81. PARÁGRAFO t , LETRA "A" , DA LEI NÚMERO 

8.713, DE 30/09/93; 

- Os RESULTADOS F !NA IS INSERI OOS NOS EDITAIS DE HOI'DLOGAÇÃO E A 

CONSEQÜENTE CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS, DE ACORDO COM A ORDEM CLASSIF ICATÓRJA , 

R E S O L V E: 

NOI'tAR W\B!O C€ SOOZA LOPES ' PARA OCUPAR o 

CARGO DE PROV!tHTO EFETJ VO DE PROFESSOR DE ENSINO DE r GRAU , CLASSE "A", PA-

DRÃO l, DO QuADRO DE PEssoAL CIVIL DO GovERNO DO EsTADO DO AMAPÁ , 

~IACAPÁ(AP) , El·l 29 DE deullbro DE 1 gj4, 

DECRETO N° 6173 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

o Çolf~fl(ariof rio &tado do 11/I!Af-1 DE ACORDO COI~ O DIS­

POSTO~ ART IGO 7! , INCISO J. DA LEI N! C(Xi6, DE 03 DE MAIO DE 1 gj3, E CONSJDE-

RANDO: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81. PARÁGRAFO 2! , LETRA "A" , DA LEI NÚMERO 

8.713, DE 30/09/93; / 
- Os RESULTADOS FINAIS INSERIDOS NOS EDI TAIS DE HOI'QOGAÇÃO E A 

CONSEctlENTE CONVOCAÇÃO OOS APROVADOS , DE ACOROO COM A OR DEM CLASS IFICATÓR JA, 

R E S O L V E: 
NIJt'EAR JEANNE DO SOCORRO BATISTA AGUI AR , PARA OCUPAR 0 

CARGO DE PROV!t"ENTO EFETJVO DE PROFE SSOR DE ENS INO DE r GRAU , CLASSE "A" , PA-

DRÃO L DO QuADRo DE PEssoAL CIVIL DO GovERNO DO EsTADO DO AMAPÁ, 

MACAPÁ(AP) , EM 29 DE dezembro DE 1 994 , 

( 1Jad4 
y~;IW. PARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6174 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Ço!f~fl(adof rio fttaJo do A~, de acordo can o dis­

posto ro artigo 72, inciso i, da lei n2 0066 , de 03 de maio de 1 993 , e conside­

rando: 

- O di sposto no artigo 81, parágrafo 22, l etra "a", da lei núrero 

8.713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Hanol ogação e a 

conseqüente convocação dos aprovados , de acordo can a ordem classificatÓria. 

RESOLVE: 

Nanear ~!A R I A MIRACELE DE FREI TAS RODRIGUES, para ocupar o 

cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 grau, classe "A" , pa-

drão I , do l/úadr0 de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá . 

!·!acapá(AP) , em 29 de dtzellbro de 1 994 . 

}::f!«<A 
Governador 

DECRETO No 6175 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çolf~fl(ariof rio &taJo rJa AMf., de acordo can o dis-

posto no ar: i.go 71 , inciso i , da Lei n2 0066, de 03 de maio de 1 993, e conside-

r ando: 

- _. 'i aposto r.o artigo 81 , parágrafo 22, letra "a", da lei nlm-ero 

8.713, de 30/09/93 ; 

- rs r~sul tados finais inseridos nos Edi tais de Hanologaçào e a 

conseqüen:~ convr..ca,~~ drJs aprovados, de acordo can a ordem classificatÓria. 

R E S O L V E: 

Nanear MiA LÚCIA GON~ VES SENA , para ocupar o 

cargo d~ Provim•~nt'. ::f~ tivo de Professor de Ensino de 12 grau, clas·se "A", pa-

drão I , do ç-,,adro à>; P~ssoal C i vil do Governo do Estado do PJrapá. 

!l.ac&pá(t'P) , >:m 29 de deztllbro de 1 994 . 

ltJ~ 
~BAL BARCELLOS 

Governador 

DECRETO N° 6176 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Ço!f~fl(ariof rio &taJo do A./IIA,bá1 de acordo com o 

disposto no artigo 7! , I nci so I, da Le i n• 0066 , de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O dispost o no artigo 81, parágrafo 2• , l etra "A", da 
Lei n! 8. 713, de 30/09/93 ; 

- Os resul tactos f i nais inseridos nos Editais de Homolo 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de . acordo com a 
ordem cl assificatÓr ia ; 

- Os te rmos do Edital n• 003/93-SEAD , publicado no 
Di ário do Estado n• 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n• 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RESO L VE : 

Nomear I VETE DO SOCORRO BEZERRA CCElHI , para ocupar 0 
Cargo de Provimento Ef etivo de Professor de Ensino de 1• Graus 
Classe A , r~ ferência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo d~ 
Estado do Amapa. 

Macapá-AP, 29 de dtatllbro de 1994, 

GOVERNADOR 

DECRETO No 6177 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço/f~fl(ariof rio &taáo do A /!!Afá, DE ACORDO COM O DI S· 

POSTO NO ARTIGO J!, INCISO I, DA LEI N! C(Xi6 , DE 03 DE MAIO DE 1 gj3, E CONS IDE­

RANDO: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81. PARÁGRAFO 2! , LETRA "A" , DA LEI NÚI'ERO 

8.713, DE 30/09/93: 

- Os RESULTADOS FI NAI S INSERIDOS NOS EDITAIS DE HOI'QOGAÇÃO E A 

CONSEQÜENTE CONVOCAçÃO DOS APROVADOS, DE ACORDO COM A ORDEM CL ASS IF ICATÓR JA, 

R E S O L V E: 



Macapá, ao-l~-\!4 DIARIO OFICIAL Pág. 28 

~MAR ~IA PI.VES MILH.ANIE : :~1JSUPAR 0 

CARGO DE PROVII'I:NTO EFETIVO DE PROFESSOR DE ENSINO DE F GRAU,~~.SE '5.1. PA-

DRÃO L DO QuADRo DE PEssoAL CIVIL DO GoVERNO DO EsrADO DO fw.J>A, • 

CAPÁ(J\P), E,~ 2!l DE DE 1 994, 

):!:!_~ 
GovERNADOR 

DECRETO N° 6178 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço!ftfl(alof lo &toJo rio lfM;á, de acordo can o dis­

posto\o artigo 72, inciso i, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 1 993, e conside­

rando: 

- C disposto no artigo 81, parágrafo 22 , letra "a", da iei nÚnero 

8. 713, de 30/09/93; 

- Os resul t actos finais inseridos nos Editais de Hanologação e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo can a ordem classificatÓria. 

R E SO L VE: 

Nomear PAULO ROGÉRIO PENA TORRES , para ocupar o 

cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 grau, classe "A", pa-

drão I, do Quadro de Pessoal C i vil do Governo do Estado do .Amapá. 

Macapá(AP) , err 29 de deze11bro de 1 994 . 

Governador 

DECRETO N° 6179 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

posto no artigo 72, inciso i , da Lei n2 D066, de 03 de maio de 1 993, e conside­

rando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22 , let ra "a", da Lei núrero 

8. 713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Hanologaçào e a 

consec.üente convocação dos aprovados, de acordo can a ordem classificatÓria. 

RESOLVE: 

Nanear ISRAEL CARDOSO CARNEIRO , para ocupar J 

cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1º grau, classe "A", pa-

drão I, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá . 

~1aca;Já (AP), em 29 de deze•bro de 1 994 . 

·~Jt; 
BAL BARCEL!OS 

Governador 

DECRETO N° 6180 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço!ftfl(alof lo &toJo do lf/1!-afá, de acordo can o dis­

posto no artigo 72, inciso i, da Lei n' 0066 , de 03 de maio de 1 993, e conside­

rando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "a", da Lei nÚD=ro 

8. 713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Em tais de Hanologaçào e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo can a ordem classificatÓria . 

R E S O L V E: 

Nanear CENIZE OOS SANTOS FIGUEIREDO • para ocupar o 

cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 grau, classe "A", pa-

drão I, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do .Amapá. 

l~acapá(AP), em 29 de dezellbro de 1 994. 

DECRETO N° 6181 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~II'U'·I(a/uf lo fitado rio lfM/JIÍ de acordo com o 
disposto no Artigo 72 , Inci so I, da Lei nº ooúTct~ 03 de maio de 
1993, e cons i derando: 

- O dispos to no artigo 81, parágrafo 20 , letra "A" , 
da Le i n' 8. 713 , de 03/09/93 ; 

- Os resul tactos f inais inseridos no s E di tais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados 
c las si f i catÓria; 

com a ordem 

- Os t ermos do E di tal n' 003/93-SEAD, 
Diário Ofi cial do Estado, no 0509, de 18 .01.93; 

pub licado no 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio no 07954 I 93 -
GA3/SEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RESOL VE: 

Nomear EUOO CCIJI'O HENRIQUE , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de lº Grau , 
Classe "A" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá . 

l~ acapá-AP, 29 de dne•bro de 1994. 

),rid~~~ 
. GOVERNADOR 

DECRETO N° 6182 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-tfl(a/uf lo fitado do lfMA à:. acordo com o 
disposto no Artigo 10 , InClso I, da Le1 n2 006o, ae o,, de ma1o de 
1993, e considerando : 

- O dispos to no artigo 81·, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n2 8 . 713 , de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Eéi tais de Horn~ 

logação e a sua consequente convocação dos ap!"'ovados com a ordem 
classi ficatÓria ; 

- Os termos do E di tal n' 003193-SO:AD, r ubl icado no 
D:éário Oficial do Estado, no 0509, de 18.01.93 · 

- As considerações exaradas no ~ ficio rº 07954 I 93 -
GAB/ SEECE , de 27 de agosto de 1993. 

RE SOL VE 

Nomear ODETE DE OLIVEIRA CHAVES , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetlvo de Professor de Ensi no de 12 Grau , 
C:.asse "A" , referênc ia 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gove:: 
no do Es tacto do Amapá. 

lt, acapá-AP, 2S de desembro de 1994 . 

{#~~' 7: GOVERNADOR 

DECRETO N° 6183 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çolftfl(alof lo &toJo do lfM;á; de ~e<or do com o 
dispos to no ~rt c ;o 72, ·nciro Z, da Le1 n2 0066, de 03 ae ma1o de 
1993, e considerando : 

- o disposto no artigo 81, parágrafo 2º, le tra "A" , 
da Lei nº 8 . 713, de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos E di tais de Horn~ 

legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classifica tÓria ; 

- Os termos do Edi tal n2 003/93-SEAD, publi cado no 
Diário Ofici al do Estado, nº 0509 , de 18 .01.93; 

- As consideraçÕes exaradas no Of Ício n2 07954 I 93-
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RE SO LVE 

Nomear WALDIR GOMES DE AGUIAR , para ocupar 
o :argo de Provimento Efetivo de Profe ssor de Ensino de 12 Grau , 
Classe "A" , referênc i a 1 , do Quadro de Pessoa l Civi l do Gove:: 
no do Es t ado do Amapá . 

Macapá-.AP, 29 de deztllbi'O de .1994 . 

)ri~:~ 
GOVERNADOR . 

DECRETO N° 6184 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Ço!ftfl(alof lo &toJo do lfMjXI de acordo com o 

di;posto no Artigo 72, Inci so I, da Lei n2 0066, de 03 de ma1o de 
19l3, e considerando: t 

- o disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei nº 8. 713, de 0310919 3; 

- Os resul tactos f inais inseridos nos Editais de Horn~ 

legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
c las si fic atÓria; 

- Os termos do Edital n' 003/93-SEAD, publicado no 
Di<Írio Oficial do Estado, no 0509, de 18.01.93; 

- As considerações exaradas no OfÍcio no 07954 I 93 -
GAB/SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

RES O LVE 
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Nomear REGINA MAFA CANDIDA OOS SANroS , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1• Grau , 
Classe "A" , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Gove.!: 
no do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 29 de dtaeabro de 1994. 

):~~~& 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6185 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~lftfl(ariof rio &toJo do lf~~tajá, de acordo com o dis-

posto no artigo 7•, inciso I , da Lei n' OC66 , de 03 de maio de 1993 e considerando; 

- O disposto no artigJ 81, parágrafo 2º , Letra "a" , da Lei n• 8. 713 , 

de 3C/~/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homologação e a 

conseqüente convocação dos aprovados, de acordo com a ordem classificatÓria. 

RESOLVE: 

Nomear GILCI LENE DLI\itiRA DA SILVA , para ocupar 

o cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1º Grau, classe "A" , Padrão 

I , do Quadro de Pessoal Civil do Govemo do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

/J~~~qJ6 
fi~ PNOl1ffi 

Governador 

DECRETO N° 6186 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} f?olftfl(ariof rio f!taJo do lf~~ta/1 de acordo com o 
disposto no artig6'7•, Inciso I, da Lei n• 0066, d~ 03 de maio de 
1993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 2º , Letra "A" , 
da Lei n' 8. 713, de 30/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos E di t ai s de Horn~ 

legação e a sua consequente convocação dos aprovados , de acordo com 
a ordem classi fi catÓria ; 

- Os termos do Edital n' 003/93- SEAD , publicado no 
Diário do Estado n• 0509, de 18.01.93 ; 

- As consideraçÕes exaradas no oficio nº 07954 /93-
GAB/SEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVA: 

Nomear OSMARINA SII;DEIRA DE SOUZA , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino:·.de 12 Graus, 
Classe "A" , referência I , do Quadro de Pessoal Civil do Governo 
do Esta do do Amapá . 

Mccapá- AP, 29 de dezembro 

). 

r: I · 
~~~ef~ 

ANNÍBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 6187 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

de 1994 

(} Çe!ftfl(ariof rio &taác do lfM,bá
1 

de acordo com o 
dispos to nu arti go 7', Inciso I, da Lei n• 006~, de 03 de ma10 de 
1993, e considerando : 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2' , letra "A", da 
Lei n• 8.71 3, de 30/09/93 ; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homol~ 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n• 003/93- SEAD, publicado no 
Diário do Estado nº 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n• 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE: 

Nomear CLOVIS DE JESUS FREIRE JUNIOR , para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 12 Graus , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do 
Estado do Amapá, 

'"~·-~.} t;;;;J" '"' 
~m~'~ 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6188 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çe!ftfl(ariof rio f!taJc do lfM;t'd, de acordo com o 
disposto no artigo 7•, Inciso I, da Lei n• 006~, de 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 2', letra "A", da 
Lei n• 8.713, de 30/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homol~ 
gação e a sua consequente convocação dos aprovados, de . acordo com a 
ordem classificatÓria; 

- Os termos do Edital n• 003/93-SEAD 1 publicado no 
Diário do Estado n• 0509 1 de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no oficio n• 07954/ 93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993. 

R ESO LVE 

Nomear REGINA COUTINHO DA SILVA 
1 

para ocupar o 
Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1• Graus 
Classe A 1 referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo d~ 
Estado do Amapá, 

Macapá-AP, em 28 de dezembro de 1994. 

(vt( ~il}f0ü!f!j 
1 ~NÍBAL BARCELLOS J AJ GOVERNADOR 

DECRETO N° 6189 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çe!ftf/fariof rio &tarJe do lf~~tafid; de acordo com o 
disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei ni 0066, de 03 de maio de 
1993 1 e considerando: 

- O disposto no artigo 81 , parágrafo 22 1 Letra "A" , da 
Lei n2 8. 713, de 30/09/ 93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocaÇão dos aprovados, de acordo com 
a ordem classificatÓria; · 

- Os termos do Edital n2 003/93-SEAD, publicado no 
Diário do Estado n• 0509, de 18/01 /93; 

- As consideraçÕes exaradas no ofic io ni 07954/93-GAB/ 
SEECE, de 27 de agosto de 1993, 

RESOLVE 

Nomear KÁTIA MARIA RIBEIRO VELOSO , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor de Ensino de 1' Grau , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do Go 
verno do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 29 de aezembro de 1994. 

j.;~{!d 
Governador 

DECRETO N° 6190 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çelftfl(ariof rio &tarJe do lf~~ta,bá, de acordo com o 
disposto no artigo 72 , Inciso I 1 da Lei n• OOS6 1 de 03 de maio de 
1993 1 e considerando : 

- O disposto no artigo 81 1 parágrafo 2', Letra "A", da 
Lei n' 8, 713, de 30/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Ed itais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados, de acordo com 
a ordem classificatÓria; 

- Os t ermos do Edital n' 003/93-SEAD 1 publicado no 
Diário do Estado n• 0509, de 18/01/93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n2 07954/93-CAB/ 
SEECE , de 27 <!_e agosto de 1993. 

RES O LVE 

Nomear LUIZ GONZAGA DA SILVA NETO , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efeti vo de Professor de Ens ino de 12 Grau , 
Classe A , referência 1 , do Quadro de Pessoal Civil do G~ 
verno do Estado do Amapá . 

Macapá-AP, 29 de dezembro de 1994. 

)!:),,~~ 
Governador 

DECRETO N° 6191 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O l!elftfl(ariof rio &taáo do lf~~ta/Já 
atribuir.ões que 1~' são conferidas pelo artigo f 19. 
Constttuição do Estado do Amapá, 

RESOLVE: 

usando das 
inciso XXII da 

Retificar o Decreto n• 5706, de 27 de dezembro de 1994, 
publicado no Diário Ofícía/ do Estado do Amapá n• 0980, de 28 de dezembro 
de 1994, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Exonerar AUGUSTO MONTE DE ALMEIDA, do cargo de 
Presidente do Instituto de Previdência do Estado do Amapá, a contar de 31 
de dezembro do corrente ano". 

Macapá, em 29 de dezembro de 1994 

/( 1k L:z~;,;;·t/(! 
. / ÁNNIBAL BARCELLOS 

Governador 
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DECRETO N° 6192 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() !?Pii'U"I(alot< lo &toJo do lf~~tabd usando das 
atribuições que lhe s~; conferidas pelo artigo 119, inciso XV,' da Constituição do 
Estado do Amapá, 

R E S O L V E: 

Exonerar o Ten Cel PM JOSEMIR MENDES DE SOUZA do cargo 
de Comandante Geral da Polícia Mil itar do Amapá, a contar de 31 de dezembro do 
corrente ano. 

Maca pá, em 29 de dezembro de 1994 

DECRETO N° 6193 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() !?pv-e,l'l(alot< lo &toJo do lf~~ta!Jd usando das 
atribuições que lhe s1~ conferidas pelo artigo 119, inciso XXVII, da Constituição 
do Estado do Amapá, 

RESOLV E: 

Exonerar o Ten Cel PM TOMÉ ANTÔNIO DA SILVA do cargo de 
Comandante Geral do Corpo de Bombeiro Militar do Estado do Amapá, a contar de 31 
de dezembro do corrente ano. 

Maca pá, em 29 de dezembro de 1994 

I 1 
' I /1. /~. •Jt,:c([ , f;{j 10 

.- . ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

DECRETO N° 6194 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() 011'~/'l(alo!' do &taao do lf~~tajlá, de acordo com o 

disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 2º, Le tra "A", da Le: 

nº 8, 713, de 03/09/93; 

- Os resultado s finais inse~idos nos Eài t ais de Horn()_ 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLV E : 

Nomear SHE!LA PARPDSA OE ll !VE!RA ,para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENIT A!)I1!N!STRAT!VO ,Padrão 17 , 
Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá. 

Macapá-AP, 29 de dezembro de 199L. 

J:.~:a~::~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6195 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() 0/l'~l'l(alo!' lo &toJo do lf~~tajlá, de acerco c o~ o 

disposto no artigo 7º, Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e ~onsiderando: 

- O disposto ~ o Artigo 81, § 2º, Letra "A", da Le1 

r.' 8. 7c3, de 03/09/93; 

- Os resul tactos fi nais inseridos nos E di tais ée ~amo 

legação e a consequente con•fccação dos aprovados com a ordem elas 

s:ficatÓria. 

RESOLVE 

Nomear 11'\~l P, AUX!UP.!Y'v!\~, [ SJUz:. CilfOS , para ocupa~ 

o Cargo de Provimento Efeti vo de AGENIT ADi•Jn!!STRAT!VO , Padrão 17 , 
Subgrupo N~i 

do Amapá. 

, do Quadro de Pessoal C i vil do Governo do Estado 

Macapá-AP, de de 1994, 

29 c!uel!lbro 

A~·~ce~ 
ANNIBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6196 DE 29 DE DEZEMHRO DE 19€4. 

() !?o/l'tl'l(alot< lo &toJo do lfm-aPd usando das atri· 
buições que lhe são c~feridas pelo artigo 119, inciso XXV dá cbnstituição do Estado 
do Amapá e o contido no Processo n ° 28790.004396194, e 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 226 da Constituição 
Federal e artigo 97, parágrafo único da Lei n• 0066, de 0305.93, 

RESOLVE: 
, , Colocar à disposição da Representação do Governo do Estado do 

Amapa em Belem-PA, a seTVLdora ANA CRISTINA MONTEIRO D'OLIVEIRA, 
ocupante do cargo de Fiscal de Tnbutos Estaduais - AF-1, pertencente ao Quadro de 
Pessoal CiVIl do G~verno do Estado do Amapá, lotada na Secretaria de ·Estado da 
Fazenda, sem prepuzo de seus venCimentos mensais e demais vamagens do referido 
cargo. J' 

A servidora passará a ser lotada na Casa Civil do Governo do 
Estado do Amapá. 

Macapá, em 29 de dezembro de 1994 

I ) 

/!}· )lJ {{ H•:,"( !.( J 
/ ANNIBAL BARCELLOS 

Governador 
--------------------------~ 

DECRETO No 6197 DE 29 DE DEZEMBRO DE !994. 

() 0/l'~l'l(alo!' do &toJo do /l'r{;afd, ce acerco com 

dispos to no Arcigo 7°, Inciso I, da Lei nº 0065, ce C3 de raio ce 

1993 e considerando : 

- O dispos t o no Artigo 81 t § 2~ 1 ::..e·:ra 11 P.. 11 , Ca Lei 

nº 8. 7:.3, de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inse ri dos nc;.s E di ta'~ C:: Homo 

1ogação e a consequente convocação dos apcovados com 

sificat:Ória, 

a orcem elas 

RESOLVE 

Nomear K(ÍTIA /.fARIA TORK RODRIGUES 

o Cargo de Provimento Efetivo de 

para ocupa~ 

, "adrào 05 , 

Subgrupo NS , de Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá. 

199L. 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6198 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Ço/l'~l'l(alo!' lo &taao do 11/f(;ajlá, de acerco com o 

disposco no artigo 7º, Inci so :, da Le i nº OC66, c'e 03 de ~.a ~c ée 

1993 e considerando: 

-O disposto no Ar~igo 81, § 2º, ~etra "A", da ~e1 

nº 8. 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseriéos nos !:ditais de ~or.o 

legaç ão e a consequente convocaç ão dos aprovados co~: a orC.em c!as 

sifica:Ória. 

RESOLVE 

Nomear PAULO CELSO DE LlMA NERY 'o ar a üCJpar 

o Cargo de Provimento Efetivo de ENGENHEIRO CIVIL 
, Padtâo 05 , 

' do Quadro de Pessoal Civil do Governo cio Esc ado 
Subgrupo 

do Amapá. 

NS 

l·lacapá- AP, rJC; de !jl'llib/0 de 1994 . 

~~tLL ,:;c~,w 
~~IBA~~CELLfs/ 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6199 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() 0/1'~/'l(alo!' lo &taao do lf~~ta;d, de acorde co~ o 

dispost <l no artigo 7º, Inciso :, da Lei nº 0066, de 03 de rraio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, 2º, Le~ra "A", da Le1 

n' 8. 713, de 03/09/93; 

- Os resu l tados finais inseridos nos Sdi tais de Hor.o 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem c las 

sificat<Íria . 

RESOLVE 

Nomear ALFREDO ALEIXO DE SOUZA FILHO , para ocupar 
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o Cargo de Provimento Efetivo de lfii»>·]N1IS'JIIlJID()R ,Padrão 05 , 

Subgrupo N S , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá . 

Mac apá-ÁP ,if d~~l/fJ/r{) de 1994. 

)a~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6200 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~/ftfl(alof lo f!taJo do lfM/XÍ de acordo com o 
disposto no Artigo 7º, Inciso I, da Lei n2 0066(ct~ 03 de maio de 
1993 , e considerando : 

- O disposto no ar tigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei nº 8. 713 , de 03109193 ; 

- Os resultados fi nai s inseridos nos E di tai s de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
cl as si ficatÓria ; 

- Os termos do Edital nº 003/93-SEAD, publicado no 
Diár i o Oficial do Est ado, nº 0509, de 18.01.93; 

- As consideraçÕes exaradas no oficio nº 07954 I 93-
GABISEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

RE SOLVE: 

Nomear ANTÔNIO CARLOS SILVA SARDINHA , para ocupar 
o C argo "d~ Provimen~o Efetivo de Professor de Ensino de r Graus, 
Classe A , referencia 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no do Estado do Amapá. 

de 1994 . 

DECRETO N° 6201 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çolftfl(alof lo Útarfo rio lf!ft,a/XÍ de acordo com o 
disposto no Artigo 72 , Inci so I , da Lei n2 0066 ( ct·~ 03 de ma io de 
1993 , e considerando : 

- O di sposto no ar t igo 81 , parágrafo 22, letra "A" , 
da Lei n2 8. 713 , de 03109193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
iogaçào e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem · 
cl as sif icatÓri a; 

- Os termos do Ed i tal n2 003193-SEAD, publicado no 
Diár : c Oficial do Estado, n2 0509, de 18 .01 .93; 

- As conside raçÕes exaradas no Oficio nº 07954 I 93-
GABISEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE : 
Nome ar JJSJVALOO AFORAS RAPfLO . para ocupar 

o Cargo de Provimento Efet ivo de Professor de Ens i no de r Graus, 
Classe "B" , referência 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gove::_ 
no do Estado do Amapá . 

DECRETO N° 6202 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çotftfl(alof lo Útarfo do lfM/XÍ de acordo com o 
disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066(d~ 03 de maio de 
1993, e considerando : 

- O disposto no art i go 81, parágrafo 2º, le tra "A" , 
da Lei n2 8. 713 , de 03109193; 

- Os resultados finais inseridos nos E di tais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classificatÓria ; · 

- Os te rmo s do E di t al nº 0031 93- SEAD, publ icado no 
Jiário Oficial do Estado , n2 0509, de 18 .01.93 ; 

- As consid.eraçÕes exaradas no oficio n2 07954 I 93-
GAB/SEECE , de 27 de agosto de 1993 . 

RES OLVE: 

Nomear MARIA II NAZARÉ CflllílOS PALHETA MIRANDA , para ocupar 
o Cargo ,à~, Provimen~o Efe t ivo de Professor de Ensino de r Graus , 
Classe A , refe rencia 01 , ào Quadro de Pessoal Civi l do Gover 
no do i:s ta do do Amapá . -

. 11 (~ J.fl11~1 v 
14acapa-AP, de r ;J de 1994 . 

~·tMiJ//Jlt 
~~BAL BARC~ 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6203 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() 0/ftfl(alof lo &tario do lfMfd-
1 

DE ACO~rc COM O DIS­

POSTO t>(J ARTIGO J!, INCISO 1, DA LEI N! 0066, DE 03 DE MA IO DE 1993, E CONSIDE­

<ANDO :: 

- 0 DISPOSTO t>(J ARTIGO 81, PARÁGRAFO t, LETRA "A", DA LEI N! 

8.713. II 30/09/93; 
' - Os RESULTADOS FI NA IS INSERI DOS iiOS ED 1T A I S DE HOI'OLOGAÇÀO E 

CONSEQÜENTE CONVOCAçÃO OOS APROVADOS, CE ACORDO COM A ORDEM CLASSIFICATÓRJA, 

R E S O L V E: 

NOMEAR CLAUOIAENE SIWTIAGO NASCINENTO , PARA OCUPAR O 

CARGO II PROVIMENTO EFETI VO ri PROFESSOR DE ENSINO DE r GRAU, QASSE "A", 

DRÃo L oo QuADRo DE PEssoAL CIVIL oo GovERNO oo EsTADO oo Aw.W, , 

~ti~ c,0~(M. BMCELLOS 

GovERNADOR 

DECRETO No 6204 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

PA-

O fjolftfl(alof lo fitado do lfM/XÍ de acordo com o 
disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066 rd~ 03 de maio de 
1993, e considerando: 

- O disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A'' , 
da Lei n2 8. 713, de 03/09193 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 
legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 
classi ficatÓria ; 

, - Os te rmos do Edital n2 003193-SEAD, publicado \ no 
Diario Oficial do Estado, n2 0509, de 18 .01.93; 

- As consideraçÕes exaradas no Oficio n2 07954 I 93 -
GABISEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE 

Nomear DAMIÃO FERREIRA DA SILVA ,para ocupar 
o Cargo de Provimento Efetivo de Professor 'de Ensino de r Graus 
Classe '"B" , referência 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gove~ 
no do Es ta do do Amapá, 

Macapá-AP, ~:Nde r/y~t41~ de 1994. 

~~~~ll 
~Í;L B~~~y 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6205 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() 0/ftfl(alof lo fitado do lfMjld, DE ACORDO COM O DIS­

POSTO NO ARTIGO J!, INCISO L DA LEI N! (OOi, DE 03 DE MAIO DE 1 993, E CONSIDE ­

RANDO:: 

- 0 DISPOSTO NO ARTIGO 81, PARÁGRAFO 2!, LETRA "A", DA LEI N! 

8,713, DE 30/09/93: 

- ÜS RESULTADOS FINAIS INSERIDOS NOS EDITAIS DE HOPOI..OGAÇÀO E 

CONSEQÜENTE CONVOCAÇÃO 005 APROVADOS , DE ACORDO COM A ORDEM CLASSIFICATÓR!A, 

R E S O L V E: 

NOMEAR ELISÂNGELA SILVA BATISTA , PARA OCUPAR 

CARGO CE PROV!fiENTO EFETIVO DE PROFESSOR DE ENSINO CE r GRAU, CLASSE "A", 

DRÃo L oo QuADRO DE PEssoAL CIVIL oo GovERNO oo EsTADO oo fv>.APÁ, 

PA-

~IACAPÁ(AP), EM .!.1 DE ~jlltl j 1'1~ DE 1 994 , 

GovERNADOR 

DECRETO N° 6206 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çotftfl(alof lo Útarfo do lf!ft,af_, de acordo com ,o 

disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de ma10 ae 

1993, e considerando: 
- o disposto no artigo 81, parágrafo 22, letra "A" , 

da Lei n2 8 . 713 , de 03109193; 
- os resultados finais inseridos nos Editais de Hom9_ 

legação e a sua consequente convocação dos aprovados com a ordem 

classificatÓria; 
- Os termos do Edital n2 003193-SEAD, publicado no 

Diário Oficial do Estado, n2 0509 , de 18.01.93; 
- As consideraçÕes exaradas no OfÍcio n2 07954 I 93 -

GABISEECE, de 27 de agosto de 1993 . 

RESOLVE: 

Nomear W\RCJA DA SILVA FARIAS , para oc upar 
o Cargo de Provi mento Efetivo de Professor de Ensino de p Graus, 
Classe "A" , referência 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gove::_ 
no do Estado do Amapá. 

Macapá~AP, J etf?:t~rt' de 1994 . 

.1Jaf7qdJ; 
ANNÍBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 
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DECRETO N° 6207 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-e,l"'(ariof rio fttaJo rio lfM;á, de acordo com o 
disposto no Artigo 7º, Inc iso I, da Lei nº 0066 , de 03 de maio de 
1993, e considerando : 

- O di sposto no artigo 81, parágrafo 2º, l etra "A" , 
da Lei nº 8. 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Edi t ais de Homo 
loga;ão e a sua consequente convocação do s aprovados com a arde .~ 
c lassif ica tÓria; 

- Os te rm os do Edital nº 003/93-SEAD, publicado no 
Diário Oficial do Es tado, nº 0509, de 18 .01.93 ; 

- As cons iderações exaradas no Oficio nº 07954 I 93 -
GAB/SEECE, de 27 de agos to de 1993 . 

RESO L VE 

Nomear ~'MC!ONE i"'RAES DOS SANTOS , para ocupar 
o Cargo de Provimento Efeti vo de Professor de Ensino de l' Graus, 
Classe "A" , referência 01 , do Quadro de Pessoal Civil do Gover 
no de Estado do Amapá. 

1994. 

DECRETO N° 6208 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-e,fl(ario!" rio fttaJo rio lfMj'd, de acordo com o 

dispost o no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei N2 

8. 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo lo 

gação e a consequente convocação dos aprovados, de acordo com a ar 

dem classificatÓr ia. 

RESOLVE 

Nomear BRUNO ~DNATO DIAS MEDEIROS BRASIL 

o Cargo de Provimento Efe ti v o de DPERADCR DE CO\IPUTAÇÀO 

, para ocupar 

,Padrão 17 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal C i vil do Governo do Estado do 
Amapá. 

Macapá-Ap,~f de~~!fjjrt' de 1994 

~trJ,"~ 
y~~ÍBAL BAR~od 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6209 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-e,fl(ariol' rio fttaJo rio lfM;a', de acordo com o 

disposto no ar tigo 7º, Inci so I , da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Ar t igo 81, 9 2º, Le t ra "A", da Le i 

nº 8.713 , de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inse ridos nos Edita is cte Hom:: 

legação e a consequente convocação dos aprovados co~ a orde~ "las 

sific~tÓr ia. 

RESOL VE 

Nomear NILCÉA PICANÇO FURTADO , para ocupar 

o Cargo de Provi~ento EfetÍ'Io de AGENTE ADMINISTRATIVO ,Padrão 17 , 

Subgrupo NM do Quadn de Pessoal Civil do Governo do Sstado 

do Amapá . 

11ac apá-AP )1 de ~,0/11 btt de 1994. 

~r}ail[[f!J 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6210 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çov-~fl(ario!' rio 5tario rio lfM;á, de acordo com o 

disposto no Artigo 7º, Inci so I, da Lei n' 0066, de 03 de maio de 

1993 e cons:derando : 

- O dispos to no Artigo 81, § 2º , Le t ra "A", da Lei 

nº 8.713, de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Edi t ais de Homc 

legação e a consequente cor.vocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOL V E 

Nomear BELONEIDA QUEIROZ DE SOUZA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO , Padrão 17 , 

Subgrupo NM Estado 

)~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6211 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çov-~fl(ariol' rio 5tario rio lf~~taj'd, de acordo com o 

disp •J sto no artigo 7º, Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O dispos to no Artigo 81 , § 2º, Let ra "A', da Lei 

nº 8 .713, de 03/09/93; 

- Os result ados finais inseridos no s E di ta is de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem el as 

sificatÓria . 

RESOLVE 

Nomear MARIA DO SOCORRO SANTOS SILVA , para ocupar 

o Cargo de Provi me nto Efe ti vo de AGENTE AD~HNISTRATIVO , Padrão 17 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 
do Amapá . 

Macapá-AP, Jf de /Jtlfl)r<~ de 1994. 

GOVERNADOR 

-----------------------------~---------------

DECRETO N° 6212 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-e,l'l(ario!" rio fttarfo rio lf~~tafá, de acordo com o 

disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei nº 0066 , de 03 de maio de 

1993 e cons ide rando : 

- O disposto no Artigo 81 , § 2º , Letra "A", da Le i 

n2 8. 713 , de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo 

l oga·;ão e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificat Ória . 

RESOLVE: 

No~e ar MARCIA MARIA VICI'OR 00 NASCIMENro , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de 1QNI'E AOONISTRATIVO ,Padrão 17 , 

Subgrupo NM 

do Amapá . 
do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Nacapá- A.? , Jf der/Jtlf/jJ? de 1994 . 

~hf/:lJ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6213 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-e-fl(ariol' rio fttarfo rio lf~tta;a', de acordo com o 

di sp)s to no artigo 7', Inciso I , da Lei nQ 0066, de 03 de maio de 

1993 e conside rando : 

- O disposto no Artigo 81 , § 2º , Let ra "A' , da Lei 

nº 8 .713 , de 03/09/93; 

- Os r esulta dos finais inseridos 1os E di t ais de Homo 

loga,;ão e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear MARIA EZENIRA DA COSTA SILVA , para ocupar 

o Cargo de Prov imento Efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO , Padrão 17, 

Subg:rupo NM do Quaàro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá . 

Macapá-AP, J1 de ~~~~~/;~~de 1994. (! 

~~· ~:t&:! 
/'*MBAL BARCELLO~ 

GOVERNADOR 
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DECRETO N° 6214 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~V'efl((),lof lo fttgjp do lfMfJd, de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

" O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

n2 8. 713, de 03/09/93 ; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Horn~ 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

RESOLVE 

Nomear DANIEL LIMA DAS NEVES ;para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO ,Padrão 17 , 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá. 

Macapá-AP, ./9 de ~}ffi/JtC cte 1994. 

ft.li~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6215 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~li'tfl((},lof lo &tado do lfMjld, de acordo com o 

disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei no 0066, de 03 de maio 

1993 e considerando: 
de 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A!', da Lei N' 

8.713, de 03/09/93; 

- Os resul tactos f inais inseridos nos Editais de Homo lo 

gação e a consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 

dem classificatÓria, 
o r 

RESOLVE : 

Nomear DIRLENE FURTADO DA SILVA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de All8N'Ni ADMINISTRATIVO ,Padrão 17 , 

Subgrupo Nm ,dó . Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 
Amapá, 

Macapá-Ap,~· de ht?.IIIJJ()de 1994 

~~.:16. 
GOVERNADOR . 

DECRETO N° 6216 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çdlftfl((},lof lo &tado do lfM;á, de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 2', Letra "A", da Lei n' 

8;713, de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓriac 

RESOLVE 

Nomear MARINEUTA CARDOSO i MACIEL , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de All8N'N! ADMINISTRATIVO , Padrão 17 

Subgru'po NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

1994c 

DECRETO N° 6217 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~lftfl((},lof rJg &toJu r/o lfMjJá, de acordo com o 

di spos to no Artigo 7', Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de maio de 

1993 e consi,derando : 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

n2 8.713, de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear OCilALICE DA SILVA I.AI!ARÃD Jnl SANral , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de T Frm<Xl ElOl'lFEfoWlEM , Padrão 17 , 

Subgrupo m 
do Amapá, 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

' ( 11 ' ·I ' ·.-, 
Macapa-AP,. · cte ·_, : • > I· ~ ·! . de 1994, 

DECRETO N° 6218 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~v-efl(alo!' lo fitado rio ~~~ de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 2', Letra "A", da Lei 
n2 8. 713, de 03/09/93 ; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem ela; 
sificatÓria. 

RESOLVE: 

Nomear NADIR BARBOSA DE SOUZA , para ocupar 
O Cargo de Provimento Efeti vo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM , Padrão 17, 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal civil do Gov~rno do Estado 
do Amapá. 

Macapá-AP , de de 1994 . 

).!~~{!; 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6219 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çdli'tfl(alof lo &toJu do lfMfJd, de acordo com o 

disposto no artigo 72 , Inciso I , da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

n' 8.713, de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Horn~ 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem el as 

sificatÓria. 

RESOLVE : 

Nomear CLEBER ANDRADE DA COSTA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de TÉCNICO EM ENFERMAGEM ,Padrão 17, 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 
do Amapá . 

Macapá-AP, de de 1994. 

~~:f.S 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6220 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çu!ftfl(arJof rJg &toJu rfd lfMjJá, de acorda 

disposto no Artigo 7•, Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de maio 

1993 e considerando: 

com o 

de 

- O disposta. no Art-igo 81, § 2', Letra "A"., da Lei N' 

8.713, de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homolo 

gação e a consequente convocação dos aprovados, de acordo com a o r 

dem classificatÓria. 

lllllS O LVE: 

Nomear MARIA ELIANA SOUZA PENAN'Ni 

o Cargo de Provimento Efeti vo de T$CNICO Ell ENFERMAII811 

, para ocupar 

,Padrão 1? , 

Subgrupo NM ,do . Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Amapá. 
do 

Macapá-Ap, de de 1994 
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DECRETO N" 6221 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994 .. 

O Çov-ti'II!J,dol' do 5taJu tU 11/11.4Jf1 de acordo com o 

disposto no artigo ?i, Inciso I, da Lei n~ 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 2~, Letra "A", da Lei n~ 

8;713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria; 

RESOLV E 

Nomear ROBELINO OLI\ii:IRA FELICIO , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efeti v o de AUX .OP .SERV .. DIVERSOS , Padrão lC 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá; 
, (' I. ',l 

Macapa-AP ,L1 (l{l"(-ltJ_uf -_ z, de 1994; 

'.,,~ 
ANNIBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N" 6222 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çowl(adoi' M fitado tU 11/11.4Jf1 de acordo com o 

disposto no Artigo 71, Inc iso I, da Lei nR 0066, de 03 de maio 

1993 e considerando: 

de 

- O disposto no Artigo 81, , § 2• , Letra "A" , da Lei N' 

8. 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo lo 

gação e a consequente convocação dos aprovados, de acordo com a 

dem classificatÓria. 

ar 

RESOLVE 

Nomear MÔNICA PR=SCILA LIMA PIRES , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX .OP, SERV, DIVERSOS ,Padrão !4 

Subgrupo NB ,do .Qúadro de Pessoal C i vil do Governo do Estado do 

Amapá. 

GOVERNADOR 

DECRETO N" 6223 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Ço!ftl'l(alof' lo &toJo tU 11Mf
1 

de acordo co~ o 

disposto no artigo 7° , Inc i w I , da Lei n' 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- :l dispost J no Artigo 81, § 2º , Letra "A" , da Le: 

nl 8 . 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos :O di t ai s de Clo mo 

legação e a consequente cor:•focaç ão do s aprovados com a arde~ c las 

sificatÓria. 

RESOLV E : 

Nomear MAR LUCIO RODRIGUES FERREIRA , par a ocupar 

o Cargo de Provimento Efeti vo de DATILÓGRAFO , Padrão 12 , 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amap:Í. 

' '). . . 
Hacapa-AP • / 'j de Ô-JOJ:cubL:; de 1994. 

~k/:.12 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6224 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çowii!J,Iol'lo &toJo tU 11Mjli, de acordo com o 

disposto no Artigo 72, Inci so I , da Lei n' 0066, de 03 de maio de 
J 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

nll' 8.713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

RESOLVE 

Nomear SILVANI DE SOUZA SI LVA 

o Cargo de Provimento Efetivo de DATILÓGRAFO 

, para ocupar 

, Padrão 12 , 

Subgrupo N M , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Anapá . 
.... .,] 

l~acapá-AP, , - de ']__( ~- ?<D de 1994, 

~t~trlt.1J 
GOVERNADOR 

DECRETO N" 6225 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Ço/ftl"'(adof /o fttaJo M f1MjXi
1 

de acordo com 

disp)sto no artigo 7º, Inciso I, da Lei nº 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Arti go 81, § 2º, Letra "A", da Lei n ~ 

8·. 71:3, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos ncs Edi t'2i,; de HO[>O 

logaç;ão e a consequente convocação dos aprovados ~c.n a O!'c',e•.1 e! dS 

sific:atÓria. 

RESO LVE 

o Cargo de Prov imento Efetivo de cnL:I11!FC 

Subgrupo ·· , do Quadro de Pessc:- L Civil ,JJ " 

Amapá. 

, p ~r a ocupar 

Macapá-AP, cte· , ce 1994 , 

h~1!J 
GOVERNADOR 

---------------------------------------,-----~ 
DECRETO N° 6226 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1991. 

O ÇotJ-tl'lfalo" lo &taáo M 1111Va-fi
1 

dispos to no A~tigo 7' , Inciso I, da Lei nº C06ê, ic 

1993 e considerando : 

- O dispos to no Ar:igo 81, § ,. , 

nº 8.71], de 03/09/93; 

- Cs resul tactos finais inseridos nos E.d_ ~'l~S de Homo 

legação e a consequente convocação do s aprovados co~ a orce~ elas 

sificatÓria . 

RESOLVE 

~mear ADORILDO DOS ANJOS LEITE 

o Caqo de Provimento Efetivo de DATILÓGRAFO 

, ~ara ocupar 

; ad~ão 12 , 

Subgrupo N M , do Quadro de ?essoa l Civi l do Governo oo Estado 

do Amapá , 

l~ ac apá-AP, de _;') de :994, 

~~~ 
<iOVERNADOR 

DECRETO N° 6227 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çotftl'l(alol'lo &toJo M 11/11Afd
1 

de acordo com 

disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de naio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 2º, Letra "A", da Lei n' 

8;713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais i nseridos nos Editais de Homo 

logaç1io e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria; 

RESOLVE 

Nomear ALBA BALIE IRO SAIHIAGO 

o Cargo de Provimento Efetivo de DATILÓffiAFO 
, para ocupar 

, Padrão i 2 

Amapá: 
' do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Subgrupo NM 

de 1994; 
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DECRETO N° 6228 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994~ 

O qov-eti(Q.rlol' rio fttoJo do lf(IM,fd, de acordo com 

disposto no Artigo 71 , Inciso I , da Lei nl 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- o dispos to no Art i go 81, § 21, Le t ra "A", da Lei 

na 8. 713, de 03109193 ; 

- Os resultados f i nais inseridos nos Editais de Homo 

l egação e a consequente convocaç ão dos ap rovados com a ordem elas 

sificatÓria . 

R E SOLVE 

Nomear HERDIVAL FERNANDO COELHO DE QUEIRQZ para ocupar 

o Cargo de Provimento Efeti vo de DATILÓGRAFO , Padrão 12 , 

Sub grupo N M , do Quadro de Pessoal Civil do Gove rno do Estado 

do Amapá. 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6229 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O qq~t!'l(arlot rio fttuJo do 11M!!, de acordo com 
disposto no artigo 7! , Inciso I 1 da Lei na 0066, de 03 de maio de 1993 

o 

considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Le t ra "A" , da '. Lei n! 

a. 713 , de 03 I 09 I 93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editai s de Homolog~ 

ção e a consequente convicação dos aprovados com a ordem classificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear TÂNIA MARIA FERREIRA DOS SANT OS 

Cargo de Provimento Efeti vo de OIGITAOOR 

1 para ocupar o 
- 12 , Padrao 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoàl Civil do Governo do Estado do Amapá , 

Macapá-AP, ·?2 · de•.).: /·.·:,/ ,_-, de 1994 , 

DECRETO N° 6230 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~~tl'l(arlot rio fttuJo do 11/IC-afá, de acordo com o 

disposto no artigo 72 , Inciso I , da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 

1993 e consideranéo: 

- C disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A" , da Lei 

n! 8 . 713 , de 03109193 ; 

- Os resul t actos f i na is inser i dos nos Ed i tais de Hor..o 

l egação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sif icatÓria. 

RE S OLV E 

Nomear REGINA CELIA PINHEIRO AFONSO 

o Cargo de Provimento Efetivo de DIGITADOR 

, para ocupar 

, Padrão 12 , 

Subgrupo N M , do Quadro de Pessoal Civi l do Governo do Estado 

do Amap á. 

Macapá-AP , 2~ de d.tJ'v/:•zo de 1994. 

~·~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6231 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O qo~t!'l(arlot rio &tuJo do lf!IC4jld, de aco rdo com o 

dispos to no ar ti go 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de ma io de 

199 3 e considerando: 

- O di spos to no Art igo 81, § 21, Le tra "A" , da Lei 

nl 8.713 , de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editai s de Hom!!_ 

legação e a ,consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓri a, 

RES OL V E 

No me ar RElliNAUXl 10m CAHXro , para ocupar 

o Cargo de Proviment o Efetivo de DllliTA!XR ,Padrão 12 , 

Subgrupo 

do Amapá. 

NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

} 0 . 
Macapá-AP, '-' ) deo'fJ2W1\o de 1994. 

J~taM A 1
aAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° S232 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O qo~!'l(arlot rio &tuJo do lf!IC4jJá, de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 1993 . e 

considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei nº 

8 . 713, de 03 I 09 I 93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homolog~ 

ção e a consequente convicaçção dos aprovados com a ordem classificatÓria, 

RESOLVE 

Nomear JOÃO SILVA ARAÚJO 

Cargo de Provimento Efeti vo de DIGITAOOR 

, para ocupar o 

, Padrão· 12 , 

Subgrupo NM , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá. 
0-~ . 

Macapá-AP, -.',.~ de ' lf'_(}-Uf0'o de 1994, 

~~!;:!h 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6233 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O qo~t!'l(arlot rio &tuJo do lf!IC4jld
1 

de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei n2 

8;713, de 03109193; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria; 

RESOLVE 

Nomear ARTUR RIBAMAR SOARES SAMPAIO 

o Cargo de Provimento Efetivo de 140TORISTA 

, para ocupar 

, Padrão 07 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal C i vil do Governo do Estado do 

Amapá , 

MacapáAAP, :'í'd
1

ej;l!/'-' .:· ''"' de 1994 . 

~0~ 
ANNIBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6234 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei nl 

8; 713, de 03109193; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria, 

RESOLVE 

Nomear JOÃO DE DEUS DE MORAIS BRITO , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de MOTORISTA , Padrão 07 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá; 

"""'-"' 2~1ili;,w ,, ""' 
~~BAL BAACEtJ, 

GOVERNADOR 
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DECRETO N° 6235 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. RESOLVE 

() Ço~~-tl"'(ado!' lo &toJo f41fMA de acordo com o 

disposto no Artigo 72 , Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de Nomear SÔNJA IHAJA LACERDA ·,para ocupar 

1993 e considerando o C3.rgo de Provimento Efetivo de AUX.OPER.SERV.DJVERSOS "A" ,Padrão · 03, 

- O dispos to nc Artigo 81, § 2', Le t ra "A", da Lei , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

"º 8. 713, de 03/09/93; . ~ ,1 . )

1
, ,

1 ~lacapa-A?,.uv, de ').Úv.ir. é~e 1994, 

Sub5rupo NB 

do Amapá. 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a orde m c:as 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nonear Am'ONJO BRASIL DE LIMA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efe tivo de !oü!DRISTA DE VEIC.TERRESTRE,P adrão 07 , 

Subgrupo NB 

do Amapá . 

, do Quadro de Pessoal Civi l do Governo do Es:aéo 

20 ,L'o 
Mac apá-AP, I de 'tJC ( ~de 1994 . 

M~c~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6236 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çov-tl'l(alol' lo &toJo áo lf~~tajá, de acordo com o 

disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de maio ce 

1993 e considerando : 

-O disposto ~o Art i go 81 , § 22, Letra "A", da Lei 

n2 8 . 713, de 03/09/93 ; 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convoc ação dos aprovados com a ordem 

sificatÓria . 
elas 

RESOLVE 

Nomear 
,.para ocupar 

o Cargo ée Provimento Efetivo de AUX.CI'.SERV,DIVERSal "A" 

Subgrupo NB 
, Pad rão 03 , 

' do Quadro de Pe ssoal Civil do Governo do Estado 
do Amapá, 

)lacapá-AP, z~ de r(,i.e (êeJ~()le 
1994

. 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6237 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çov-tl'l(alot• lo f!taJo f4lfMjá
1

de acordo com o 

disposto no Artigo 72, Inci so I , da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e co1siderando 

- O dlsposto no Artigo 81 , 9 2º, Letra "A" , da :.e i 
n2 8.713, de 03/09/93 ; 

· Os resul t acto s fina is inser idos nos Ed ita i s de P.omc 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a orde~. elas 

sificatÓr:a . 

RESOLVE 

Nomear ANKN!O PIN'I\J DA SILVA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.CF.sERv.DIVERSJS "A" , Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá. 
, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

lC\ a.c 4; b1.o 
fla:apá-AP, de de 1994. 

r-~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6238 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çowl(alo!' lo &toJo d41!Mfi~e acordo com o 

disposto r.o artigo 7•, Inciso I , da Lei n' 0066, de 03 de maio de 

1993 e cor.sjderando: 

- O disposto nc Artigo 81, 9 2', Letra "A", da Lei 

n' 8.713, de 03/09/93; 

- Os resul tactos f inais inseridos nos Editais de Ho mo 

l egação e a cor.sequente convoc aç ão dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria, 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6239 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

() Çov-tl'l(alo!' lo &trufo f41fMX de acordo com 

dis,osto no Artigo 7', hciso I, da Lei nº C066, de O? de c.aic de 

l99ê e considerando 

- O disposto no Art i go 81, § 2º , Le:ra "P.'' , da Le i 

nº 8 . 713 , de 03/09/93 ; 

- Os resultados f:na is inseridos ~os Ed: :ais de Homo 

logação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem c las 

sifi:atÓria . 

RESOLVE 

Nomear JCSÉ EVAiliEI.JSTA AMÍJJO [03 SANfa3 , oara ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.CI'.SERV.DIVERSJS "A" , Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Est ado 

do Amapá. 

' <J / \" ·. ' 
~lacapa-AP,- de ,_, C~U?:O cte 1994 . 

~!~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6240 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-tl'l(alo!' lo &toJo f4lfMxde acordo com o 

disrosto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

199ê e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, 9 22, Letra "A', da Lei 

n2 8.713, de 03/09/93; 

- Os re sultados :inais inseridos r.8s :C di tais de Homo 

loga;ão e a consequente convocação dos aprovados :om a orCem el as 

sifL:atÓ ri a . 

RESOLVE 

:1omear ROJfWIQ VILHE~li\ BIHTO 
I para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.OPER.SERV,OJVERSOS "A" ,Padrão 03, 

Subgrupo NB do Quad ro de 0 essoal Civil do Governo do Es t ado 

do A01apá . 

l•lacapá-AP, )C de dD J:wbtode 1994. 

4·~~) 
~ ~Í

1

BAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO No 6241 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çot~-t!'l(alo!' lo f!tado f4lfMjá
1 

de acordo com 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 

1993 ,, considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 2' , Letra "A", da Lei no 

8.713 . de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logaçfio e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear ~Wm REJN/1!.00 COSTA FERREIRA , pal'a ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX .OPER.SERV,D JVERSOS "A", Paclrào 03, 
Subgru.po NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá, 

dedP~kJ de 

.~1~ 
ANNIBAL BARCELLOS 

1994' 

GOVERNADOR 
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DECRETO N° 6242 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~lftfl(alof lo fitado M ,4~ de aco~do com o 

disposto no Artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81 , § 2º , Letra "A", da Lei 

n2 8. 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear AllUNE BATISTA DE roJlA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.(l'.SEllY,DIVERrol "A" , Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá . 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

· l_Q .--lv'l\1<,, 1 A ,,.-, 
Macapa-AP, · ., deUV . .I:X(). •vvde 1994. 

,;A:~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6243 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çolftfl(alof lo fitado do 11/lf;Q..A de acordo com. o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

n2 8.713, de 03/09/93 ; 

- Os resu1 tados finais inseridos nos E di tai s de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

slficatÓria. 

RESOLVE 

Nomear W\RIA VANDERLEIA DE fi(MJS , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.OPER .SERV.D!VERSOS "fl.:' Padrão 03 , 
Subgrupo NB 

do Amapá. 
do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

~~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6244 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çotftfl(alof lo fitado do 11Mfd, de acordo com o 

disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei n' 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Artigo 81 , § 2', Letra "A", da Lei n' 

8. 713 , de 03/09/93; 

- Os resul tactos finais inse ridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem el as 

sificatÓria . 

RESOLVE: 

Nomear W\R!A FRANCISCA DOS SANTOS W\RQUES , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.C*'ER.SERV.D!VERSOS "A': Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal C i vil do Governo do Estado do 

Amapá. 

~~·-~·TcZ":d· , ... 
~Í~.t. BARCELLOS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6245 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çowl(alof rio fttado do 11u;á, de acordo com o 

disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei nl 0066, de 03 de maio de 

1993 e corysiderando: 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

n2 8 , 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logaçâo e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

s!f!catÓr! a. 

RESOLVE 

Nomear ELIZALINDA SECÇU 00 NASW'ENTO GlHfS, para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.OPER .SERV.D!VERSOS "A" ,Padrão 03, 

Subgrupo NB do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 
do Amapá. 

Macapá-AP , ~ de Uo& ?to de 1994, 

yir:!~ 
GOVERNADOR 

DECRETO No 6246 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çotftfl(alof lo fitado do 11Mfd
1

de acordo com o 

disposto no Artigo 7º, Inciso I, da Lei n2 0066 , de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

nº 8.713, de 03/09/93 ; 

- Os resu ltados fina is i nse ridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear MARIA IJJIZA DA SILVA FREITAS , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AlJX,(J>,SEJlY.DIVERrol "A" , Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá. 
l f: ' 

Macapá-AP, _;1de (~)J::rU{1~e 1994. 

:/i~lirl6 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6247 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~lftfl(alof lo fitado do ~~~ de acordo com o 

disposto no Artigo 7º, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, § 22 , Letra "A", da Lei 

nº 8. 713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

logaç.ão e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

R ESO LVE 

Nomear MÁRCIO lUl SANiffi VIlHENA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX,(l',SEJlY,DIVERrol "A" , Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá . 
· J".l --{. Y}r)•>J).·n. 

''"Po-AP,' ''7~41994 

~~ARCELLOS 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6248 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~lftfl(alof rio fitado do 11Mfd
1 

de acordo com o 

disposto no Artigo 7º , Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O di sposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

n2 8. 713 , de 03/09/93; 

-Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓr ia. 

RES OLV E 

Nomear JOCJUNE GUEDES DA SILVA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AlJX.(J>,SEllY.DIVERrol "A" , Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá. 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

l~ . Jtié 
Macapá-AP, de 0.0 !fiOde 1994. 

Arr~'L.~ 
GOVERNADOR 
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RESOLVE DECRETO N° 6249 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çov-e,fl(adof r/o fttaJo rio lfMf, de acordo com o 

dispos to no art i go 7' , Inccso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio 

1993 e conside rando : 

- O disposto no Artigo 81, § 2', Let ra "A", da Le i 

nº 8. 713, de 03/ 0S / 93; 

- Cs res u: :&jJs fir ais inseridos nos Editais de Homr:: 

logaçào e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 
sificat)r:. a . 

R E SO L V E : 

Nomear Slll()(f I NAZARÉ FLEXA VIANA 
, Para ocupar 

o Cargo de Proviment o Efet ivo de -AUX .OPER.SERV,DIVERSOS ''A", Padrão 03 , 
Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Es tado 
do Amapá. 

' lj) / ;, ' 
M>c apa-AP, ( 1 de J:/<UI)_;~tje 

1994
. 

~~16 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6250 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O (/ov-f;fl(adof' do &toJo rio lflfftaf, de acordo c o~ c 

disposto no artigo 72, Inci so I, da Lei n2 0066, de 03 de rraio de 

1993 E considerando: 

-O dispos to no Artigo 81 , § 2', Letra "A", da Le1 

n2 8. 713, de 03/09/ 93 ; 

- Os re sultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação do s aprovados com a ordem c las 

sificatÓria. 

RESOLVE 

Nomear OOOOR lLPES FERREIRA , para oc~ar 
o Cargo de Provimento Efeti vo de AUX.OP.SERV.DJ:VER.Sa) "A" ,Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do A:napá. 
do Quadre de Pessoal Civi! do Gove rno de :õstadc 

Á/1~~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6251 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O (/ov-u•l(adot do &toJo rio lfM~ de acordo ro:: 

disposto no Artigo 7 º, Inciso I , da Lei n º 0066 , de 03 de rr.a:o de 

1993 e considerando : 

- O disposto ~o Artigo 81, § 2', Letra "A", da :e i 
nl 8. 713, de 03/ 09/93; 

- Os resultado s fi nais inseridos nos Edi t ais de Ho::Jo 

logaçào e a consequente convc caçào dos aprovados com a ordem elas 
sificatÓria . 

RESOLV E 

Nome ar MARLI:E DOS REIS COR RÉA , oara ccuoar 
o Cargo je Provimento Efeti vo de AUX.OPER .SERV.DIVERSOS "A", Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Es t ado 
do Amapá. 

DECRETO N° 6252 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O (/ov-u•l(adof do f!taJo rio lfM~ de acordo com a 

disposto no Artigo 7', Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de rr.aio de 

1993 e consiperando : 

- O di sposto no Artigo 81, § 22, Letra "A" , da :.e: 

n2 8. 713, de 03/09 / 93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria. 

Nomear MARCELO SOARES DA SILVA , pa.-a or·.:~ar 

o Ca:·go de Pi::vimento EJ'eti vo de ftGENi'E DE VIGILW:IA 

Subgrupo NB , do Quadro ae Pessoal Civi l do GovernJ jc Es·;aao 

do Anapá. 

I 
1}_/,.;N 

fkJW}$1~1 
HBAL BARCELLGS 

GOVERNADOR 

DECRETO N° 6253 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994 

O Çov-U''I(adof r/o f!taJo rio lfMfd
1 

de acordo com 

disposto no artigo 7', Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de oa:o 

199:3 e considerando: 
de 

- o di sposto no Artigo 81 § 2º Le<ra "A" I o& ·,e: nº 

8. 713 , de 03/ 09 / 93; 

- Os resultados fi nais inseridos ncs Eo, ta.s ~e Eomo 

log&.ção e a consequente convocação dos aprova~ca com a o ·o e!" c' a~ 
sificatÓria . 

R E SOL VE 

Nomear JO SÉ FERr:.;,!DO :· IO~TI::HO E'. G' ' 
1 1jax'a ocupar 

o Cargo de Proviment o Efe tivo de AG:O:\~::: ú! lv_.A.'". Padrão 3 
1 

Subg.~upo KB , do Quadro de Pessoal Civil Uu Gv••emc (lú I:stadc do 
Amap;Í. 

., . ' 

llacapa-PP,1'' Jo, '".}_ •. u% _, de i994: 

ft[luit((Jfc~~f%; 
~-7 ANNÍBAL BARCELLOS 

GOVERNADOR 

------------------------------
DECRETO N° 6254 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O (/oife,N(a/or do f!taJo rio t1t:f4t/'~ ~e accr:io cc~ o 

dispos:o no a!': igo 7~, :nciso : , j a :. e~ r. Q .:~é6 d>" J! .:e :""a~o de 

199:3 e co nsiderand: 

l egação e a cor. se~ce:-::e ccnvocação d~s a;::-c\•atc::: ~r 3 ~."':..'?:':" ::::as 

sifjcatÓria. 

RESOLVE : 

r:orr ear FRANCISCO II ASS IS COSTA 
o Cargo de Provimen to E ~e ti vo :i e AGENTE DE VIGILÂ\CIA 

Subg rupo ~B , do Quad!'o àe Pe ssoa~ 2ivi~ ::c G: v .. ,J 

do Anapá. 

·à;; 03 . 

:·: aca~á - P.?, 

GOVERNADO H 

--~--------- ----.. ·----

DECRETO N° 6255 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1991. 

di s ~osto r. o at: : go 7º, Inciso :, :a :..e i r:; CC66, de 23 :~ , :l:,) -:e 

J 993 e cor.si derando : 

- a dispcs:c ::c .~!"t:go s:! Le: 
r.º 8.713 , de C3/09/93 ; 

logc ;ão e a conseq~..;en:e ;::o:-.v:,"~~~; ::s 2;::--c· ::..~cs :-.... ~ ::--·:e--- ..:las 
si:\ ~ató:- ::. a . 

RESO~VE: 

Xomear M<\NCEL GUARA~i ?f:ÊDE TR:NDPJI 
o Cargo C: e 'rov:~er :o ~:"e:: VC :::e AG[,11Tt I v:GILÂ:I'CIA 
Subgrupo ~B 

êo Ac.apá. 

,?;.:::rão 03 , 
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DECRETO N° 6~56 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

0 ~lftfl(ariof rio &toJo rio lfMx cte acordo com o 

disposto no Artigo 72 , Inciso r, · da Lei nº 0066 , de 03 de maio 

1993 e considerando : 

- o disposto no Ar tigo 81 , § 22, Letra "A" , da 

n2 8. 713, de 03/09/93 ; 

de 

Lei 

- Os resul tactos finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a orde m 

sificatÓria. 

RESOLVE 

elas 

Nomear JrnJS IWliJllA DA SILVA 

o Cargo de Provimento Efetivo de PaNI'E DE VIGnkciA 

, para ocupar 

Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá . 

Macapá-AP,jqcte ~~de 1994 . 

lrrtf4i~i~ 7 MINI GOVERNADOR 

DECRETO N° 6257 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~P.tfl(ariof rio &taJu riu lfMX de acordo. com o 

disposto no Artigo 72 , Inciso I , da Lei nº 0066 , de 03 de ma1 o de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81 , § 2º , Letra "A", da Le i 

n2 8. 713 , de 03/09/93 ; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

l egação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem 

sificatÓria . 

RESOLVE 

elas 

Nomear l>WUA DE NAZÀRÉ PARENI'E DE OLIVEIRA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efeti vo de AUXILIAR DE LAOORATORIO , Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá . 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

~-~ci:t~ 
y:;~RNADOR 

DECRETO No 6258 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çowi(O.riof rio fttoJo riu lrMfJá, de acordo com 

disposto no artigo , 72 Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- o disposto no Arti go 81, § 2º , Letra. "A"-, ·da Lei n2 

8:713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Horn<!_ 

l egação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem ela~ 

sificatÓria: 

RESOLVE 

Nomear AFONSO DOS SANTOS CARDOSO 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENTE DE PORTARIA 

, para ocupar 

, Padrão 03 , 

Subgrupo NB1 , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

''""-~,~ 
~~IBAL B;;:d 

de 1994: 

GOVER!íADOR 

DECRETO N° 6259 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O Çov-tf!f«riof rio &toJo rio ~~~ de acordo com o 

disposto no artigo 72, Inciso I, da Lei n2 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando: 

- O disposto no Arti go 81 , § 2º, Letra "A", da Lei n2 

8'713 , de 03/09 /93; 

- Os resultados finais i nseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com 

sificatÓria; 

a ordem ela~ 

RESOLVE: 

Nomear IVANILDO PEREIRA DIAS , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AGENTE DE PORTARIA , Padrão. 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá: 
I 

Maca~p--AP , ')~L;j . /.<.c de 1994; tV ,/ 

I AL B'crdrt1!1 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6260 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

0 ~lfefl(ariof rio &toJo riu lfMx de acordo com o 

di sposto no Artigo 7º, Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- o disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

nº 8.713, de 03/09/93 ; 

_ Os resultados f inais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ·ordem 

sificatÓria. 

elas 

R E S OLVE 

~'arrear NEIDE TEREZINHA TOORIO DA SILVA AllllX;IJER(;UE,Para ocupar . 

o Cargo de Provi mento Efetivo de AGEN!'E DE PORTARIA , Padrão 03 , 

Subgrupo NB 

do Amapá. 

, do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

Macapá-AP, flde 'IJI!JI/;r-Ude 1994. 

AN~~(f; 
GOVERNADOR 

DECRETO No 6261 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

O ~v-tfl(ariof rio fttaJo riu lfMfd, de acordo com o 

di spos to no artigo 7º, Inciso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- o disposto no Artigo 81, § 22, Letra "A", da Lei 

nº 8,713 , de 03/09/93; 

- Os re sul tactos finais inseridos nos E di tais de Horn:: 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem 

sificatÓria. 

elas 

RESOLVA 

Nomear JOANA 0' ARC DA COSTA MOREIRA para ocupar 

o Cargo de Provimento Efetivo de AUX.OPER.SERV.DIV . "A" Padrão 03 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do 

Amapá, 

Gove rnador 
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DECRETO N° 6262 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} ~0/fY'I(ado,. do &tuJo rio lfM;á, de acordo com o 

dispos to no artigo 71, Inc iso I, da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e cons iderando : 

- O dispostJ no Art igo 81, § 21, Letra "A", da Lei 

nl 8. 713, de 03/09/93; 

- Os resul ~ados finais inseridos nos Editais de Homo 

logação e a consequen~e cor.vocação dos aprovados com a orde m el as 

sif icatóna. 

RES OLVE 

Nomear RAQUEL TOURINHO BRAGA , para ocupar 

o Cargo de Provimento Efeti vo de AUX. DE LABORATÓRIO ,Padrão 03 , 

Subgrupo N B , do Quad ro de Pessoal Civil do Governo do Estado 

do Amapá. 

Hac apá-AP, ~ de ~ ÔllflfrP de 1994 . 

k~ 
GOVERNADOR 

DECRETO N° 6263 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çov-tt<l(ado,. do &toJo rio lrMfd, de acordo com o 

disposto no artigo 7º , Inciso I , da Lei nº 0066, de 03 de maio de 

1993 e considerando : 

- O disposto no Artigo 81, § 21, Letra "A", da Lei nº 

8;713, de 03/09/93; 

- Os resultados finais inseridos nos Editais de Homo 

legação e a consequente convocação dos aprovados com a ordem elas 

sificatÓria; 

RESOLVE 

Nomear I RALDA DA :JSTA DL:I.EIRA 

o Cargo de Provimento Efetivo de AJX. DE LABDRATéiUO 

, para ocupar 

Padrão 03 , 

Subgrupo NB , do Quadro de Pessoal Civil do Gcverno do Estado do 

Amapá; 

de 1994; 

DECRETO N° 6264 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

(} Çot~e,fl(adof' do &toJo áo lrMfd, de acordo com o dis­

posto no artigo 71, inc:so I, da Le: nº 0066, de 03 de maio àe 1993 e considerando: 

- O disposto no art:g~ 61, parágrafo 2º, letra "a" , da Lei nº 8. 7: :;, 

de 30/09/93; 

- Os resultados fina1s :nseridos nos Editais de r.orrologação 

conseqüent< convocação cos ap!'Jvadcs, de acordo com a ordem class:ficatór:a. 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto r.º 5581 , de . 26 de dezembn:de 1994, c;ue pas-

sa a vigorar com a seguinte redaçàc: 

Nomear ADRLII!\A SORAY.~ AYRES FtRREIRA 

go de Provirrento Efetivo de AGE!-'J'E Af.NINISTRATIVO 

, para ocupar o Car­

' Padrão 17 

Subgt\lpo 11."1 , do QJadro de Pessoal Civil do Governo de Estado do Amapá. 

. ' ') 
l~acapa-AP, em de ·J) . ,}; (?J de 1994. 

Governador 

DECRETO N° 6265 DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994. 

. . (} /!ptfY'I(f),~,. do fttaJa rio /r~ usando das 
atributções que /helio conferidas pelo artigo 7 7 9, incibo Xv da Constituição 
do Estado do Amapá, e tendo em vista o contido no Oficia n• 209/94-PM-1, 

RESOLVE: 

Reverter ao Quadro de Oficiõis Policiais-Militar3s (QQPM), a 
contar de 30 de maio do corrente ano o MAJ PM FRANCISCO LEONíLlJO 
COSrA BARRETO, pertecente à Policia Militar do Amapá, que encontrava-se 
agregado de acordo com o Decreto n• 760, de 12 de maio de 1993. 

Ma capá, em ~ de dezembro de 7 994 

~[.i~· ( 
/~~ ;u 't(JJ?l 

ANNIBAL BAR 
Governador 

SECHETARIAS DE ESTADO 
-----~llill\l&b 

CONTRATO Nl Ui1 0 /94 -SEAD. 

INSTRUI~ENTO DE CON1"\AT0 DE LOCAÇÃO DE 

IMÓVEL DE ?~OPRI!':DADE DC ':STADO DO 

AMAPÁ, COMO ~.EL.'~'l A"JA- XC c~ DESLARA. 

nº C7'JÍ9~ -SE.:...S, os ;n :':.. ; assina::.~s, :~ - ""t-~' ... "'S e rec:pr.Q_ 

'S''AJO JO AHAPÁ, 

re~resentaào pJr se •..:. Governa:cr, St .. :.c .\\!NI9A::.. I3ARCELLOS , 

nesn cidade de :•iacapá, e de c :::J lacJ, :J~' ~OC.\TÁ,B, NEON­

EQUIPAAENTOS LIHITADA , empresa -o~. sede ~.es:a C a~: :a~, :e;re se!2 

tada por seu sÓcio- ge cence FRANCISCO ODILON FILHO, ~cas:~e:co, 

casado, comerciante, :'eso~·~o~ :ir~.ar es-e CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 

~.e rj.ei rcs e sucessc;es . 

' ' ediL:aào o ? rigo~·~: .cJ =:staC.'..:a: :.c A::1a;a. 

CLÁUSJLA SEGUNDA - O p:- azo des;e Co~.tra:o o :e :ez :o) ar.os 

inicia~do-se a 27 de dezeiiÍJro de 1994 e terc:!~.ao ~ 27 de deZ€!1iJro de 2.004, 

pode:.(:o, dera--~-:: o p:azo se: resc::--.:::::L ... :s 2as:;2 :e·,.:s-:os 

e~11 Lei, e desde que ha~a notificação í)ara :c::-r'2r a :e sv: . ..:~ação dJ 

_:;nóve.l co:n a:nee;edênc:a de 180 {cer. :o e o~~er.:a; ..:_:as. 

CLÁUSULA TERCEI RA - A LOCATÁRIA pagará aJ LOCADOR, 

aluguel, até c dia 10 de cada mês 'seguinte a:J v~;:c:J::, e. q·:2.:1'·ia 

q·Je,_ a moeda vigente no Pais, ccr-respo:1Ce:--.':f é. 5% ~c .:r.çc í)C:' 

cer.to) do fatura:1ento b:-uto à a exploração do :m2vf" ée'i:care~te 

éegislaçào prÓpria para a espécie. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O alJguel mer.sal, aver.oaco ~o ca:J:.:_;_ soJ;ec.te 

será devido a partir de ~O ci? d;ze~:':JrQ de 1995, -oc:io e:- ·;' s~e. q: ... e a 

LOCATÁRIA r.ecessi t ará, real:zar obras pa~a ajac:a~ J ·é·.ca: ~s 

finali:iades contratuai s e a co:-~clu1r as ::~s ... a~açÇes :::~- :::Ó~r:o 

LOCAr. O. 

CLÁUSU.~A QUARTA - A LOCATÁRIA destinará o ÍQCVe~ para o abate 

e industrialização do gado em geral, podendo, tambérr, ~:Lizá-;o 

em obj etivos !Íci tcs que não con~rariem a estrJ:·~ra cc co::p~exo 

imobiliário que comoÕe o bem alugado, ne~ o:e~C:a e. "C~a: e 

os bon ~. costJnes. 

CLÁUSULA QU INTA - A LOCATÁRIA coriga- se a mamer o i~.cve; e 

suas ir.s_:alações em perfeitas condiçces de ~so, ~igiene, 'lsseio e 

habitabilidade, de~oivendo-o · nestas ccndiçoes, ao L1a: do 

prazo contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - O LOCADOR, a~raves de pessoa po:' e~e ::Oesig~ada, 

poàerá àeterminar, a q'Ja~quer ter..po, que ·~ ve:-i::q· . ..:e o exa-::o 

cumprimento àas disposiçÕe s !egais e das c:áusulas co~.tra;uals 

que regem o con:rato aqui estipulado. 

CLÁUSU LA SÉTIM - Fica expressamer.te vedada a cessao ou ~ra1s :e 

rência jeste Contrato e a Subloca;ão total ou pa:;c:..a~ óo i:-:é"el 

locado./1 
CLÁUSULA OITAVA - A LOCATÁRIA, en: êo:npanr.ia c)Ônea, r.o pr:meiro 

ano, de prazo até o dia 28 ce :evereiro de 1995 e nos demais, na 
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mesma data correspondente , as suas custas, fará seguro total 

do prédio e das instalaçÕes , em valor a ser fornecido · por av~ 

1 iação da Sec retaria de Obras do Estado, apresentando a compr~ 

vação , juntamente com o pagamento do aluguel do mês segu inte . 

CLÁUSULA NONA - Todo pessoal cont ratado para trabalhar nas 

instalaçÕes locadas será, sob todos os aspéctos , de exclusiva 

responsabi !idade da LOCATÁRIA. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Ao término da Locação os imoveis e utensÍli os 

poderão ser retirados pelo Locatár io . 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Se du ran te o perÍ odo da Loc aç2.o o 

Locador por qua !que ~- mo ti v o resol ver r escindi r o presente , 

J:Jriga!·-se -a a indenizar :odas as despesas realizadas pe'o 

Locotá ri o, no que concerne a ob ras e instalaçÕes . 

CLÁUSULA DÉCI MA - SEGUNDA - Havendo destruição parcial do imÓvel 

de v i do a r i se o cabe r to por seguro , o LOCATÁRIO comp rometer-se- a 

a conse rtar ou mandar consertar, reconsl!'u i r , às suas custas 

dent ro do menor prazo possÍvel , e de maneira que apos o servi ço 

fique idêntica ao que era anteriormente . 

CLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA - Na hipÓtese do LOCATÁRIO entrar em 

regime de Concordata ou tiver sua falência judi cialmente decretada, 

reputar-se-à de pleno direito rescind ido o presente Contrato, 

con as consequênci as previs t as em L e i. 

CLÁUSULA DÉCIMA - QU ARTA - O Foro deste Contrato é o da Comarca de 

:·l acapa . 1. , 

Por esta~em assim , justos e avençados , firmam este 

contrato em cinco (Oó) vias de igual teor, na presença de duas 

:estemunhas , também no f im assinadas , devendo este Inst r umen to , 

em resumo , ser publicado no Diár io Ofic ial do Estado do Amapa , 

no prazo de 20 dias de sua assinatura . 

'I'ES'I'F:MUNIIAS: 

1 . . :LZ:ri ,4// ( / 6 

1·1acapá(AP) , de dezemb ro de 1994 . 

I 

1 /. '~1 CU(! · 1 ·' .. ~ L ~7 
( ' 

L.'' ESTADO DO AMAPA 
I 

C.G.C. nº0039577/0001-2 5'. 
ANNIBAL BARCELI1ÍS 

1 

LOrOR . , 

. , I 
I 

NEON EQUIPAMENTOS LÍMITADA 

C.G.C. nº 05696471/0001-08 
FRANCISCO ODILON FILHO 

LOCATÁRIA 

p o R T A R I A N'32D /94-SEAD . 

I 

A SECRETÁRIA [I ESTAOO DA All"ilNISTRAÇÃO DO GovERNO oo EsTA 
DO DO flMpÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÀO CONFERIDAS PELO DECRETO (N) N' 0295 ~ 
DE 18.12.91 E DECRETO N' 1497, DE 15.10.92. RESOLVE ' RENJ\fCR: 

SERVIDORA : MARIA PENEDITA FERNANJH CE SOUZA. 

CARGO : AUXI LIAR ÜPERACI~AL Df SERVIÇOS DIVERSOS . 

: SECRETARIA DE EsTADO DO T RAEALHO E DA 

CIDADANIA-SETR,O[J, 

PARA : SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE-SESA , 

PROCESSO : 287~ .003103-94-SEAO, 

fi\CAPÁ : ~~DE cYtíCtJnbw DE 1994, 

»f;:~w.,;LC •. / ,,{ {k'i/. --,_ 
~ ~V!JllA NEUCILA OC Ql\fCIRA 

SEcRETÁRIA DE EsTADO DA ADMINISTRAçÃo 

Educação e Cullu-:\ 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

GABINETE DA PRESIDgNCIA 

RESOLUÇÃO NQ 026/94-CEE 

HOMOLOGA CALENDÁRIOS ESCOLA 

RES REFERENTES AO A..'W LETI 

VO DE 1995 

O Presidente do Conselho Estadual de Educa.ção, no uso de 

suas atribuições legais e considerando: 

. Os Pareceres 028 e 029/94 da Assessoria Técnica deste 

Orgão Colegiada, decorrentes da análise dos Processos nQ 104 e 113/ 

94 -CEE. 

RESOLVE: 

Art. lQ - Homologar os Calendá;ios Escolares referentes 

ao Ano Letivo de 1995 das Instituições de Ensino a seguir relacion!! 

das: 

Centro Educacional Objetivo e 

Escola de lQ Grau Visconde de Mauá. 

Art. 2Q - Esta Resolução entre em vigor na data de sua p~ 

blicação , revogadas as disposições em contrário . 

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação, 

em Macapá, 19 de dezembro de 1994. 

CEDUAP~ 
Presidente/CEE 

CONSELHO ESTADUAL OE EDUCAÇÃO 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO NQ 027 /94-CEE 

Aprova AlteraçÕes no Calendáric 

da Esco I a de Serra do Na vi o. 

O Presidente do Conselho Estadua l de Educação, no uso de suas atri 

buiçÕes legais e considera ndo : 

. O posicionamento da Assessoria Técnica des te Órgão Colegiada, de 

corrente da análise do Processo nQ 095/ 94-CEE . 

RESOLVE: 

Art. lQ - Aprovar as alteraçÕes propostas pela Escola de Serra do 

Navio, concernentes ao Calendário Escolar do Ano Letivo de 1991, 

Art. 2Q- Esta Resolução entre em vigor na riata de su1 

cão, revogadas as disposiçÕes em contrário . 

publ 'ca. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, em ~~aca 

pa, 19 de dezembro de 1994. 

~-
GouARDO SEABRA DA c~ 

Presidente/CEE 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

PORTAR !A N° 356/94 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITOR~L 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art 1'- Designar a Servidora ONEIDEDA CRUZ PINHEIRO, 
ocupante do Cargo de Chefe da Seção de Produção e Suporte, para 
substituir, nos afastamentos e impedimentos legais, a Servidora 
MARIA DE NAZARÉ RODRIGUES RIBEIRO, titular da 
Coordenadoria de Informática, a partir da presente data. 

Art. 2°- Publique-se e registre-se. 
Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do 

Amapá, em 26 de dezembro de 1994. 

Des. GD..BERTO DE PAULA PINHEIRO 
Presidente 

PORTARIA N° 357/94 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITOML 
DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DIÁRIO OFICIAL 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO Ed 
O DESEMBARGADOR MÁRIO GURTYEV 

DE QUEIROZ, Vtce.Presidente no exercícic1 da Presidência 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os artigos 14, inciso XXIV, do Decreto (N) no 
069, de 15.05.91 e 26, inciso XXII, do Regimento Interno e tendo em 
vista o contido no PAno. 1033/94-S.C; 

Resolve: 

Designar o servidor Manoel Vidal Pires de 
Vasconcelos, Auxiliar Judiciário do Quadro de Pessoal Permanente 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, para em substrtu içao, 
responder pela Chefia da Secretaria da Vara Unica da Comarca de 
Oiapoque, onde se encontra lotado, nos eventuais impedimentos do 
Trtular, nos termos do artigo 48 e paragrafas, da Le Estadual n' 066, 
de03 05 93 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA.(IERAL DO TRIBUNAL DE JUSTI· 
ÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 23 de dezemb10 de 1994. 

PORTARIA N°. 595/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR MARIO GURTYEV 
DE QUEIROZ, Vice-Presidente no exercício da Presidência 
do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os artigos 14, inciso XXIV, do Decreto (N) n° 
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GABINETE DA DIRETORIA-C:.::RAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAP,Z., em 23 de dezembro de 1994. 

I 

Des. MÁRIOGU YE OE LEIROZ ~~ 
Vlce-P·esldente ~~rei ioda rE•sidencia 

------------------------
PORTARIA NO. 598/94-DIRETORIA-GERAL 

O CESEMBJ1RGAOOR MÁRIO GURTYEV 
DE QUEIROZ, \lice.PresidentG e Con~gedor~eral no 
exer:ício da Presidência c!o Tribunal de ,Justiça do Estado 
do Amapá ~o use das at•lbcJ:ções que lhe ccrfereM os artigos 14, 
1nc:sc X:<: I do Decreto (N) n• 069, de 15 05.91 e 26, inc1so ,;,'(, do 
Reg1r:1ento I é lemo e teDdo em "S!a o ~01t .jo no "A ~0 . 3488/94-0C, 

Re~o ve. 

Oficializar E 1cença co1cedida à servidora 
Mara Maria Farias Ubaiara, J1g:tadora do Juadro de Pessoal 
Perr.lanent;; co Tnbunal de Just1ça do Estado do Amaoá, lotada na 
Ccoraenadona c e l~formát1ca r os d1as 17 24 e 31 r 0/94, 28/11, 12 
e 13112/94 ae conbrrn1dade co11 o que preceltU<! o art1go 15, da Lei 
no 8 858194 

Publ1q~e-se e r~g1stre-se 

GABINm DA DIRETOR\(I·C'~RAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO .O.fMPÁ e1 l3 de dezembro de 1994. 

<·-( 
J'!s. ~Á"t!O GURi':t:v ~·~ ~EIROZ 

1 i"F·':·•eside,ite 710 8"'2·c >G-dF r,:-es!déncia 

• ~ETORIA-GERAL 

,:.r:.~~·~~RG/l.DOR MÁRIO GURTYEV 

Art 1o_ Designar 0 Servidor FERNANDO ANTÔNlO _ 069, de 15.05.91 e 26, :nciso XXII, do Regimento Interno e tendo em 

d C d eh , da S • d vista o contido no P A n 3460/94-DG, 

DE QUt:!tiCZ L~-l';esioente e CorrE!gedor.(leral no 
exercício c:a .- ~~nci& clo Tribunal de Justiça do Estado 

FERREIRA LIMA, ocupante o argo e e1e eçao e 
Legislação e ~ormas, para substituir, nos afastamentos e impedimentos 
legais, o Servidor JOSÉ BARROS DE VASCONCELOS JUNJOR, 
titular da Coordenadoria de Pessoal, a partir da presente data. 

Art. 2 o- Publique-se e registre-se. 
Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral do 

Amapá, em 26 de dezembro de 1994. 

Des. GD..BERTO DE PAIJl..A PINHEIRO 
Presidente 

PORTARIA No 358194 

O PRESIDENTE DO TRIBl:NAL REGIO~AL ELEITOAAL 
DO AA& Á, no uso de suas atribuições lega~, 

RESOLVE: 
Art. I 0- Conceder férias regulamentares aos Servidores desta 

Egrégia Corte. abaixo discriminados, relativas ao exercício de 1995 
consoante o art. 77 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

SERVIDOR PERÍODO 
SALVADOR GOMES DE SOUZA 23.0ta 21.02.95 
JUMCI INGLÊS DE MOMES 26.0ta 24.0295 
JOSÉ AGUI.NALDO P AMFIT A MONTEIRO 26.0t a 24.02.95 
CARLOS FERNANDO SILVA R.At\IOS 26.0t a 24.02.95 
CLODÓVIO DE PAULA MELO 26.0ta 24.02.95 
JOÃO DOS SANTOS SERRÃO 06.02 a 07.03.95 
JOAB GEAALDO FERREIRA 06.02 a 07.03.95 

Art. 2° - Converter 113 (um terço) das referidas férias em 
Abono Pecuniário, de acordo com o art. 78, § I o da mencionada Lei. 

Art. 3° -Publique-se e registre-se. 
Gabinete da Presidência do Tribunal Regional 

Eleitoral do Amapa, em 26 de dezembro de t994. 

Des. GILBERTO DE PAULA PINHEIRO 
Presidente 

PORTARIA N° 359/94 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIO:'iAL ELEITOML 
DO A!\IAP Á, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
Art t0

- Conceder férias regulamentares aos Servidores desta 
Egrégia Corte, abaixo discriminados, relativas ao exercicio de 1994 
consoante o art. 77 da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

SERVIDOR PERÍODO 
WALDIR DA SILVEIRA ffiHO 01.02 a 02.03.95 
LUIZ CARLOS DE MONT' ALVERNE JUCÁ 03.02 a 04.03.95 

Art 2° - Converter l /3 (um terço) das referidas, férias em 
Abono Pecuniário, de acordo com o art. 78, § 1 o da mencionada Lei. 
· Art. 3° -Publique-se e registre-se. 

Gabinete da Presidência do Tribunal Regional 
Eleitoral do Amapá, em 26 de dezembro de 1994. 

Des. GD..BERTO DE PAULA PINHEIRO 
Presidente 

EXTRA TO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

CONTRATADO: GAMA E CARMO LIDA. 
OBJETO: AQUISIÇÃ'O DE TUBOS E í'IL TROS HYDROGEOS. 
FONTE DE DESPESA: CONVÊNIO GEAffRE-AP 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 2S, 'caput', DA LEI N° 8.666193 
RECONHECIMENTO: JUAREZ TÁVORA PICANÇO DO 
NASCIMENTO • SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO: DES. GILBERTO DE PAULA PINHEIRO • 
PRESIDENTE DO TRE-AP 
DATA: 23112'94 

Resolve: 

Designar o servidor Raimundo Carlos da 
Silva Barbosa, Auxiliar Judiciário do Quadro de Pessoal 
Permanente do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, para em 
substnuiçao, responder pela Chefia da Secretaria e demais cargos 
anexos da Vara Única da Comarca de Ferreira Gomes, onde se 
encontra lotado, nos eventuais impedimentos do Trtular, nos termos 
do artigo 48 e parágrafos, da Le1 Estadual n°. 066, de 03.05.93 

Publique-se e registre-se 

GABINETE DA DIRETORIA.(IERAL DO TRIBUNAL DE JUST' · 
ÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 23 de dezembro 1Je 1994. 

Des. MÁRIO GUR ~UE IRO:~ 
Vice-President~ no xer~~bd~ rresidência 

PORTARIA N°. 598/94-DIRETORIA-GiERAL 

O DESEMBARGADOR MARIO GURTYEV 
DE QUEIROZ, Vice.Presidente e Corregedor.(lera! no 
exercício da Presidência do Tribunal de Jusli1;a do Estado 
do Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, 
inciso XXII, do Decreto (N) n° 069, de 15 05 91 e 26, inciso XX. do 
Regimento Interno e lendo em vista o conl1do no PA n' 3448/94-DG 

Resolve: 

I· Conceder férias regulamentares em 
carater excepcional, à servidora Maria Cristiane P11SSOS : orres 
Silva, Assessora Jurldica do Gabinete do Cesemba<gador 
GILBERTO DE PAULA PINHEIRO, a serem gozadas no perlodo de 
20 de fevereiro a 21 de março de 1995, relativas ao exerclcio de 
1994. 

11· Converter 1/3 (um terço) das refencas fé ­
rias em abono pecuniário, de acordo com o disposto no artigo 91, § 
1', da Lei Estadual n'. 066, de 03.05.93, estipulando para cumpri-lo, 
o perlodo de 12 a 21 de março de 1995 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA.(IERAL DO TRIBUNA DE JUSTI­
ÇA DO ESTADO DO AMAPA, em 23 de dezembro de 1994 

Des. MÁRIO GURTY~~IROZ 
Vice-Presidente no ~;io"d~ P~idênclil 

PORTARIA N°. 597/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR MÁRIO• QURTYEV 
DE QUEIROZ, Vlce.Presidente e Corregedor.(leral no 
exercício da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado 
do Amapá, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 14, 
inciso XXII, do Decreto (N) n' 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n'. 3484/94-DG, 

Reaolv e : 

Autorizar o deslocamento do ser>idor Carlos 
dt Oliveira, Técnico Judiciário, lotado na Vara Ún1ca da Comarca de 
Oiapoque, da sede de suas atribuições, para · ~ajar no trecho 
Oiapoque/Caienne-Guiana Francesa/Paramaribu-Surir ame, no 
pertodo de 20 a 28 de dezembro de 1994, sem Onus para estJ COrte. 

do Amapá, 1c uso das au'JUIÇões q~e lhe conferem os artigos 14, 
:nc.so XX' i, co Decreto (N) no 069, de 15 05 91 e 26, InCiso XX, do 
Reg1me;1to ''1te':10 e tendo e11 v1sta o contido no 0 ~ n• 3489/94-DG, 

Resolve: 

Oficializar a 1 cença ccnc:edida à serv1dora 

Á.~;,r'a Marceli Castro Penafort, AcXIilar Jud1CI3no do Quadro de 
Pê;;soal Permanente do Tnbur.a, ae Jcst1ça do Estado do Amapá, 
•atada na Coo<deradona de nforná\lca nos d:as 26 e 27/10/94, de 
conformidade com o que prece1tua o ar'1go 15. da L.e1 n° 8.868/94 

GABINETE DA DIRETORI.A.-GERAL DO TRiBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 27 de dezembro de 1994. 

PORTARIA N°. 600/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR MARIO GURTYEV 
DE QUEIROZ, \'Ice-Presidente e Corregedor.(leral no 
exercício da Presidência do Tribunal de Ju&tiça do Estado 
do Amapá, no uso das atnbu1ç6es que lhe conferem os artigos 14, 
oCISO XXII do Decreto (N) no 069. de 15 Q5 91 e 26, 1nc1so XX do 
Reg1mento Interno e tendo em v1sta o contido no PAno 3488/94-DG, 

Resolve· 

Conceder ·:erça à se:v1dYa Mara Maria 

Farias Ubaiara, D:g:tadora do Quadro de Pessoal Permanente do 
Tr,bunal de Just1ça do Estado do Amapá otada na Coordenadona de 
Informática nos d:as 02 03 04 e 05 de 1ane1ro de 1995. de conforml­
aade com o que precertua o a~1go 15, da Lei n° 8 863/94 

P·Jbl1que-se e reg1stre-se 

GABINETE DA DIRETORIA.GERAL DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 23 de de;~embro de 1994 

PROCURADORIA GERAL 
DE JUSTIÇA 

CORREGEDOR!.\ Gf.R.\L 

J 
Portar i" n' 21 O, de 16 de deze>bro de 1994 . 

1. CORRECF.DOR GERAL 00 H!~ISTÉRIO 
PÚBLICO DO ~TADO 1)0 A..'iAPÁ, t.: li-"i: dt> "ua~ a.~~·•biçr~'s 



Macapá, 30-12-94 

legais, e tendo . em vista o disposto no Artigo 35, Inciso 
MI, do Decreto 0076, de 24 de maio de 199 1, publicado 
no D.O.E . de 27 de maio de 1991, c Portaira n9 141, 
de 23 de novembro de 1993, do Procurador Geral de Justi ça, 

R E S O L V E: 

CONCEDER LICERÇA para tratamento 
de sa~de, ao Dr. ANDRÉ WlZ DE SOUZA BARRETO, Promotor 
de Justiça Substituto, respondendo pela Vara do Jribunal 
do J~ri da Comarca da Capital , autorizando-o a se ausentar 
dew ~ stado, no perio~o de 16{12/ 94 a 02/01 /95 . 

que-se r cumpra-se . 
Dr-sr r.i rncia 1 registrr-sl', publi-

~acapá, 16 de dezembro de 1994. 

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUINTAS 
Corregrdo r-Ge ral 

CORREGEDORIA GERAL 

Portaria n9 211 de 16 de dezembro de 1994. 

O CORREGEDOR GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AHAPÁ , no uso de suas atribuiçÕes 
legais e tendo em vista o disposto no Artigo 35, Inciso 
XVll do Decreto 0076, de 24 de maio de 1991, publicado 
no Ó.O .E. de 27 de maio de 199 1, c Portaria n9 141 , 
de 23 de novembro de 1993, do Procurador Geral de Justiça, 

R E S O L V E: 

DESIGNAR a Dra . CLÁUDIA VALÉRIA 
PEREIRA DE QUEIROZ, Promotora de Justiç~ Substituta. 
para RESPONDER pela \'ara do Tribunal do Juri_ da Comarca 
da Cap ital. cumulativamente com suas atribuiçors perantr 
a Pro~otor i a de Jus~iç~ da Comarca de Fc rrrira Gome<;;, 
no periodo de 16 a 19 I~ 94 . • . 

Dr-'il' cirnria . rrgistrt'-sc. publ1-
que- sr e cumpra-sr . 

~lacapá . 16 de de : embro de 1994. 

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUINTAS 
Cor r(' ~t:"dor-Cr r a I 

CORR!:GEDORI A GERAL 

Portaria n9 213 de 16 de dezembro de 1994. 

O CORREGEDOR GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuiçÕes 
il'gais e trndo cm vista o disposta no Artigo 35, Inciso 
XVll, do Decreto 0076, de 24 de maio de 1991, publ irado no 
D.O.E. do 27 de maio do 1991, o Portaria n9 141, do 23 de 
novombro de 1993, do Prorurador Gorai do Justiça, 

R E S O L V E: 

OfiCIALIZAR a LICENÇA Cl1ncedida ~ 
Dra. ANmÉA GUEDES GATO, Promotora de Justiça do 2; 
Entrância. Titular da Vara civC'l da C1.1marra dr Santana, 
para arom.panhar ente f<miliar at e a cidade de Belcm/ PA . , 
qur sr rncontra rm rratamrntt' dr sa~dr, durantr 0 prriodo 
de 12 a 16 dr drumbrt' d0 c0rrrnt\' am, , 

qur-sr 1' rumpra-c;r . 
oê- c;r cirnr.ia, r\•gistrr-sr, publi-

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUINTAS 
CNrl'!!.C',h'r-G~,•ra I 

CORREG!;DORIA GERAL 

Portar ia n9 214 de !6 de dezembro de 1994. 

O CORREGEDOR GERAL DO MI NISTÉRIO 
PÚRLlCO DO ~:STADO DO AMAPÁ , rw us\' di' suac; illri buiç0l'" 
ll'!!ais t> trnJ .. , ~,•m \'ista ,, dic;pl''ito th' Artigo 35 , Inciso 
XVII, do Decreto 0076, d,• ;4 dl' maio d~,• 1991. pub\icad~,, th' 

O.O .E. dr 27 de mai.o de 199 1, ,, Portaria n' 141, do 23 d,• 
mwrmbrl' dr 1 Y93 . d0 Proc urad,,r Crra l dr Juc;t i Çíl . 

R E S O L V E: 

OFICIALIZAR a Jesignaçil,, d,, Dr . 
CÉLIO PIMENTA nlEIRE JÚNIOR, Pr,>mot,'r d,• Justiça de 
2ª Entrânria Titular da 2ª \'àra Crimin.tl da Coma rca 
de Santana. para RESPON DER pela \'ara civel da mesma 
Comarra. n0 prriodo dr 12 a 16 J~,• d,• : rmbro d0 corrrntr 
anCI. rm virtu .. h• da auc;~n:ia da Titular . 

que-se c cumpra- c;e . 
or-Sl' C i~rtC' ia: !'l'gistrl'-!h' , pubJ i-

'la:ap~. 16 d,• dezembro de 1994 . 

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUINTAS 
Corrrgrdor-Crral 

CORREGEDORIA GERAL 

Portaria n9 215 de 19 de dezembro de 1994. 

DIÁRIO OFICIAL 

JUSTIFICATIVA NV 038/94 

RATIFICO --------

MANOEL DE JESUS FERREIRA DE BRITO 
Procurador-Geral de Justiça 

ASSUNTO : INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Justifica-se a presente despesa 
no valor global de R$ 5.200 ,00 (Cinco Mil 
e Duzentos Reais) , em favor da Firma SOFTEC 
INFORMÁTICA LTDA, objetivando o Treinamento 
Básico l•lagic, para um ~articipante nas ins!al~ 
çÕes da SOFTEC INFORMA,TICA LTDA, no período 
de 27 a 28 . 12 . 94; e o !•'adulo de Desenvolvimento 
Magic, Versão 5. 6 para DOS , com Ga teway_ para 
Btrieve Fax Pro e Ru1time para 5 usuarios, 
a adjudicação da referida firma é em decorrência 
desta ser reoresentante comercial exclusiva 
dos produtos . da ,MAGIC S9FTWARE INTERPRIS~S 
no s Estados do Para e Amapa, conforme C~rtidao 
da Junta Come rcial de Estado do Para, com 
respaldo no art . 25 da Lei 8. 6~6 /93 , caracter~ 
zando INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO. 

Cumpre -se dessa forma as exigcnc ias 
do art . 26 da Lei 8. 666/93 . 

i•!acapá-AP, 23 de dezembro de í994. 

VERA DE NAZARÉ FERREIRA DINIZ 
Presidente da CPL/l•l0 EA 

\ INEDITORIAIS I 

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS E MÉDIOS 
PRODUTORES AGROPECUÁRIOS DE MACAPÁ 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

A ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS E MÉDIOS PRODU­
TORES AGROPECUÁRIOS DE MACAPA- APAGRO, através de 
seu Presidente infra assinado e com base nos Estatutos da Enti· 
dade, CONVOCA os associados em pleno gozo de seus direitos pa­
ra a ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser realizada 
em sua sede própria, sito ã Rua Jovino Dinoá, 3288, nesta cidade, 
para o dia 12 (doze) de janeiro de 1995, às 17:00 ho):a.l, em primei­
ra convocação, às 18:00 horas, em segunda convocação e às 19:00 
horas em TERCEIRA e ÚLTIMA. convocação para deliberarem 
sobre o seguinte: 

ORDEM DO DIA 

a) Apreciação do Plano de Atividades do Exercício de 
1995; 
b) Relatório da Diretoria relativo as Atividades de 
1994 e 
c) o que ocorrer. 

Macapá-AP, 28 de dezembro de 1994. 
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COOPERATIVA MISTA ÀGROPECUÁR I.A EPHRATA"t:TDA 
EDITAL DE CON VOCAÇÃO 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

O Presidente da Cooperativa Mista Agropecu~ 
ria EPHRATA LTDA, no uso das atribuiç~es que lhe 7 

1co nfere o Estatuto Social de Entidade, convoca os' 
senhores assoe i a dos para se reuni rem em Assemb I~ i a 
Gera I Extraord i n~r i a Conjunta com os assoe i a dos da 
Cooperativa Mista Agr i c o I a dos Produtores do Amap~ 
- LTDA - CO MAPA, a ser reali zada no dia 04 do m;s' 
de Janeiro de 1995, ~s 10:00 horas, na sede da CO­
MAPA, si to Av . Germano e Silva , nº 096 - S~o L~za­
ro - Municipio de Macap~-AP, em 1! (primeira) Con­
voc aç~o, ás 10 :00 horas, com a presença de 2/3 (do 
is terços) do n~mero de associados; em 2! (segund;) 
Convocaç~o ~s 11:00 noras, com a presença da meta

7 

de e mais um (01) dos associados ou ainda em 3! (' 
tercei•·a) Convocaç~o , ~s 12:00 horas, com no min in 
mo 10 (der) associados, para dei iberarem sobre a ' 
seguinte Ordem do Di a : 

1 : R e I at~r i o dos T r aba I h os Apresentados pe 
la Comissao Mista; -

2 - I ncorporaç~o pe I a nossa Soe i edade, da r•., 
Cooperativa Mista Agr i c o I a dos Produtores do Amap~ 
- COMAPA. 

3 - O que Ocorrer. 

Macapá-AP, 13 de deze o de 994 

FRANCI C~ÊS M. GONÇALVES 
1 

P esidente 

EXTRATC 00 ESTAT\!1'0 00 CWBE DE PL~:;ILISw:l 
"SERÁPIO"-CPS 

ÇAPITULO I 

A Dm<ll·UNAÇÃO , SEDE , FORO , DURAÇÃO E PATRir.iJNIO . 
A.l!T.32 - O CWBE DE PUGILISw:l "SERÁPIO"-CPS, enti!!ade esport~ 
va e social , sociedade c i vil, tem prazo de duraçao indetellll! 
nado e tem por objeti vo : . 

I - Praticar o Boxe amador e proficional nas categor1as 
Estreiantes Novissimos , Novos e Veteranos. 

II- P~ti~ipar dos carrpeonatos, torneios oficiais e a­
mistosos , promovidos pelas Mentoras Regionais as quais este-
ja filiado . _ . 

III- Promover competiçao internas para seus assoc1ados e 
simpatizantes . _ . . . 

IV- Promover reunioes festivas de carater ~oc1al, c1v1l 
e cultural, inclusive para comemorar o aniversario de sua ' 
!\mdação (23 .07 .94) . 

CAPÍTUlD IV 
DA PRESIDENCIA 

A.~T. 58- São atribuiçÕes do Presidente do CWBE DE PUGILISVD 
"SERÁPIO" -CPS: • 

a) Administrar o Clube de pugilismJ "SERAPIO"-CPS, e 
fazendo cumprir este estatuto; • 

b) Representar o CWBE DE PLI:;ILISMY' SERAPIO"-CPS, em 
juizo ou fora dele, podendo constitür delegados ou repre-
sentantes; 

CAPÍ'11JLO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERbJS • 

A.~T . 80- No caso de dissolução do Cl11lE DE PUGI~ISw:l "SERA­
PIO"-CPS o seu oatrimÔnio será distribuído pro-rata, entre 
os sócio~ fundadores em pleno gÔzo de seus direi tos sociais 
e desportivos, desde que esteja atuando. 
A.~T. 82- o presente Estatuto só poderá ser refonru~ado por ' 
proposta do Presidente do CWBE DE PUGILISw:l "SERAPIO"-CPS , 
ou por determinação de órgão superior . 

Macapá-AP, 23 de julho de 1994 . 

OLIVIER ANDRÉ CAlllERON MAEQUIS 
PRESIDENTE 

ROBENIZE JUCÁ HYACINI'H 
VICE-PRESIDENTE 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade de 
Macapá-Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: NILSON SILVA DA COSTA com SILVIA 
LETICIA SALLES COELHO. 

Ele é filho de Manoel Mendes Barros da Costa e de Nair 
Mendes da Silva. 

COOPERATIVA MISTA AGROPECUÁRIA DE MACAPÁ · 
COMIAMA 

Ela é filha de Milton Neves Coelho e de Maria Jurac Salles 
Coelho. 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da lei. 

Macapá, 27 de dezembro de 1994 

SÔNJA REGINA SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Autorizada 

O COI!REGEDOR GERAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AHAPA, no uso de suas atribuiçÕes! 
legais e tendo em vista o disposto no Artigo 35, Inciso 
IVll, do Decreto 0076, de 24 de maio de 199 1, publicado no 
D.O.E. de 27 de maio de 1991, e Portaria n9 141, de 23 de. 
novembro de 1993, do Procurador Geral de Justiça, 

O Presidente da Cooperativa Mista Agropecuária de MA­
capá · COMIAMA, no usode suas atribuições que lhe são conferi­
das pelos artigos 14 e 15 e respectivos parágrafos, do Estatuto So· 
cial, CONvOCA os senhores associados para se reunirem em As­
sembéia Geral Ordinária a ser realizada no dia 12 de janeiro de 
1995, às 14:00 horas, em 1' (primeira) convocação, com a presença 
de 2/3 (dois terços) do número de associados, em 2' (segunda) 
convocação às 15:00 horas, com a presença da metade mais um (1) 
dos associados ou ainda em terceira (3') convocação, às 16:00 ho· 
ras com a presença de no minimo 16 (dez) associados, para delibe­
rarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 

CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do cartório civil de casamento desta cidade de 
Macapá-Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: RICARDO AGUIAR LIMA e ELIZANGELA 
MACHADO BARROS. 

R E S O L V E: 

RET!FICAR os termos da Portaria n9 
191 /94-CGMP de 24 de novembro de 1994, devendo a Dra. 
CLÁUDIA VALÉRIA PEREIRA DE QUEIROZ, Promoto ra de Justiça 
Substituta, cumulativamente com suas atribuiçÕes constan­
tes na referida Portaria, RESPONDER pela Vara do T[ibunal 
do JÚri da Coma rca da Capi tal, durante o periodo de 
20/ 12/94 a 02/01/95 -

nê-se ciencia, registre-se, publi -
que-se c cumpra-se. 

Macap~, 19 de dezembro de 1994. 

JAIR JOSÉ DK GOUVU QUJ.lf!AS 
Corregedor-Geral 

1) Relatório da Diretoria sobre Atividades do Exerci· 
cio de 1994; 
2) Apreciação de Planos de Atividades para o exerci· 
cio de 1995 e 
c) O que ocorrer. 

Macapá·AP, 28 de dezembro de 1994 .. 

Ele é filho de Armando Ribeiro Lima e de Maria Carmency 
Aguiar Lima. 

Ela é filha de Zezildo Nobre Barros e de Raimunda Figueira 
Machado 

Quem souber de qualquer impedimento legal que os iniba 
de casa! um com o outro, acuse-os na forma da lei. 

Macapá, 29 de dezembro de 1994 

SÓNIA REGINA SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Autorizada 
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Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

. Prefeitura de Ferreira \ 
Gomes CAPITULO II 

TITULO III 

DA AUTORIZAÇAo PARA ABERTURA DE CRtDITOS 

Art. 59 Fica o Poder Executivo autorizado a: 
I- Abrir durante o Exercício Financeiro Créditos 
Adic ionais Suplementares até o li mi te de 40% do 
to tal da despesa fixada no Art 29, observado dis ­
posto no Art. 43 paragráfo 19, da Lei nQ 4.320 de 
17 de Março de 1964 . 

DA FIXAÇAo DA DESPESA 

II Abrir durante o Exerc í cio Financeiro de fo rma 
automática, Créditos Adicionars Suplementares a 
a conta dos recursos provir.ientes das transferen­
cia s de Convênios negociados co:n ou:ros orgãos. 
III - Suolementar, de :arma automática, insuf i ciên 
cias na~ Dotações Orçamentár ias relativas a pess~ 
al e r: ncargos SoClais, Pencionistas, Encargos da 
divida com o IKSS, observando o drspos to no Art. Lei N9 013/94-PMFG 

Estrma a ~ecei ta e Fixa a 
Despesa jo Município de F_E'_ 
reira Go:ne s para o Exerci ­
cio Finan:e iro de 19 95. 

Art 49 A Despesa total no mesmo valor da Recerta 
total e fixada em R$ 1. 763.500,00 I Hum flilhão Se­
tecentos e Sessenta e tres Mil e Quinhentos Reais 
assim desdobrados: 

43, Parágrafo 19 da Lei Federal 4. 320, ce l7 de 
flarço ée 1964 . 
IV-Mualizar sene stralrr,ente, por De·:reto , os valo 
res da ore sente Ler, de acordo com a inflação a cu 
mulada Õo período . -
~- Realizar O?erações de Créditos pn antecipação 
da Recelta de acordo com o Art 43 da Ler n94. 320 

II - DESPESAS POR ORG~.OS RS 1, 00 

O PREFEITO l•IUNICIPA~ DE FE~REIRA GOfiES 

Faço saber que a Camara ,;u"icipal Decreta e 
eu Sanciono a seguinte Le i : 

TITULO I 

DAS DISPOSIÇOES COMUNS 

2.1- PODER LEGISLATIVO 
- Camara ~lunicipal 

2. 2- PODER EXECCTIVO 

- Gabinete ào Prefeito 
- Representação Exter na 
- Sec. Adm. e Frnanças 
- Se c. Educ. Cult . e Saúde 

285 . DOO , 00 
285.000,00 

1.478.5 00 , 00 

24.000,00 

e & 89 do Art 165 da Coostrtuição Federal. 

Art 69 Os Recursos Consrgnacios a conta de Reserva 
de Cont1gênc1a, prevista :~esta Lei poderão se r u-
tili zados em qua lq uer moda l idade de despesas e Art 19 Esta Le i Estima a Receita e Fixa a 

Despesa do Município de Ferreira Gome~ pa ra o Exer 
cicio Financeiro de 1995, compreendenao : 

- Sec. Agric . Ind. Com e serv. 

9. 20,0 ' DO 
455.9 00 , 00 
3J o. 400' DO 
221.000,00 

através- Ce Pro:eto ê.e Lei do Execut i \·o me diante 
auto :"i zaç ão do Poder :..egis~a tivo . 

TITULO II 

DO ORÇAMENTO FISCAL 

- Se c. de Açào Socri'l 

- RESERVA DE CONTINGENCIA 
TO T A L 

II I - DESPESAS POR FUNÇOES 

'8 . DOO' 00 
410.000' 00 

1. 763.500,00 
T I T U L O IV 

DAS DISPOSIÇ0ES FINAIS 

CAPI'lULO I 1. Legislatl v a 
2.Administração e Planejam. 

285. DOO' 00 
518 . 465,00 
13.000,00 

.;rt. 70 - Esta Lei e:~trará em v1gor aparti r de l O 
de Janeiro de 1995 . DA ESTIMATIVA DA RECEITA 

Art 20 A Receita total es timada e a Despesa 
total Fixada em valores i guais a R$ l. 763.500,00 

3. Agricultura 
4. Educação e Cultura 
5. Habitação e Crbanismo 
6 .'Saúde e Saneamento 

.n.rt. gç - Rev og a;~ - se as ài spos içàe s em cor.trá r1o 

7 .Assistencia e Previàencia 
(Hum milhão , Setecentos e Sessenta e Tres Mil e 
Quinhentos Reais. I 

445.400,00 
15 . 000,00 
31.000,00 
45 . 635' DO FERREIRA GOMES-AP, em 30 de Setembro 1994. 

Art 39 A Receita será arrecadada nos termos 
da .Legislação vigente e das espec ificações consta_11 
tes dos quadros integrantes desta Lei , observando 

- RESERVA DE CONTIGENCIA 

TO TA L 

·-
Prefeitura Municip) 
de Porto Grande Ji:U '\ 

Lei Nº 016/~ 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO MUNilÍPIO DE POnTO GRANDE-AP, ' 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
1995. 

O PREFEITO MUN IC IPAL DE PORTO GRANDE : 

Faço saber que a câmara Munic ipal de Porto Grande, De 
c reta, e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art . 1º - O Orçamçnto-Programa Anual do MunicÍ.~io de 
Porto Grande, para o Exercicio Fin\lllc~iro de 1.995, sere campo~ 
to pelas Receitas e Despesas dos Orgaos da administraçao dr r~ 
ta e- indireta, estima a Re ceita e Fixa a Despesa, compreendendo 

I - o Orçamen to Fiscal referente aos Poder~s d9 Munl 
cÍ.pio, seus Fundos, Órgãos e entidades da Adm~nistraçao ~ublica 
Municipal direta e ingireta, inclusive Fundaçoes rnstrturdas e 
mant idas pelo Poder Publico ; e 

II - O Orçam~n to da Seguridade Social abrangend~ t_2 
das as Entidades e Orgaos a ele vinculados da Admrmstraçao Pu 
blica Municipal direta e indireta, bem com9 os Fundos e as Fu~ 
daçÕes insti tuÍ.das e man t idas pelo Poder Publico. 

Art . 2º -A Rece ita total do Mun iCÍ.pio, e estimada em 
R$ 520 .843 ,00(Qui~hentos e Vinte Mil, Oitocentos~ Quarenta . e 
Três Reais) e ser a real i zada mediante a arrecadaçao dos Trrb~ 
tos e outras receitas cor rentes, Transferencias Correntes e da 
Receita de Capital, na fo rma da LegisJaçao em vigor, c9nstante 
dos quadros in t egrantes desta Lei, conforme especificaçao aba_!: 
xo: 
1 - RECEITA 

1 .1. -RECEITAS CORRENTES 
1.1.1. -Receita Tr ibutária 
1. 1. 2. -Receita PatrimOnial 
1.1. 3. -Transferênci as Correntes 
1.1. 4. -Outras Rec ei tas Correntes 

1. 2-RECEITAS DE CAP ITAL 

1.2 .1.-Transferências de Capital 

TOTAL 

R$ 

387.943,00 74' 48 
24.196,00 4' 65 
1. 533' 00 o, 29 

360.579,00 69' 23 
1.635,00 o, 31 

132.900,00 25 ' 52 

J~~;~~~~~~ ~~~~§ 

Art. 3º - As dotaçÕes orçamentárias constantes desta 
Lei e os quadros que a integram, estão expressos a preço de 

junho , sendo o Poder Execut iyo autorizado a ~tualizá-las _ em 
dezembro de 1994, tendo como índice inpacionario a yariaçao da 
Receita efeti vamente ar recadada no per iodo de julho a dezembro. 

Art. 42 - A Despesa total é fixada em R~ 520.843,00' 
(9uinhentos e Vinte Mil , Oitocentos e Querenta eTres Reais), s~ 
ra realizada de acordo com a discriminaçao, estabelecrdas nos 
anexos da presente Le i , e assim desdobrados: 

I - O Orçamento Fiscal em R$ 434.855,4l(Quatrocen -
tos e Trinta e Quatro Mil, Oitocentos e CinqUênta e Cinco Reais 
e Quarenta e Um Centavos). 

II- O Orçamento Seguridade Social em R$ 85.987,59 ( 
Oitenta e Cinco Mil, Novecentos e O i tenta e Sete Reais e C i!) 
qUênta e Nove Centavos) , obedecendo os seguintes desdobrame!) 
tos: 

41 0. 000,00 :--7 •'1,· .. •• / · /;.. :_ ,.. ;. -·L, 

FRANC!SéO PINHEIRO Bà!<GES 
Prefeito Municipal l. 763.500,00 

1 - DESPESAS POR FUNÇÕES 

01. VETADO 
02 .ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAJ.IENTO 
03 . AGRICULTURA 
04. 'DUCAÇÃO' E CULTURA 
05. HABITAÇÃO E URBANISMO 
06. SAÚDE E SANEAMENTO 
07. ASSISTÊNCIA E PREVl DÊNC lA 
08 . TRANSPORTE 

TOrA L 

2 - DESPESAS POR CATEGORIAS ECONÔM1CAS 

DESPESAS CORRENTES 

. DESPESAS DE CUSTUO 

. TRANSFEHÊNCIAS CORHENTES 

DESPE§JIS DE CAP l TAL 
. INVESTIMENTOS 
. I NVERSÕES FlNANCU RAS 
. THANSFEHÊNCJ A DE CAPITAL 

TOTA L 

:1 - IJESPt::SAS I'Oil PO!lt::Hr:S 

3.1. VeTADO 

3. 2. PODER F:XECUTI VO 

H$ 

-
243 . 372 , 55 

31 .250 , 58 
135.419,18 
34 .091 , 10 
4 7. 594 ' 76 
20 .114,83 

===~~~~~!~~ 

=~§~;ê~MQ 

R$ 

3B7 . 943,00 

335.581,41 
52 .361 ,59 

132 .900 ,00 
114.452' 00 

2. 500 ,00 

= =l~;~~ê~~~ 

=~~~;ê~~~~~ 

R$ 

520.843,00 

. GAB I NETE DO PREFUTO 10 .416,86 

. DJ VIS~ O DE All~lNTSTRAÇÃO E FINANÇAS 218 .754,06 

.DJV!SAO DE SAUDE E AÇAO SOCIAL 62.o0l, 16 

. Dl VI SÃO DE EDUCAÇÃO, CULTUHA, ESPOR'I'E 

TOTAL 

E LAZEH 135.419,18 
. IJ I ViSÃO DE OBRAS E SEilV!ÇO PÚBLICOS == ~~~2~1~2~ 

% 

-
46,72 
6,00 

26 ,00 
6' 55 
9' 14 
3' 86 

==1~n 

1gg~Q~ 

% 

74 '48 

64' 43 
10 ,05 

25' 52 
21 '97 
0,48 

==~â2 

1Q~âQ 

% 

100,00 

? ,00 
42,00 
12' 00 

26,00 

== 1ê~QQ 

=1~~~g~ 

Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédi 
tos Suplementares no decorrer do cxercÍ.cio Financeiro de 1995~ 
até o I imite de 50%( Sessenta Por Cento), da despesa fixada nes 
ta ·"e i, obs~rvando o dispos to no Artigos 7º, Item I e 43, § l º~ 
Itens li e III da Lei Federal n' 4.320 de 17 de Março de 1964. 

Art. 6º - Fica o Poder Execu tivo autorizado a abrir,duran 
te o exercÍ.cio de 1995, de forma automática, C ré di tos Adicio 
naLs Suplementares a conta de recursos provenientes das Transfe 
rên·:ias de Convênios, negociados com outros Órgãos e de opera 
çÕes de crédito contratadas pelo MuniCÍ.pio. -

Parágrafo Único - O disposto neste Artigo não se aplica 
no limite do Artigo 5º. 

Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o 
peraçÕes de crédito por antecipação da Receita até a· li mi te de 

l5%(Quinze Por Cento) da Receita Total estimada para o exerci 
cio de 1995 . 

Art. 8º - Ficam aprovados os Quadros de De talhame~to da 
Despesa dos Órgãos da estrutura organizacional no Municipio. 

Art . 9º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 01 de Ja 
Aeiro de 1995. 

Art. lO - Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

'Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Grande-Ap. ,em 30 de 
Dezembro de 1995. 


	

